
 

 

UNIVERSIDADE DE UBERABA PRÓ-REITORIA DE PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E 

EXTENSÃO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO: FORMAÇÃO 

DOCENTE PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA MESTRADO PROFISSIONAL 

 

 

MARCOS ANTONIO FRANCO PETRAGLIA FILHO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LIVROS DIDÁTICOS E A LEI 10639/03: CONTRIBUIÇÕES PARA A EFETIVAÇÃO DE 

UMA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UBERLÂNDIA - MG 

2025 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MARCOS ANTONIO FRANCO PETRAGLIA FILHO 

 

 

 

 

 

 



 

 

LIVROS DIDÁTICOS E A LEI 10639/03: CONTRIBUIÇÕES PARA A EFETIVAÇÃO DE UMA 

EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA 

 

 

 

 

Dissertação apresentada como requisito parcial à obtenção do 

título de Mestre em Educação do Programa de Pós-Graduação 

Profissional em Educação PPGPE - Mestrado Profissional em 

Formação Docente para Educação Básica, da Universidade de 

Uberaba, Programa Trilhas do Futuro SEE MG, área temática: 

Educação básica: fundamentos e planejamento 

 

Orientadora: Professora Doutora Adriana Marques 

Aidar 

 

Linha de Pesquisa: Educação básica: fundamentos e 

planejamento 

 

 

 

 

 

 

 

UBERLÂNDIA - MG 

2025 

i 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ii 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

iii 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Trabalho desenvolvido com o apoio da SEE/MG, no âmbito do Projeto de 

Formação Continuada e Desenvolvimento Profissional dos Servidores da 

Educação do Estado de Minas Gerais, Trilhas de Futuro - Educadores, nos 

termos da Resolução SEE Nº 4.707, de 17 de fevereiro de 2022. 

 

iv 



 

 

 

  



 

 

DEDICATÓRIA 

 

 

Dedico este trabalho às mulheres da minha vida, em primeiro lugar, à dona da minha cabeça, Iansã, 

Epahey Oyá! À senhora regente da minha vida, Dona Maria Mulambo, Laroyê! Àquelas que 

compartilham esta existência terrena: Bisa Odila (em memória), à qual saúdo todas as ancestrais 

femininas que vieram antes de mim; à minha maior saudade, Vó Nair (em memória); à minha mãe, 

Edna; à minha “mãedrinha”, Miramar; à Mariane e à Thays, minhas cunhadas; às minhas 

preciosidades, Manuelly e Antonella; às amigas, Priscila, Angelica, Lucianinha, Eliana e Rúbia; às 

“tias” da família Mar que me acolheram, Lucimar, Ednamar, Angelamar, Lauramar, Rosimar, a 

matriarca Doralice(Tia Dora); e, é óbvio, ao ser mais desequilibrado da família, que não me julga, 

mas me faz enxergar sempre a luz nos momentos trevosos: Natalia. As professoras que permearam 

minha formação Dona Sirlene, Maria Auxiliadora, Elaine, Maria José, Mical, Luciane, Cida Satto, 

Rosana Brettas e Cris Coppe. E, em especial, à essas que, sem elas, eu não conseguiria concluir este 

trabalho e este momento da minha vida: Paty e Lara, Cássia, minha irmã de orientação, e a mulher 

mais apaziguadora e acolhedora deste mundo, Adriana Aidar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

v 



 

 

  

  



 

 

AGRADECIMENTOS 

  

Quero começar estes agradecimentos a Exu, por abrir os caminhos, proteger-me durante esses dois 

anos de translado entre Capinópolis e Ituiutaba-MG, por ser guia da minha cabeça, por me conduzir 

e acompanhar em lugares que eu nunca imaginava. Com suas bênçãos, eu cheguei até aqui. 

Agradeço a todos os que vieram antes de mim — à minha ancestralidade — por abrirem portas e 

possibilitarem que hoje eu possa estar aqui, concluindo este ciclo. Agradeço ao meu pai Xangô e à 

minha mãe Iansã, assim como à minha protetora materna Iemanjá, por me protegerem nos momentos 

difíceis e nunca terem me abandonado, mesmo quando questionei a minha fé. 

Saúdo e agradeço à Dona Nair, minha bebezinha. Vó, eu te amo e te agradeço por cuidar de mim, por 

não ter deixado que eu desistisse da Educação e, dentro das suas possibilidades, por ter custeado meus 

estudos. Cantineira dedicada, a senhora sempre me levava à escola e nunca me deixava sozinho. 

Mesmo quando voltei a morar com mamãe, a senhora nunca me abandonou. Sempre cuidadosa, nas 

conversas me lembrava da importância de estudar, pois queria me ver “doutor”. E verá, Vó, eu 

prometo. Te amo e sinto sua falta todos os dias. Meu amor eterno. 

Saúdo e agradeço à minha mãe Edna, cujo axé me permitiu alcançar o topo e chegar a lugares que, 

para nossa família, pareciam impossíveis. Obrigado por lutar, à sua maneira, por me apoiar e por 

acreditar em mim, mesmo quando eu duvidei de mim mesmo. 

Saúdo e agradeço também à minha segunda mãe, Miramar, madrinha que me formou. Foi a sua fé em 

mim que me fez enxergar a luz quando muitos duvidavam da minha capacidade — inclusive eu. 

Obrigado por ter, estar e sempre permanecer ao meu lado. Nossa convivência é de vidas passadas, de 

reencarnações que sempre nos ligaram. Em seu nome madrinha agradeço a toda feminilidade da 

família MAR, pela acolhida e incentivo, obrigado por permitirem eu entrar na vida de vocês e fazer 

parte dessa família incrível! 

Agradeço a José e Maicon, meus irmãos, por, à sua maneira, terem me apoiado até aqui. Nem sempre 

das formas mais tradicionais, mas dentro da pedagogia da presença. Afinal, podemos nos atacar, mas 

ninguém pode nos encostar — viramos bichos — e isso é amor. Às preciosidades que vocês me 

presentearam, Manu, Miguel e Antonella, tudo é por vocês. Vocês não sabem o quanto, em cada vinda 

das aulas deste mestrado, me recarregaram. À minha irmã Iara, fonte de inspiração, luz, vitória e 

coragem — mesmo muitas vezes distante, estamos juntos, porque o poder do sangue fala mais alto. 

Às minhas cunhadas Mariane e Thays, pelo acolhimento em todos os momentos e por compreenderem 

meus processos e meu caos. Em especial á vocês Mari e Jose por terem sido pouso nesses tantos 

momentos que eu precisei, obrigado pro terem me acolhido na casa de vocês.  

Às amigas da vida, aqui representadas por Lucianinha, Priscila, Iara, Angelina, Eliana, Lorraine, 

Jananete, Angélica, Rejaine e tantas outras que, durante o percurso, se fizeram presentes — em likes, 

comentários e mensagens de apoio — e me carregaram até aqui. 

Aos colegas de trabalho das Escolas Estaduais Governador Juscelino e Sérgio de Freitas Pacheco, 

obrigado por suprirem minhas ausências em tantos momentos, pelo apoio direto e indireto. Aos alunos 

— mesmo das turmas das quais precisei me ausentar — obrigado por tolerarem a ausência e pelo 

apoio. A vocês, dedico este caminho, como possibilidade de trilhar e abrir veredas. 

vi 



 

 

Às direções de ambas as escolas, gratidão pelo entendimento do processo. Não foi fácil, mas, com o 

apoio de vocês, o caminho se tornou menos doloroso. 

Aos amigos e colegas das turmas X e XI do Programa de Mestrado Profissional da UNIUBE, obrigado 

por me acolherem, apoiarem e confiarem em mim como representante de vocês ao longo deste mais 

de um ano. Aos que ficaram mais próximos — Edinailia, Simone, Débora, Julieta, Mary, Maristela 

—, muito obrigado. 

E a vocês, meus irmãos de jornada — Lara, Paty, Cássia e Edson —, toda a minha gratidão. Tenho 

certeza de que, sem vocês, eu não teria chegado até aqui. Vocês foram chuva em dias secos, vento 

em dias quentes, calor em dias frios e descanso em tempestades. 

Com carinho, escrevo a você, Edson, por ter se despido de suas crenças para me acolher. Afinal, 

permanecemos muito mais que amigos — terminamos como irmãos. De longe, continuarei 

aplaudindo, porque você é o CARA! 

Aos porteiros, à equipe da limpeza, da cantina, às secretarias, professores e coordenadores do 

programa e da UNIUBE, muito obrigado por tudo. Além da ciência e do conhecimento, vocês 

mostraram caminhos e acolhimento — e isso a gente não esquece. 

Em especial, agradeço a Cilson, Adelino, Selva, Marcelo, Euclydes e à minha orientadora Adriana 

Aidar. 

À minha banca: Professor Adelino José, obrigado por aceitar o convite, mesmo sem participar do 

processo de qualificação, e somar à minha formação. Tenho certeza de que suas contribuições foram 

de grande valia para o aprimoramento da pesquisa. À querida Cida Satto, sem delongas, obrigado por 

acompanhar minha formação, pela postura materna, por corrigir e acolher. Gratidão. Ao professor 

Marcelo, obrigado pelas contribuições na qualificação e na avaliação do seminário de pesquisa — 

suas observações foram alicerces para que eu atingisse meus objetivos. 

À querida e amada Adriana, recentemente a adjetivei como “brilhante”, e ela me refutou 

rigorosamente, dizendo que não era. Me desculpe, Driiiii, mas, para mim, você é sim. Você foi luz, 

aconchego, paz, tarja preta, entusiasta, fã, amiga, conselheira, psicóloga e muito mais. Nada disso 

aqui sairia sem você. Então, sim, você é brilhante, é a estrela-guia (bem clichê religioso), é abebé de 

Oxum, é raio de Iansã na minha vida. Obrigado por, quando eu não acreditava no processo, você — 

em longos “podcasts” que só eu ouvi — ter me feito reconstruir “meus castelos”. 

Aos amores e amantes que perpassaram este processo comigo: do jeito e no entendimento de cada 

um, souberam me apoiar, acolher e fazer sentir-me importante, desejado e amado. 

Ao especial e querido Luiz Henrique(Lulu para mim, rsrsrs), obrigado por ter segurado minha mão 

em momentos que só você sabe, por ter sido coragem quando eu tive medo, abrigo quando quis 

desistir. À sua maneira, você foi essencial neste processo. Você é o cara — obrigado por não desistir 

de mim. 

Aos meus inimigos, por terem torcido contra mim em muitos momentos — afinal, foram suas 

demandas que me tornaram forte. Ao sistema, um foda-se, pois eu o quebrei — e cheguei até aqui. 

Aos motoristas da Viação Platina que fizeram parte desses dois anos, obrigado por muitas vezes terem 

me esperado ou corrido para que eu não perdesse o ônibus, gratidão pelas palavras de apoio em 

momento de queija de cansaço.  

vii 



 

 

Ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o maior líder desta geração: foram suas políticas que me 

formaram desde a escola — com o Bolsa Escola, depois o Bolsa Família —, até a expansão do ensino 

superior, que possibilitou a criação do Campus do Pontal, onde cursei minhas graduações e pós-

graduações. 

Ao Governo de Minas Gerais, pelo incentivo e pelo projeto Trilhas do Futuro Educadores, que 

financiou toda esta jornada. Estendo aqui o agradecimento, em nome do pessoal da SRE Ituiutaba-

MG — Ednéia, Neide Salomão, José Dias e Luciane Christina — pelo apoio e atenção a todas as 

minhas solicitações. À superintendente Luciene Bezerra, pela presteza e cuidado em todo o processo.  

As queridas Cassia, Claudinha, Orseni, Manuela e Gisele da EESFP obrigado por me apoiarem no 

desafio da vice direção, sem vocês eu não teria conseguido chegar até aqui! Assim como as lindezas 

Audelina, Eliana, Jonais, Neuza, Dona Fatima, Rosa, e Marilda por terem tornado meus dias mais 

felizes e por cada acolhida no retorno das ausências devido a minha formação.  

Por fim, agradeço ao Universo e ao G.A.D.U. – Grande Arquiteto do Universo, por terem traçado 

meus caminhos, a toda a minha espiritualidade e ao processo no qual confiei. 

Gratidão! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

viii 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Salve Seu Exú Caveira,  

Senhor das encruzilhadas e nosso amigo protetor nas noites escuras desta vida. 

Laroyê, Seu Exú Caveira!  

Na Calunga, quando ele aparece, 

Credo e cruz, eu rezo prece pra Exú, dono da rua. 

Sinto a força deste momento,  

E firmo o meu pensamento nos quatros cantos da rua.  

E peço a ele que me proteja, 

Onde quer que eu esteja ao longo desta caminhada.  

Confio em sua ajuda verdadeira, 

Ele é Exú Caveira, Senhor das Encruzilhadas. 

Laroyê, Exú Caveira!” (autor desconhecido) 
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LIVROS DIDÁTICOS E A LEI 10639/03: CONTRIBUIÇÕES PARA A EFETIVAÇÃO DE 

UMA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA 

 

RESUMO 

 

A presente dissertação tem como objetivo analisar como os livros didáticos de História do ensino 

médio, distribuídos pelo PNLD e utilizados em uma escola da rede estadual do Pontal do Triângulo 

Mineiro, incorporam as orientações da Lei nº 10.639/03 e das Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação das Relações Étnico-Raciais, identificando a presença, a profundidade e a abordagem dos 

conteúdos relacionados à história e cultura afro-brasileira e africana. Está vinculada ao Programa de 

Pós-Graduação Profissional em Educação PPGPE, na linha de pesquisa “Educação Básica: 

fundamentos e planejamento”. O estudo adota uma abordagem qualitativa, com caráter exploratório, 

e utiliza como instrumentos metodológicos a revisão bibliográfica e a análise documental. Do ponto 

de vista teórico, a pesquisa dialoga com autores que discutem livro didático, currículo, educação 

antirracista e relações étnico-raciais, como Paulo Freire (2005), Nilma Lino Gomes (2005; 2017), 

Kabengele Munanga (2005; 2010), Stuart Hall (2003), Roger Chartier (1990), LevVygotsky (2007), 

Circe Bittencourt (2004), Kasumi Munakata (2012; 2016), Ana Célia da Silva (2011) Catherine 

Walsh (2009), Sueli Carneiro (2011), Peter McLaren (1997; 2000), José Carlos Libâneo (2012), 

Miguel Arroyo (2012), José Gimeno Sacristán (2013) e Michael Apple (1995). Os resultados apontam 

que, embora a coleção de livros analisada, a partir da ficha construída como produto educacional 

desta pesquisa, apresente avanços metodológicos e interdisciplinares em consonância com a BNCC, 

sua abordagem das temáticas afro-brasileira e africana permanece superficial e fragmentada. A Lei 

nº 10.639/03 é mencionada apenas de forma pontual, sem uma integração transversal e crítica ao 

longo dos volumes, o que evidencia a manutenção de uma perspectiva eurocêntrica e limita a efetiva 

consolidação de uma educação verdadeiramente antirracista. Esses achados indicam que o livro 

didático continua a ser um espaço de disputa simbólica, no qual a efetivação de uma educação 

antirracista depende não apenas da produção editorial, mas também de mediações críticas, formação 

docente qualificada e políticas públicas consistentes. O produto educacional resultante desta pesquisa 

consiste em uma ficha de análise de livros didáticos, elaborada a partir das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e da Lei nº 10.639/03. Inspirada em autores 

como Nilma Lino Gomes, Kabengele Munanga e Paulo Freire, a ficha tem por objetivo oferecer uma 

ferramenta crítica e reflexiva que auxilie docentes e pesquisadores na avaliação da presença, 

profundidade e qualidade das abordagens sobre a história e cultura afro-brasileira e africana nos 

materiais do PNLD, contribuindo para o fortalecimento de práticas pedagógicas antirracistas e 

decoloniais. 

Palavras-chave:  livro didático; Lei 10639/03; Currículo Escolar; Relações Étnico Raciais. 
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TEXTBOOKS AND LAW 10.639/03: CONTRIBUTIONS TO THE ADVANCEMENT OF 

AN ANTIRACIST EDUCATION 

ABSTRACT 

 

This dissertation aims to analyze how high school History textbooks, distributed by the National 

Textbook Program (PNLD) and used in a state school in the Pontal do Triângulo Mineiro region, 

incorporate the guidelines of Law No. 10.639/03 and the National Curriculum Guidelines for the 

Education of Ethnic-Racial Relations. It seeks to identify the presence, depth, and approach of content 

related to Afro-Brazilian and African history and culture. The research is linked to the Professional 

Graduate Program in Education (PPGPE), within the research line “Basic Education: Fundamentals 

and Planning.” The study adopts a qualitative and exploratory approach, employing bibliographic 

review and documentary analysis as methodological instruments. From a theoretical perspective, it 

draws on authors who discuss textbooks, curriculum, antiracist education, and ethnic-racial relations, 

such as Paulo Freire (2005), Nilma Lino Gomes (2005; 2017), Kabengele Munanga (2005; 2010), 

Stuart Hall (2003), Roger Chartier (1990), Lev Vygotsky (2007), Circe Bittencourt (2004), Kasumi 

Munakata (2012; 2016), Ana Célia da Silva (2011), Catherine Walsh (2009), Sueli Carneiro (2011), 

Peter McLaren (1997; 2000), José Carlos Libâneo (2012), Miguel Arroyo (2012), José Gimeno 

Sacristán (2013), and Michael Apple (1995). The results indicate that, although the analyzed textbook 

collection, based on the evaluation form developed as an educational product of this research, presents 

methodological and interdisciplinary advances consistent with the BNCC, its approach to Afro-

Brazilian and African themes remains superficial and fragmented. Law No. 10.639/03 is mentioned 

only sporadically, without transversal and critical integration throughout the volumes, which reveals 

the persistence of a Eurocentric perspective and limits the effective consolidation of a truly antiracist 

education. These findings suggest that the textbook continues to be a space of symbolic dispute, in 

which the realization of an antiracist education depends not only on editorial production but also on 

critical mediation, qualified teacher training, and consistent public policies. The educational product 

resulting from this research consists of a textbook analysis form, developed based on the National 

Curriculum Guidelines for the Education of Ethnic-Racial Relations and Law No. 10.639/03. Inspired 

by authors such as Nilma Lino Gomes, Kabengele Munanga, and Paulo Freire, the form aims to offer 

a critical and reflective tool to assist teachers and researchers in assessing the presence, depth, and 

quality of approaches to Afro-Brazilian and African history and culture in PNLD materials, 

contributing to the strengthening of antiracist and decolonial pedagogical practices. 

 

Keywords: textbook; Law 10.639/03; School Curriculum; Ethnic-Racial Relations. 

 

 

 

 

 

 

xi 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

SIGLAS 

 

 

AVP – Avaliação da Práxis Docente BNCC – Base Nacional Comum Curricular 

DCNERER – Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais EJA – 

Educação de Jovens e Adultos 

INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira LDB – Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

NEAB – Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros PCNs – Parâmetros Curriculares Nacionais PPP – 

Projeto Político-Pedagógico 

SEE-MG – Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

xii 



 

 

 

 

  



 

 

SUMÁRIO 

 

MEMORIAL ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 12  

1. INTRODUÇÃO --------------------------------------------------------------------------------------- 15  

2. A CONSTRUÇÃO DA LEI 10.639/03: UMA POLÍTICA PÚBLICA  DE REMEMORAÇÃO 

HISTÓRICO E POLÍTICO  ------------------------------------------------------------------------- 19  

2.1 A Lei 10.639/03 como processo: pressões e articulações ---------------------------------- 21  

2.2 Antecedentes legislativos e o debate sobre a educação ------------------------------------ 23  

2.3 Outros impactos e legado da Lei 10.639/03 ------------------------------------------------- 29  

3. CURRÍCULOS COMO ESPAÇOS DE DISPUTA ---------------------------------------------- 33  

3.1 Fundamentos do currículo escolar: as visões de currículos ------------------------------- 33  

3.2 Educação antirracista e a Lei 10.639/03 ----------------------------------------------------- 38  

3.3 A Formação de Professores e a implementação da Lei 10.639/03 ------------------------ 41  

4. A QUESTÃO ÉTNICO-RACIAL E AS REPRESENTAÇÒES NO LIVRO DIDÁTICO: 

ENTRE SILENCIAMENTOS E RESSIGNIFICAÇÕES NO  CONTEXTO DA LEI 

10.639/03 ----------------------------------------------------------------------------------------------- 49  

4.1 O livro didático como artefato cultural-------------------------------------------------------- 50  

4.2 O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) ------------------------------------------- 54  

4.3 Da norma à sala de aula: políticas públicas, livro didático e representações do  

negro--------------------------------------------------------------------------------------------------- 56  

5. A COLEÇÃO DIÁLOGO – CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS APLICADAS: UMA 

ANÁLISE CRÍTICA INTEGRADA --------------------------------------------------------------- 60  

5.1 Estrutura, organização da coleção e limites ------------------------------------------------- 63  

5.2 A Coleção Diálogo – CHSA, o PNLD e a aplicabilidade da Lei Federal   

10.639/03 --------------------------------------------------------------------------------------------- 67  

5.2.1 O PNLD e a Coleção Diálogo – Ciências Humanas e Sociais Aplicadas  

(CHSA) ----------------------------------------------------------------------------------------------- 68  

5.2.2 A coleção Diálogo – CHSA e a implementação da Lei 10.639/03 -------------------- 69 

5.3 O silêncio que persiste: análise dos livros frente ao Plano Nacional de Implementação 

das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais / 

DCNERER ------------------------------------------------------------------------------------------- 92  

5.4 Apontamentos finais da análise ---------------------------------------------------------------- 95  

6. PRODUTO EDUCACIONAL – FICHA DE ANÁLISE DE LIVROS DIDÁTICOS – 

IMPLEMENTAÇÃO DA LEI N. 10.639/03 ------------------------------------------------------- 98  



 

 

6.1 Fundamentação Teórica ------------------------------------------------------------------------ 98  

6.2 Ficha de Análise – Implementação da Lei n. 10.639/03. ---------------------------------- 99  

6.3 Forma de Utilização da Ficha ----------------------------------------------------------------- 101  

6.4 Apontamentos Finais -------------------------------------------------------------------------- 101  

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS ---------------------------------------------------------------------- 102  

8. REFERÊNCIAS ------------------------------------------------------------------------------------- 106  

APÊNDICE A ------------------------------------------------------------------------------------------------- 110 

APÊNDICE B-------------------------------------------------------------------------------------------------- 112 

  

 



 

 

12 

 

MEMORIAL 

 

É isso, e está tudo bem. 

 

Sobre Lembranças da Pré-Escola 

 

É típico que um historiador comece seu prelúdio narrando sobre lembranças, mas é engraçado que, ao 

me remeter às minhas primeiras experiências com o campo epistemológico da escola, sempre me 

lembro das festividades da pequena Escola Primária da cidade onde minha mãe escolheu morar. 

Infelizmente, devido à inadimplência materna, quase não frequentava as aulas, mas sempre era levado 

para as festividades, como Carnaval, dia das mães, festa junina, festa do folclore, dia da primavera, e 

dia das crianças. Posso estar enganado, mas esses momentos me encantaram pela perspectiva de ser 

educador/professor. Sempre quis encantar as crianças como a querida “tia” me encantava nesses 

momentos. A ela, todo o meu amor, porque, apesar dos infortúnios, está tudo bem. 

 

Sobre lembranças e porta-retratos dourados 3x4 do Ensino Fundamental 

 

Parece melancólico que tudo seja sobre lembranças, mas é sobre isso, sobre o que me marca. E como 

não falar dela, “Tia Sirlene”. É engraçado que escrevo e me emociono já nas primeiras palavras sobre 

a doçura dessa encantadora professora. Tia Sirlene, de voz pálida e sorriso doce, nos recebia sempre 

com uma musiquinha na sala, enfeitada com letras coloridas e flores, com painéis que abraçavam a 

lousa. Era uma das salas na histórica Escola de nome pomposo da minha cidade natal. Em um dos 

painéis, ao lado do ajudante do dia, havia um calendário que nos enchia de expectativas, em especial 

a mim. Desde o início de fevereiro até o final de maio, assistia todos meus coleguinhas receberem, em 

seus aniversários, o porta-retrato dourado, com foto 3x4 e o primeiro nome gravado. Era incrível ver 

cada um recebendo o seu, e eu contava os meses, semanas, dias, horas e minutos para a minha vez. 

Era encantador ver cada um recebendo o seu, e eu queria o meu! Na manhã do dia 31, ela me chamou, 

me abraçou com um perfume de rosa, o mesmo da minha avó, e me entregou o pacotinho vermelho com 

fita dourada (desconfio que minha paixão por vermelho venha disso), dentro estava o porta-retrato 

dourado, com meu nome. Eu chorei, ela se agachou, me abraçou apertado e sorriu, me mandando 

sentar. Talvez ela não tenha entendido o simbolismo daquilo para uma criança criada pela avó, com 

vida modesta e vestes doadas, mas uma vontade de se provar incrível.  

 

Sobre lembranças do Ensino Médio e a lâmpada que não acendeu 
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Todos temos aquela matéria que odiamos, mas amamos a professora (vou usar o feminino porque o 

mundo é delas, é muito sobre isso e está tudo mais que bem!!!). Como já citei acima, sou de Humanas 

e Exatas não é minha primeira opção nos meus próximos planos reencarnatórios. Vamos falar sobre 

traumas e choro, então se para você é um gatilho psicossomático, pule esse texto! Lembro que estava 

nos meados do terceiro bimestre e a professora mais fantástica (que a essa altura já era minha 

inspiração) propôs um trabalho sobre eletroquímica. A prática era simples (teoria, podem acreditar, e 

vocês entenderão), ligar uma lâmpada com pilha. Reunimo-nos (sim, o trabalho era em grupo) todos 

os alunos, apresentamos a base do trabalho e fomos (convencidos de que éramos a próxima geração 

de jovens cientistas) para a prática. Em resumo: a luz não acendeu de forma alguma! A professora 

nos olhou e fez o discurso que ecoa até hoje nas minhas sessões de terapia. Questões foram levantadas, 

opiniões foram dadas e lágrimas rolaram, poético se não fosse trágico. Mas se a vida te dá limões, 

faça uma limonada. Nunca mais apresentei um trabalho sem estar preparado e 100% confiante. Hoje 

isso reflete na minha prática docente, na preparação dos novos “eus” que surgem todos os anos no 

temido Ensino Médio. Sobre a professora? Hoje é minha melhor amiga, madrinha, mãe, parceira e 

confidente, além de maior incentivadora. Mãedrinha Mira, é sobre isso e está tudo muito bem! 

 

Sobre a Graduação e os espaços de identidade 

 

Aqui serei mais resumido, não tem muito o que falar. Todos nós sofremos, nos apaixonamos, nos 

entristecemos, desistimos, recomeçamos, nos perdemos, nos encontramos, temos crises existenciais, 

passamos por dificuldades, ganhamos conhecimentos, desistimos e recomeçamos, várias e várias 

vezes durante esse processo. Tenho o privilégio de ter sido sempre muito afortunado por pessoas que 

me acolheram durante minha formação. Chamo-as de Mães, as minhas mães da UFU, do Caic, da 

Prefeitura de Capinópolis e Ituiutaba, da EE Manuel Alves Vilela, EE. Sérgio de Freitas, EE Tonico 

Franco, e tantos outros espaços. Gratidão pelos exemplos, pelas didáticas e pelo ensinamento. 

UBUNTU... EU sou porque nós SOMOS, é muito sobre isso, e está tudo maravilhosamente bem. 

 

Sobre a docência e os meus filhos 

 

Ser professor sempre foi um sonho. Desde a oitava série, eu já sabia que era isso que eu queria! 

Agradeço aqui à Maria Auxiliadora por me fazer apaixonar pelo mundo da História. Não farei disso 

um melodrama sobre superação, sobre o clichê do menino pobre, abandonado pelo pai, que passou 

fome e conseguiu vencer o sistema... Não! Falarei sobre meus filhos, meus “serumaninhos” e minhas 

crianças. É assim que me refiro aos meus/minhas alunas/os. Cada centena deles passa por mim, e o 
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que eu mais faço não é ensinar datas, acontecimentos, nomes, líderes. É sobre mostrar para eles o poder 

da transformação que a Educação pode fazer. É assim que viro a referência de muitos deles. Sou grato 

por isso! Sou freiriano, e quando ensino o poder da educação, é porque quero que cada um deles 

transforme suas realidades, suas famílias... que cheguem lá! Como eu cheguei, pois, a educação os 

transforma e eles transformam suas realidades e o mundo.  

 

Sobre a pós-graduação e o trio de 4! 

 

Em meio a tantos estudos, leituras, prazos e incertezas, uma das maiores preciosidades dessa 

caminhada foi o surgimento de algo raro e genuíno: a amizade de um trio de quatro — sim, porque 

somos quatro e nos sentimos um só. Marcos, Lara, Patrícia e Edson formaram muito mais do que um 

grupo de colegas: formaram um abrigo. Passamos por momentos de dificuldade que, sozinhos, seriam 

insuportáveis. Choros abafados entre uma entrega e outra, dúvidas que nos rondavam o tempo inteiro, 

crises de ansiedade e aquele cansaço que vai além do físico. Mas estávamos juntos — cada um 

puxando o outro quando o peso apertava demais. Entre risos em horários indevidos, figurinhas 

trocadas no grupo, mensagens de desespero e também de consolo nos privados, fizemos dos nossos 

diálogos diários uma espécie de rede de sobrevivência emocional. Os encontros presenciais foram um 

capítulo à parte. Aqueles abraços apertados, os cafés divididos entre conversas profundas e piadas 

internas, as fotos que tentavam eternizar o que já estava guardado no coração. Organizamos esquemas 

para tudo dar certo — desde revisão de trabalhos até quem ia lembrar de mandar lembrete pro outro 

entrar nas reuniões, cursos, auals, oficinas, etc.  Cuidamos uns dos outros como quem cuida da própria 

sanidade. Porque era isso mesmo: cuidar do outro era, de alguma forma, cuidar de si também. E assim 

seguimos: com afeto, com estratégias, com memes e com coragem. Sobrevivemos. E mais do que 

isso: vivemos. Porque nós somos nós. E largamos de nós, pra sermos todos por um, e um por todos. 

Está tudo bem. E vai ficar tudo bem. Porque onde há amizade verdadeira, há resistência, há cura, há 

esperança. Agradeço! 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A escrevivência é a nossa forma de inscrever memórias,  

dores e sonhos no papel.” Conceição Evaristo 

 

 

A Lei nº 10.6391, de 9 de janeiro de 2003, alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB)2, estabelecendo a obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira nos 

estabelecimentos de ensino fundamental e médio. Desta forma, representa um marco significativo na 

luta contra o racismo e na promoção da valorização da identidade e cultura negra no Brasil.  

Considerando a importância da Lei nº 10.639/03 para o sistema educacional brasileiro, 

partimos da seguinte questão: uma vez que o livro didático é um dos principais instrumentos 

utilizados no ensino de História da rede pública estadual, de que forma ele incorpora — ou deixa de 

incorporar — as orientações da referida norma e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais?  

Para tanto, nosso objetivo geral consiste em analisar como os livros didáticos de História 

do ensino médio, distribuídos pelo PNLD e utilizados em uma escola da rede estadual do Pontal do 

Triângulo Mineiro, incorporam as orientações da Lei nº 10.639/03 e das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais, identificando a presença, a profundidade e 

a abordagem dos conteúdos relacionados à história e cultura afro-brasileira e africana. 

Dentre os objetivos específicos, elencamos: Examinar o livro didático como artefato 

cultural, identificando de que modo ele contribui para a construção de representações étnico-raciais 

no ensino de História. Analisar as diretrizes e práticas do Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD), destacando seus avanços e limites na promoção de uma educação antirracista. Apresentar o 

currículo escolar como locus marcado por disputas e interesses sociais, e, no que se refere ao ensino 

da história e cultura afro-brasileira e africana, identificar os principais desafios enfrentados pelos 

professores de História na efetivação de uma educação antirracista, considerando formação docente, 

condições institucionais e uso de materiais didáticos. 

A pesquisa caracteriza-se como qualitativa e exploratória, uma vez que investiga 

fenômenos sociais dotados de complexidade. De acordo com Lüdke e André (2022, p. 6), os estudos 

na área da educação apresentam um "caráter de fluidez dinâmica, de mudança natural a todo ser vivo", 

 
1 Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir 

no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras 

providências. 
2 Para detalhes sobre a tramitação do Projeto de Lei acessar: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=15223 
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inserindo-se em um contexto social e histórico marcado por diversas determinações. A metodologia 

adotada inclui revisão de literatura e análise documental, visando, respectivamente, identificar e 

sistematizar o conhecimento produzido sobre o tema e examinar as normas e políticas públicas 

relacionadas à implementação da Lei nº 10.639/03, especialmente em relação ao livro didático. 

A opção por dialogar com referências do pensamento antirracista como base bibliográfica 

deste trabalho se justifica pela necessidade de enfrentar os silenciamentos epistêmicos historicamente 

impostos a intelectuais negras e negros nos espaços acadêmicos. Metodologicamente, essa escolha 

não se trata apenas de uma postura teórica, mas de um posicionamento ético e político que reconhece 

o racismo estrutural como um elemento constituinte das relações sociais, inclusive na produção de 

conhecimento. Ao incorporar autoras e autores comprometidos com a crítica das desigualdades raciais 

— como Lélia Gonzalez, Sueli Carneiro, Abdias do Nascimento, Kabengele Munanga e Nilma Lino 

Gomes —, buscou-se tensionar a colonialidade do saber e construir análises que reflitam as 

experiências, vozes e práticas de resistência das populações historicamente marginalizadas. Dessa 

forma, o referencial antirracista contribui para ampliar o horizonte interpretativo da pesquisa e 

fortalece o compromisso com uma ciência socialmente implicada na promoção da equidade. 

A análise documental procurou identificar como pessoas negras são figuradas (ou 

invisibilizadas), quais papéis lhes são atribuídos e em que contextos aparecem (escravidão, folclore, 

força física, cuidado familiar, etc.) e também verifica os recursos imagéticos: a preferência por 

desenhos em detrimento de fotografias, que possibilita representações genéricas e 

descontextualizadas, sem compromisso com historicidade ou identidade cultural. Na análise é 

possível identificar em que medida as orientações da Lei nº 10.639/03 e das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais são incorporadas (ou negligenciadas) na 

coleção verificada e, ainda, os critérios do PNLD: como as exigências do programa — como combate 

a estereótipos, inclusão de protagonistas negros e valorização da diversidade — se materializam (ou 

não) nos livros adotados. 

A pesquisa terá como recorte uma escola estadual da região do Pontal em Minas Gerais. 

A escolha justifica-se pelo pertencimento do pesquisador ao quadro de professores o que propicia 

acesso ao processo de escolha das obras que serão utilizadas nos próximos anos pelos e pelas 

estudantes. 

A educação desempenha um papel essencial na construção da identidade e na promoção da 

equidade social. Segundo Gomes (2005), a escola deve ser um espaço de valorização da diversidade 

e de combate às desigualdades raciais. No entanto, historicamente, a narrativa educacional brasileira 

se constitui predominantemente eurocêntrica, relegando a um segundo plano as contribuições dos 

povos africanos e afro-brasileiros para a formação do país. 
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A Lei nº 10.639/03 surgiu como um instrumento para corrigir essa omissão, promovendo 

uma educação antirracista e a valorização da cultura afro-brasileira. Estudos como os de Munanga 

(2010) demonstram que a implementação dessa legislação contribui significativamente para a 

construção de identidades positivas entre estudantes negros e para a desconstrução de estereótipos 

raciais. 

Nesse contexto, a análise das pesquisas sobre livros didáticos revela que, apesar dos 

avanços trazidos pela Lei 10.639/03 e das diretrizes do PNLD, as representações da população negra 

permanecem marcadas por limitações e estereótipos. Estudos mostram que, mesmo em coleções 

recentes e amplamente utilizadas nas escolas públicas brasileiras, a presença negra ainda é marginal, 

frequentemente associada a papéis sociais estigmatizados e raramente vinculada a contextos de 

protagonismo intelectual ou científico. 

A formação docente representa, ainda, um dos principais desafios para a efetiva 

implementação da Lei nº 10.639/03. Muitos professores ainda não receberam capacitação adequada 

para abordar a história e cultura afro-brasileira de maneira crítica e aprofundada e é preciso frisar que 

são esses profissionais que atuarão como mediadores entre o conteúdo existente nos livros didáticos 

e os estudantes. O fortalecimento da formação docente é essencial para que o ensino da história e cultura 

afro-brasileira seja tratado de forma transversal e interdisciplinar, garantindo que as questões raciais 

sejam abordadas de maneira significativa em diversas disciplinas, e não apenas em conteúdos isolados 

de história ou literatura. 

Outro elemento essencial para a análise acerca da implementação adequada da norma 

reside na inclusão da história e cultura afro-brasileira no currículo da educação básica sendo essencial 

para a construção de um ensino plural e representativo. A escola, como espaço de formação cidadã, 

deve contemplar a diversidade cultural brasileira, garantindo que os alunos tenham acesso a um 

conhecimento que reflita a realidade social e histórica do país. 

A obrigatoriedade do ensino sobre a cultura afro-brasileira no currículo escolar contribui 

para uma visão mais ampla da história nacional, ampliando a compreensão sobre o papel das 

populações negras na construção do Brasil. A abordagem desses conteúdos em disciplinas como 

História, Geografia, Literatura e Artes permite que os alunos tenham contato com narrativas 

historicamente marginalizadas, promovendo uma educação que valoriza a diversidade e a igualdade 

racial. 

Ademais, a incorporação desses temas fortalece o sentimento de pertencimento dos 

estudantes negros, que passam a ver sua cultura e identidade representadas na escola. 

Paralelamente, alunos de diferentes origens passam a desenvolver uma consciência mais crítica e 

respeitosa em relação à pluralidade étnico-racial do Brasil. Assim, a escola se torna um espaço de 
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transformação social, onde o respeito à diversidade e à equidade são valores fundamentais. 

A aplicação efetiva da Lei nº 10.639/03 também contribui para a desconstrução de 

estereótipos raciais e para a promoção de uma educação antirracista. Quando os estudantes são 

expostos a narrativas plurais e representativas, há um impacto positivo na forma como percebem a si 

mesmos e aos outros, promovendo um ambiente escolar mais inclusivo e democrático. 

Assim, a Lei nº 10.639/03 se apresenta como fundamental para a construção de uma 

educação mais inclusiva, diversa e antirracista. Sua implementação adequada pode contribuir 

significativamente para a desconstrução de preconceitos, o fortalecimento da identidade afro-

brasileira e a promoção da igualdade racial na sociedade.  

O benefício desta pesquisa consiste em articular teoria, política pública e prática escolar ao 

examinar como o livro didático, enquanto artefacto cultural e pedagógico, incorpora (ou negligencia) 

as orientações da Lei nº 10.639/03. O estudo contribui para o campo acadêmico ao trazer evidências 

sobre representações raciais em um recorte regional pouco explorado, o Pontal do Triângulo Mineiro, 

ao mesmo tempo em que oferece subsídios práticos para a formação docente e para o fortalecimento de 

currículos comprometidos com a diversidade. Além disso, sua relevância social e política está em 

denunciar a persistência de silenciamentos e estereótipos, pressionando por políticas públicas e práticas 

editoriais mais consistentes, capazes de transformar o livro didático em instrumento de uma educação 

efetivamente plural e antirracista. 

 

 

 

 

  



 

 

19 

 

2. A CONSTRUÇÃO DA LEI 10.639/03: UMA POLÍTICA PÚBLICA DE 

REMEMORAÇÃO HISTÓRICO E POLÍTICO. 

 

 

A promulgação da Lei 10.639/03 deve ser compreendida como um marco histórico que 

emerge de um longo e persistente processo de reivindicação social, protagonizado por intelectuais, 

educadores e ativistas do Movimento Negro desde o período colonial. Longe de representar uma 

concessão espontânea do Estado, essa legislação resulta de décadas de luta política organizada, 

marcada por denúncias das desigualdades raciais naturalizadas nas estruturas educacionais e pelo 

clamor por justiça curricular. Inserida em um contexto de enfrentamento ao racismo estrutural e 

institucional, a lei evidencia a compreensão de que a educação desempenha papel estratégico na 

desconstrução de estereótipos, na valorização das 

identidades negras e na promoção de uma sociedade mais equânime. Assim, sua existência 

reafirma a centralidade do campo educacional como espaço de disputa simbólica e de afirmação de 

direitos historicamente negados. 

Essa resistência passou por diversas formas, como a formação de quilombos, com destaque 

para o Quilombo dos Palmares, liderada por Zumbi e Dandara no século XVII, e as manifestações 

culturais de origem africana, que preservaram a memória e a identidade de seus povos. Embora a 

abolição formal da escravidão tenha sido decretada em 1888, sua efetivação como instrumento de 

justiça social foi severamente limitada pela ausência de políticas públicas voltadas à reparação 

histórica e à integração plena da população negra à sociedade brasileira. A extinção legal do regime 

escravista não foi acompanhada de medidas estruturantes que assegurassem acesso equitativo à terra, 

à educação, ao trabalho digno ou à cidadania plena, o que perpetuou formas sutis e explícitas de 

exclusão social. Essa omissão do Estado contribuiu para a consolidação de um racismo estrutural que 

continuou a relegar a população negra a posições de subalternidade, alimentandas desigualdades que 

persistem até os dias atuais sob novas roupagens. 

Nas primeiras décadas do século XX, as associações negras urbanas começaram a se 

organizar, tanto para fortalecer os laços comunitários quanto para denunciar o racismo. Durante esse 

período, emergiram jornais negros como o Clarim da Alvorada3, que buscavam dar voz à luta por 

direitos civis e igualdade. Esses movimentos iniciais plantaram as sementes que floresceram em 

músculos mais robustos no final do século XX. 

A noção de "democracia racial", difundida principalmente a partir das interpretações de 

 
3 Jornal pioneiro contra racismo deu voz a Movimento Negro há 100 anos. O Clarim d’Alvorada foi lançado em 6 de 

janeiro de 1924 por intelectuais negros e se tornou referência ao discutir questão racial. Fonte: 

https://www.institutobuzios.org.br/clarim-da-alvorada-100-anos-1924-2024/ acesso:11 de out de 2024 
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Gilberto Freyre nas décadas de 1930 e 1940, sustentava a ideia de que o Brasil seria uma nação marcada 

pela harmonia entre as raças, fruto de uma suposta convivência pacífica e da mestiçagem. Essa 

construção ideológica serviu como instrumento de silenciamento político, pois ao afirmar que todos 

os brasileiros eram iguais independentemente da raça, impedia-se o reconhecimento das 

desigualdades raciais como problemas sociais legítimos e passíveis de enfrentamento por meio de 

políticas públicas específicas. Dessa forma, o mito da democracia racial funcionou como um 

mecanismo de apagamento e controle social, legitimando a continuidade de práticas discriminatórias 

sob a aparência de igualdade formal. O regime autoritário da Ditadura Militar também intensificou a 

repressão, afetando severamente as comunidades negras e suas organizações. 

Foi também nesse período que intelectuais negros, como Abdias do Nascimento, se 

destacaram no debate público. Abdias, autor de obras como O Genocídio do Negro Brasileiro (1978), 

argumentava que o racismo no Brasil era mascarado por políticas simbólicas e pelo apagamento 

histórico, antecipando debates contemporâneos sobre genocídio, necropolítica e racismo 

institucional. Abdias teve papel relevante como deputado federal (1983–1987) e senador (1997–

1999), sendo um dos primeiros parlamentares a pautar abertamente o racismo como questão estrutural 

no Congresso Nacional. Ele também propôs o Estatuto da Igualdade Racial, ainda nos anos 1980, 

muito antes da aprovação do texto final em 2010. Além disso, também defendeu uma educação que 

regulasse o protagonismo negro e combatesse a invisibilidade de sua história. 

A Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e 

Intolerâncias Correlatas, realizada em Durban, na África do Sul, em 2001, foi um marco importante. 

Representantes do Movimento Negro brasileiro, como Sueli Carneiro e lideranças da Educafro, 

levaram ao evento denúncias sobre as desigualdades no Brasil e defenderam a necessidade de políticas 

afirmativas. A conferência reafirmou o racismo como um problema global e fortaleceu a exigência 

de reparações históricas, especialmente no que diz respeito ao legado da escravidão. 

Durban foi crucial para a definição de demandas globais que se refletiram nas políticas 

nacionais. A partir da conferência, tornou-se evidente que o combate ao racismo deveria incluir 

reparações históricas, políticas afirmativas e mudanças estruturais nos sistemas de educação. Essa 

pressão internacional foi determinante para acelerar a tramitação da Lei 10.639/03. 

A articulação internacional estabelecida naquele contexto não apenas fortaleceu o 

intercâmbio entre movimentos sociais do Sul Global, como também conferiu legitimidade e 

visibilidade às pautas históricas do Movimento Negro brasileiro, especialmente no campo da 

educação. Ao retornar de Durban, os delegados e militantes envolvidos na conferência trouxeram 

consigo uma agenda politicamente renovada e amparada por compromissos multilaterais, 

intensificando a pressão sobre o Estado brasileiro por medidas concretas de enfrentamento ao 
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racismo.  

 

2.1 A Lei 10.639/03 como processo: Pressões e Articulações 

 

Como já identificado, a Lei 10.639/03 resultou de anos de articulação política do Movimento 

Negro, que trabalhou para inserir a questão racial na agenda educacional brasileira. No Congresso 

Nacional, a tramitação contou com o apoio de parlamentares progressistas, como o já mencionado 

Abdias do Nascimento. 

A aprovação da lei também foi possível devido ao cenário político favorável. O governo de 

Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) era sensível às demandas dos movimentos sociais e buscava 

implementar políticas públicas para a inclusão social e racial. A criação da Secretaria Especial de 

Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), em 2003, foi outro avanço importante, atuando 

como órgão articulador das políticas de enfrentamento ao racismo. 

O texto da lei foi extensivamente discutido com lideranças do Movimento Negro e 

organizações da sociedade civil. Essa construção coletiva garantiu que a lei fosse mais do que uma 

medida simbólica, mas sim um passo concreto na valorização da identidade afro-brasileira e no 

combate à exclusão racial.  

Nesses termos, a promulgação da Lei 10.639/2003 representa não apenas uma medida 

curricular, mas uma ação estratégica de enfrentamento ao silenciamento histórico que sustenta o mito 

da democracia racial no Brasil. Ao tornar obrigatória a inclusão da História e Cultura Afro-brasileira 

e Africana nos currículos escolares, a lei visa romper com a lógica excludente que por séculos relegou 

as populações negras à condição de invisibilidade ou subalternidade nos relatos oficiais da formação 

nacional. Trata-se de um movimento de revisão epistêmica e política que busca reconstituir as bases 

do pertencimento e da identidade brasileira a partir de uma perspectiva plural e antirracista. Como 

afirma o historiador João José Reis (1991), “não é possível entender a história do Brasil sem entender 

a África” — uma afirmação que sintetiza o caráter fundante da presença africana na constituição da 

cultura, da economia e das instituições brasileiras.  

Essa construção política também simboliza o amadurecimento do Movimento Negro no 

Brasil, que conseguiu articular uma demanda histórica em uma legislação concreta, com potencial 

transformador para as próximas gerações. Esse avanço está diretamente ligado à influência das lutas 

raciais internacionais, especialmente às experiências de resistência negra nos Estados Unidos. 

O movimento dos Panteras Negras surgiu em 1966, fundado por Huey Newton e Bobby Seale, 

no contexto da luta pelos direitos civis e contra a brutalidade policial que atingia sistematicamente a 

população negra norte-americana. Conforme destaca Angela Davis (2016, p. 32-34), os Panteras 
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foram uma resposta direta ao fracasso do Estado em garantir proteção e dignidade ao povo negro, 

assumindo um papel de protagonismo comunitário com práticas concretas de autodefesa e justiça 

social. Diferentemente de movimentos anteriores, como os liderados por Martin Luther King Jr., que 

apostavam em estratégias pacifistas e de integração racial, os Panteras Negras propunham uma 

abordagem radical e combativa, defendendo o empoderamento negro e o direito à autodefesa.  

Mais do que uma reação à violência policial, o movimento tornou-se um símbolo global de 

resistência e dignidade. Como pontua Robin D.G. Kelley (2002, p. 99-101), o Partido dos Panteras 

Negras desenvolveu programas sociais que iam além da denúncia: destacaram-se iniciativas como 

cafés da manhã gratuitos para crianças, clínicas de saúde, escolas e patrulhamento comunitário que 

fiscalizava a ação da polícia nos bairros negros. Essas ações revelam um compromisso com a 

transformação estrutural por meio de práticas locais, enraizadas no cotidiano das comunidades. 

No campo cultural, os Panteras também promoveram um novo senso de identidade negra, 

valorizando traços africanos como o cabelo crespo natural, roupas tradicionais e a recusa à assimilação 

cultural branca. Essa perspectiva de afirmação racial teve impacto direto no Brasil, onde a população 

negra sempre enfrentou o racismo estrutural, a invisibilidade histórica e a marginalização social. 

Segundo Kabengele Munanga (2004, p. 24-27), a luta antirracista no Brasil também se consolidou a 

partir da valorização da identidade étnico-racial, em uma tentativa de romper com os mitos da 

democracia racial e da mestiçagem como mecanismos de apagamento das especificidades da cultura 

negra. 

Embora os Panteras Negras tenham atuado diretamente no cenário norte-americano, sua 

influência foi amplamente sentida no Brasil. Nos anos finais da década de 1960 e ao longo da década 

de 1970, sob o peso da repressão da ditadura militar, jovens negros, artistas e intelectuais brasileiros 

começaram a se inspirar em suas ideias. De acordo com Clóvis Moura (1988, p. 145-148), a 

resistência negra no Brasil sempre encontrou formas criativas de sobreviver e se afirmar, mesmo sob 

contextos autoritários, e a apropriação da filosofia dos Panteras Negras é uma demonstração disso. 

Assim, o pensamento e a estética do movimento contribuíram para a construção de uma consciência 

negra que atravessa fronteiras e se desdobra em práticas de luta e resistência ao longo do tempo. 

Além disso, autores contemporâneos como Nilma Lino Gomes (2005) destacam que a 

inserção de temas como identidade, raça e pertencimento no currículo escolar representa uma 

conquista política do Movimento Negro brasileiro, dialogando com os referenciais internacionais: “A 

luta do movimento negro brasileiro tem demonstrado, há décadas, que o racismo é estruturante da 

sociedade e precisa ser combatido por meio de políticas públicas de educação e de ações afirmativas” 

(Gomes, 2005, p. 20). 

Esse tipo de articulação histórica, política e cultural contribuiu, por exemplo, para a 
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implementação da Lei 10.639/2003, que tornou obrigatório o ensino de história e cultura africana e 

afro-brasileira nas escolas do Brasil.  

Outro elemento relevante foi a influência do panafricanismo, um movimento político e 

cultural que buscava unir as populações negras em torno de sua ancestralidade africana e de uma luta 

comum contra o colonialismo e o racismo. Líderes como Kwame Nkrumah, do Gana, e Patrice 

Lumumba, do Congo, inspiraram movimentos por emancipação e autodeterminação. A ideia central 

é a de que a libertação dos povos africanos e da diáspora só seria possível por meio de uma consciência 

comum — um reencontro simbólico com a África como origem cultural e espiritual. 

No Brasil, essa perspectiva fortaleceu o Movimento Negro a partir dos anos 1970, como já 

apresentado, ajudando a construir um discurso que conectava a luta contra o racismo no país com a 

resistência africana e afro-diaspórica. A valorização da história africana, marginalizada nos currículos 

escolares brasileiros, tornou-se uma das bandeiras centrais dos ativistas, em linha com as propostas 

do panafricanismo. 

O impacto cultural do movimento Panteras Negras e de outros movimentos internacionais 

também influenciou a arte e a literatura no Brasil. Poetas como Solano Trindade já haviam explorado, 

nas décadas anteriores, a valorização da negritude e das raízes africanas. Nos anos 1980 e 1990, artistas 

negros começaram a ocupar mais espaços de expressão, trazendo consigo demandas sociais. A música, 

o teatro e a literatura se tornaram instrumentos de conscientização, impulsionando a reivindicação por 

políticas públicas que dessem visibilidade à cultura afro-brasileira. 

Esse movimento cultural dialogava diretamente com a proposta de inclusão da história e 

cultura afro-brasileira no currículo escolar, que seria formalizada com a Lei 10.639/03. A luta pelo 

reconhecimento da importância da África na formação do Brasil e pela desconstrução de estereótipos 

racistas tornou-se, assim, uma estratégia para transformar a educação e promover a justiça social. 

A influência do movimento das Panteras Negras e do contexto internacional foi, portanto, 

essencial para a consolidação de uma luta negra brasileira que culminou na criação de políticas 

públicas como a Lei 10.639/03. Ela é fruto de um movimento global de resistência, que conectou ideias, 

estratégias e valores de emancipação em diferentes partes do mundo. Essa consolidação é o que vamos 

analisar e descrever na continuidade deste trabalho. 

 

2.2 Antecedentes Legislativos e o Debate sobre a Educação 

 

A Constituição Federal de 1988 constitui um marco jurídico e político fundamental na 

trajetória da democracia brasileira, sendo promulgada em um contexto de transição do regime 

autoritário para um Estado de Direito pautado pelos princípios da cidadania, da dignidade humana e 
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da justiça social. Fruto de intensa mobilização popular e de uma Assembleia Constituinte plural, a 

Carta Magna incorporou inovações significativas no campo dos direitos sociais e na promoção da 

igualdade étnico-racial. O artigo 5º, inciso XLII, ao tipificar o racismo como crime inafiançável e 

imprescritível, conferiu-lhe um tratamento jurídico excepcional, evidenciando o compromisso do 

Estado com a erradicação dessa prática estrutural e histórica. Além disso, o artigo 215 reafirma o 

dever estatal de garantir o pleno exercício dos direitos culturais e de valorizar a diversidade étnica 

brasileira, com ênfase na proteção e promoção das manifestações culturais de matrizes africanas. 

Dessa forma, a Constituição de 1988 não apenas reconhece a existência do racismo como estrutura de 

opressão, mas também convoca o poder público à construção de políticas de ação afirmativa e de 

valorização das identidades historicamente marginalizadas. 

Essas disposições cumpriram uma base legal importante, mas insuficiente, para o 

enfrentamento do racismo e a promoção da diversidade nas escolas. O sistema educacional brasileiro, 

mesmo após a Constituição, continuou a ser moldado por narrativas eurocêntricas, onde a história 

africana e afro-brasileira era frequentemente negligenciada ou apresentada de forma estereotipada. 

Em 1989, foi promulgada a Lei 7.716/89, conhecida como Lei Caó, em referência ao 

deputado Carlos Alberto de Oliveira Caó, um importante ativista do Movimento Negro. A lei 

regulamentou o dispositivo constitucional que definia o racismo como crime, estabelecendo punições 

para práticas discriminatórias baseadas em raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. Embora 

a Lei Caó tenha sido um avanço no campo dos direitos civis, ela tinha um caráter repressivo, focado 

na criminalização de práticas racistas individuais, sem abordar as dimensões estruturais do problema. 

Para o Movimento Negro, eram necessárias iniciativas complementares fundamentais, como políticas 

de caráter educacional, que poderiam enfrentar o racismo estrutural e mudar as atitudes no longo 

prazo. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), promulgada em 1996, foi um 

marco na regulamentação do sistema educacional brasileiro, estabelecendo os princípios e objetivos 

da educação no país. A LDB destacou, em seus artigos iniciais, a necessidade de valorizar a 

diversidade cultural como parte do processo educativo. Contudo, não explicitava a obrigatoriedade 

de abordar a história e cultura afro-brasileira nos currículos escolares. 

Movimentos negros criticaram a LDB por tratarem a diversidade de maneira genérica, sem 

enfrentar diretamente o racismo no ambiente escolar. A exclusão da história africana dos currículos 

perpetuava a ideia de que a contribuição negra à formação do Brasil era limitada ao período 

escravagista, ignorando a riqueza e a complexidade das civilizações africanas, bem como o papel 

fundamental da diáspora africana na construção da sociedade brasileira. 

Nesse contexto, organizações como o Geledés – Instituto da Mulher Negra, a Educafro e o 
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Fórum Nacional de Educação e Diversidade Étnico-Racial iniciaram a pressão sobre o poder público 

para incluir a perspectiva afro-brasileira e africana nos currículos escolares. Antes da aprovação da 

Lei 10.639/03, alguns avanços pontuais ocorreram no âmbito das Diretrizes Curriculares Nacionais. 

Em 1995, por exemplo, o governo federal reconheceu oficialmente o racismo como um problema 

social no país, ao promover o I Encontro Nacional de Entidades Negras, que deu origem ao Plano de 

Ação para o Combate ao Racismo. Esse encontro marcou o início de um diálogo entre o Estado e o 

Movimento Negro, incluindo demandas por mudanças no sistema educacional. 

Outro marco relevante no processo de incorporação da temática étnico-racial no contexto 

educacional brasileiro foi a publicação, em 1997, das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Básica, as quais sinalizavam, ainda que de forma genérica, a importância da valorização da 

diversidade cultural no ambiente escolar. Contudo, por se tratar de orientações de caráter 

programático e não vinculante, e por não estabelecerem dispositivos normativos específicos voltados 

à obrigatoriedade do ensino da história e cultura africana e afro-brasileira, tais diretrizes revelaram-

se insuficientes para provocar transformações estruturais nos currículos escolares. Na ausência de um 

arcabouço legal que impusesse às instituições de ensino a efetiva implementação dessas temáticas, as 

orientações permaneciam muitas vezes restritas ao plano discursivo, sem se desdobrar em práticas 

pedagógicas concretas e comprometidas com uma educação antirracista e plural. 

Também cabe destacar o Projeto de Lei nº 259/1999, que propôs a inclusão obrigatória da 

temática "História e Cultura Afro-Brasileira" nos currículos oficiais de ensino fundamental e médio 

no Brasil. A proposta foi de autoria dos deputados Esther Grossi (PT-RS) e Ben-Hur Ferreira (PT-

MS), e surgiu em um contexto de crescente mobilização social e de reconhecimento da importância 

de se combater o racismo estrutural e a exclusão histórica dos negros e suas culturas no sistema 

educacional brasileiro. Ao final dos anos 1990 e início dos anos 2000, o debate sobre a educação 

antirracista ganhou força no Brasil, impulsionado por acadêmicos, ativistas e organizações da 

sociedade civil. Intelectuais negros como Lélia Gonzalez, Sueli Carneiro e Nilma Lino Gomes 

destacaram o papel central da educação na construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

Organizações como o Movimento Negro Unificado (MNU) e o Grupo de Mulheres Negras 

(GMN) foram fundamentais para garantir que a educação formal passasse a refletir a diversidade e a 

riqueza cultural do Brasil, principalmente no que se refere à história dos negros e da escravidão. 

Esses movimentos também lutaram para que as tradições, religiões e manifestações culturais 

afro-brasileiras, como o candomblé e a capoeira, fossem incorporadas ao currículo escolar, ajudando 

na formação de uma identidade nacional mais plural e inclusiva. 

No entanto, o Projeto de Lei nº 259/1999 não passou sem resistências. O debate sobre o 

ensino da história e cultura afro-brasileira nas escolas gerou intensos posicionamentos contrários, 
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especialmente entre setores conservadores da sociedade, que temiam que a implementação de tais 

conteúdos resultasse em uma reinterpretação da história do Brasil, particularmente no que tange ao 

papel da escravidão e da construção do país. Esses setores argumentavam que a inclusão desses temas 

nas escolas poderia gerar divisões raciais e que a educação deveria ser voltada para a construção de 

uma identidade nacional única e específica, sem a necessidade de dar destaque específico a qualquer 

grupo social ou étnico. 

Além disso, houve resistências dentro do próprio ambiente educacional, com algumas vozes 

intensas no campo acadêmico, como César Coll, vindo de correntes próximas à pedagogia por 

competências (especialmente nos anos 1990 e 2000) influenciaram debates que desvalorizavam 

currículos com foco em identidades, defendendo “universalidade dos conteúdos escolares”; e 

Durkheim (em base clássica) é por vezes invocado indiretamente por autores mais conservadores, que 

preferem manter o foco curricular na ideia de coesão social e “tradição escolar” (evitando temas como 

racismo, colonialismo, etc.). 

Esses autores que viam a imposição do ensino da história afro-brasileira como uma 

sobrecarga para os professores, muitos dos quais não estavam preparados para abordar esses temas, 

devido à falta de formação e recursos didáticos. "A resistência de muitos professores em abordar a 

questão racial se justifica na alegação de que não foram formados para tratar do tema, que já possuem 

muitas atribuições ou que não é responsabilidade deles." (Cavalleiro, 2001, p. 87) 

Apesar dessas resistências, a pressão dos movimentos sociais e o fortalecimento da luta por 

igualdade racial no Brasil prevaleceram. O projeto de lei, que inicialmente tramitava de forma lenta 

e com dificuldades, conseguiu avançar no Congresso, sendo finalmente transformado na Lei nº 

10.639/2003, sancionada em 9 de janeiro de 2003, pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Essa lei, 

que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), tornou-se 

obrigatória a inclusão do ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira nos currículos do ensino 

fundamental e médio em todo o país. 

A lei também foi uma conquista significativa para os movimentos sociais afro-brasileiros, 

representando o reconhecimento do direito dos afrodescendentes a uma educação que os representa 

de maneira justa e verdadeira, além de ser uma ferramenta importante no combate ao racismo 

estrutural. 

Como afirmou a pesquisadora Nilma Lino Gomes (2010), “a escola é um espaço estratégico 

para a desconstrução do racismo, pois é onde se formam as identidades e se reproduzem, ou se 

transformam, preconceitos”. Nesse sentido, a Lei 10.639/03 surgiu como uma resposta concreta às 

demandas históricas por uma educação que valorize a pluralidade étnico-racial do Brasil e promova 

a igualdade de oportunidades. 
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Em 1978, surge o Movimento Negro Unificado (MNU), que denunciou o racismo como um 

elemento estruturante das desigualdades brasileiras. Um de seus lemas centrais era o combate ao 

racismo através da educação, já que o sistema escolar reforçava narrativas eurocêntricas, relegando a 

cultura afro-brasileira ao esquecimento ou à marginalização. Conforme Chaves (2021, pp. 134-135): 

(...)podemos dividir o MN em quatro fases. A Primeira entre (1889-1937) intitulada “da 

Primeira República ao Estado Novo”, a segunda fase entre 1945-1964 intitulada “da Segunda 

República à ditadura militar”, a Terceira fase entre 1978- 2000, intitulada Kwanissa, “do 

início do processo de redemocratização à República Nova”, e a Quarta e última fase do MN, 

que teve início em 2000 e está em andamento ainda hoje, intitulada “uma hipótese 

interpretativa”.  

 

Assim como as Panteras Negras, o MNU reconhecia a educação como um campo estratégico 

para a transformação social. Eles defenderam que a desconstrução do racismo começava com a 

reformulação do currículo escolar, que deveria incluir a história e a cultura africana e afro-brasileira. 

Além disso, a cultura negra emergiu como uma forma de resistência política, ecoando as 

práticas culturais dos Panteras. No Brasil, movimentos como o surgimento da música soul e o Funk 

Black Rio nos anos 1970 promoveram o orgulho negro, inspirando uma juventude que buscava 

afirmação identitária em um país que historicamente silenciou as contribuições africanas para sua 

formação. O entendimento dessa ancestralidade é de grande importância para o surgimento e uma 

política educacional étnico-racial no Brasil, como apresentaremos a seguir. 

Desde a sua fundação, o MNU denunciou a missão do Estado em relação às desigualdades 

raciais e destacou o papel central da educação na perpetuação do racismo estrutural. Como apontado 

por Clóvis Moura em sua obra Dialética Radical do Brasil Negro (1994, pág. 53), "o racismo no Brasil 

é uma força estruturante que está incorporada nas instituições, incluindo a escola". 

A reivindicação por um currículo que refletisse a pluralidade étnica do país tornou-se um 

eixo fundamental do movimento. Lélia Gonzalez (2020), em seus escritos sobre a "amefricanidade", 

destacam que o apagamento da história negra nos currículos escolares era parte de um processo mais 

amplo de colonização cultural. Segundo Gonzalez, uma educação antirracista seria capaz de resgatar 

as vozes e memórias silenciadas, criando um espaço para o reconhecimento da identidade afro-

brasileira. 

No livro Educação e Racismo: Reflexões para a Prática Pedagógica (2010), a professora e 

pesquisadora Nilma Lino Gomes interpreta a tramitação da Lei 10.639/03 como expressão de um 

movimento histórico mais amplo, vinculado à consolidação das políticas públicas de ação afirmativa 

no Brasil. Para Gomes, a lei não deve ser compreendida como um ato isolado da vontade política 

institucional, mas como resultado de um processo coletivo, protagonizado por sujeitos históricos 

engajados nas lutas por justiça racial. Nesses termos, o Movimento Negro, em sua trajetória de 

resistência e incidência política, foi determinante ao tensionar o Estado e denunciar a omissão 
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histórica da educação brasileira diante da pluralidade étnico-racial do país. Como afirma a autora, “a 

Lei 10.639/03 não nasceu apenas de uma decisão política no âmbito governamental, mas de uma 

construção coletiva do Movimento Negro, que pressionou o Estado por mudanças concretas na 

educação”. Essa leitura evidencia o caráter insurgente e contra hegemônico da legislação, inscrita em 

uma longa tradição de reivindicações por uma escola comprometida com a equidade e a reparação 

histórica. 

O papel do Movimento Negro não se limitou aos bastidores do Congresso. Antes e durante 

a tramitação do projeto de lei, promoveram manifestações, seminários e fóruns que discutiram a 

urgência de reformular o currículo escolar. A Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela 

Igualdade e a Vida, realizada em 1995, foi um desses momentos emblemáticos. A marcha, que reuniu 

mais de 30 mil pessoas em Brasília, levou a questão racial ao centro do debate político nacional e 

pressionou o governo federal a dialogar com as organizações negras. 

Outro marco foi o I Encontro Nacional de Entidades Negras, em 1995, que gerou o Plano de 

Ação para o Combate ao Racismo. Esse plano enfatizava a necessidade de reformas educacionais que 

promovessem o reconhecimento da cultura afro-brasileira e africana. Conforme descrito por 

Kabengele Munanga em Rediscutindo a Mestiçagem no Brasil (2004, pág. 78), “o currículo escolar 

brasileiro era um dos pilares do racismo institucional, perpetuando a inferiorização da população 

negra”. 

Apesar das dificuldades, o Movimento Negro se articulou para pressionar o governo e os 

parlamentares, demonstrando que a medida era uma necessidade histórica de reposição e uma 

ferramenta para promover a igualdade racial. A promulgação da Lei 10.639/03, em 9 de janeiro de 

2003, foi comemorada como uma vitória histórica do Movimento Negro. Ela representou o 

reconhecimento, pelo Estado brasileiro, da necessidade de incluir no sistema educacional uma 

perspectiva que valorizasse as contribuições africanas e afro-brasileiras para a formação do país. 

A lei estabelece que o ensino da história afro-brasileira e africana deve ter como foco dois 

eixos principais: História da África e dos Africanos, incluindo as contribuições culturais, sociais e 

políticas das civilizações africanas antes e depois da diáspora e a História dos Afro-Brasileiros. Além 

disso, a lei criou o Dia Nacional da Consciência Negra, em 20 de novembro, em homenagem a Zumbi 

dos Palmares, como um dado para refletir sobre a importância da população negra na história e na 

sociedade brasileira. 

Gerou, também, impactos significativos como a obrigatoriedade direta e indireta de uma 

produção acadêmica e intelectual que versasse sobre o conteúdo da lei e suas especificidades. A 

mesma incentivou a produção de pesquisas sobre a história e cultura afro-brasileira e africana, 

fortalecendo o campo dos estudos afro centrados e ampliando o debate sobre raça e educação no 
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Brasil. Uma conscientização nas Escolas, pois embora desigual, há relatos de experiências positivas 

em que professores e gestores escolares abraçaram a lei, criando projetos pedagógicos que valorizam 

a cultura afro-brasileira e promovem a igualdade racial. 

Gerou ainda uma mobilização social, pois a lei gerou um aumento na mobilização de 

movimentos negros, ONGs e instituições culturais, que trabalham para produzir conteúdo, capacitar 

professores e promover eventos educativos. Conforme aponta Joel Rufino dos Santos (1993, p.56), “a 

história é uma construção contínua, e a inclusão de novas narrativas nos currículos escolares é 

essencial para uma educação verdadeiramente democrática”. A Lei 10.639/03 não apenas repara um 

apagamento histórico, mas também busca transformar a educação em um instrumento de justiça social 

e igualdade racial. 

A continuidade do trabalho iniciado pela lei depende de conjuntos de esforços entre governo, 

escolas e sociedade civil. Para que seu potencial seja plenamente alcançado, é necessário enfrentar os 

desafios com um compromisso renovador com a construção de uma educação que valorize a 

diversidade e combata as desigualdades que ainda marcam a realidade brasileira. 

 

2.3 Outros Impactos e Legado da Lei 10.639/03 

 

A promulgação da Lei 10.639/03 representou uma virada paradigmática na forma como a 

história e a cultura afro-brasileira e africana são tratadas no sistema educacional brasileiro. Foi 

fundamental para estimular o debate sobre as desigualdades raciais na educação e promover 

transformações no currículo escolar. 

A partir da lei, universidades e secretarias de educação passaram a oferecer cursos de 

formação continuada para professores, com o objetivo de capacitá-los a trabalhar temas relacionados 

à cultura e história afro-brasileira. Como destaca Nilma Lino Gomes (2010, p.48), “a formação de 

educadores é essencial para garantir que a implementação da lei não seja apenas formal, mas uma 

prática transformadora no cotidiano escolar”. Como coordenadora da SEPPIR e ministra da Igualdade 

Racial, a autora organizou a formação em coma do material “a cor da cultura4”, assim como o envio 

do kit de materiais pedagógicos da formação para todas as escolas. 

A demanda por livros, filmes, jogos educativos e outros recursos pedagógicos sobre a 

história e cultura materiais africana e afro-brasileira cresceu significativamente. Iniciativas como a 

criação de coleções didáticas por organizações como o Geledés – Instituto da Mulher Negra e a 

 
4 A Cor da Cultura (ACDC) é um projeto de valorização do patrimônio histórico e cultural afro-brasileiro e indígena, que 

tem como objetivo apoiar a implementação da legislação educacional brasileira, com um conjunto de estratégias de 

educação antirracista e de promoção da educação das relações étnico-raciais (ERER). Fonte: 

https://futura.frm.org.br/projeto/cor-da-cultura acesso em 06 de fev de 2025. 
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produção de livros paradidáticos, como os de Joel Rufino dos Santos, ajudaram a suprir a carência de 

materiais específicos para o tema. E por último, mas não menos importante, a conscientização e 

Combate ao Racismo na Escola, pois, ao promover a reflexão sobre o racismo estrutural e a história 

da população negra, a lei incentiva a criação de projetos pedagógicos que visam combater práticas 

discriminatórias no ambiente escolar. Escolas que adotaram a implementação da lei dizendo 

melhorias no ambiente escolar e na valorização da diversidade cultural entre alunos e professores. 

Além de seus efeitos no âmbito educacional, a Lei 10.639/03 também teve repercussões 

significativas na cultura e no debate público, como o fortalecimento do Movimento Negro, pois a 

promulgação da lei impulsionou o fortalecimento das organizações e lideranças do Movimento 

Negro, que passou a atuar ainda mais intensamente na fiscalização e na implementação da legislação. 

Como visto por Kabengele Munanga (2004, p. 85), "o Movimento Negro encontrou na lei uma 

ferramenta para reivindicar seu espaço nas políticas públicas e no imaginário nacional". O 

Reconhecimento da Cultura Afro-Brasileira, com o incentivo à celebração do Dia Nacional da 

Consciência Negra contribuiu para uma maior valorização da herança cultural afro-brasileira. Eventos 

culturais, como rodas de capoeira, festivais de música afro-brasileira e exposições sobre a história 

negra, tornaram-se mais frequentes, promovendo um maior reconhecimento das contribuições 

afrodescendentes para a cultura nacional. 

A lei incentivou a produção acadêmica sobre temas relacionados à história africana e afro-

brasileira, estimulando a criação de cursos, grupos de pesquisa e publicações científicas dedicadas ao 

tema. Universidades públicas e privadas passaram a oferecer disciplinas e programas específicos 

sobre a questão racial, consolidando o campo dos Estudos Afro-Brasileiros, inclusive com o 

surgimento dos NEAB’s- Núcleos de Estudos Afrobrasileiros, hoje muitos incluindo a questão 

indígena através dos NEABis.  

Muitas escolas, especialmente em regiões periféricas ou áreas rurais, ainda enfrentam 

dificuldades para implementar a lei. Falta de recursos, formação docente e materiais didáticos 

adequados para a aplicação parcial ou inexistente da legislação. 

Como já destacamos, apesar dos avanços representados pela promulgação da Lei 10.639/03, 

sua efetiva implementação nas escolas brasileiras ainda enfrenta diversos obstáculos de ordem 

institucional, pedagógica e cultural. Um dos principais entraves é a resistência institucional. Em 

muitas unidades escolares, a lei é percebida como uma imposição normativa, e não como uma 

ferramenta de justiça histórica e transformação educacional. Tal percepção gera reações defensivas 

por parte de gestores, professores e até mesmo de famílias, revelando como o racismo estrutural se 

manifesta também nos modos como a legislação é negligenciada ou relativizada nos espaços 

educativos. 
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Outro desafio central diz respeito à formação insuficiente dos professores. A ausência de 

uma preparação específica, tanto na formação inicial quanto na continuada, compromete a capacidade 

dos educadores de abordarem, com a devida profundidade e sensibilidade, os conteúdos relacionados 

à história e cultura africana e afro-brasileira.  

Muitos docentes relatam insegurança teórica e metodológica, o que reforça práticas escolares 

que evitam ou tratam de maneira superficial temas centrais para a construção de uma educação 

antirracista. Além disso, a escassez de materiais didáticos adequados constitui uma barreira concreta à 

implementação da lei. Livros, recursos pedagógicos e conteúdos curriculares que apresentem, de forma 

crítica e contextualizada, a história e as contribuições das populações negras são ainda limitados ou de 

difícil acesso, o que restringe a atuação dos professores e empobrece as experiências de aprendizagem 

dos estudantes. 

A resistência cultural também se apresenta como um fator significativo. Em um país 

historicamente marcado pela ideia de democracia racial — que nega o racismo ao afirmar a harmonia 

entre os diferentes grupos étnicos —, a aplicação da lei frequentemente esbarra na recusa de parte da 

sociedade em reconhecer o racismo como problema estrutural. Essa negação impede que se 

compreenda a relevância da educação das relações étnico-raciais como política pública e como prática 

pedagógica transformadora. 

Por fim, observa-se uma falta de monitoramento e avaliação sistemática da implementação 

da Lei 10.639/03. A ausência de instrumentos que acompanhem de forma efetiva sua aplicação nas 

redes de ensino impede a identificação de avanços, retrocessos e lacunas. Sem um sistema de 

fiscalização e indicadores claros, muitas escolas acabam por ignorar a legislação ou cumpri-la apenas 

formalmente, sem compromisso real com uma revisão crítica do currículo escolar e com a promoção 

de práticas pedagógicas inclusivas. 

Como ressalta Eliane Cavalleiro (2000, p. 28), "o racismo velado que permeia as relações 

sociais no Brasil também se manifesta na resistência às mudanças curriculares". Os desafios na 

avaliação e monitoramento, causados pela ausência de um sistema eficaz para avaliar a 

implementação da lei dificulta a identificação de lacunas e a formulação de estratégias corretivas. 

Muitos estados e municípios carecem de indicadores claros para medir o impacto da legislação. 

Dessa forma, a Lei 10.639/03 deixou um legado remanescente, ainda que em construção. Ela 

abriu o caminho para outras iniciativas legislativas e políticas públicas externas à promoção da 

igualdade racial, como a Lei 11.645/08, que ampliou a obrigatoriedade do ensino para incluir também 

a história e cultura indígena. 

Além disso, a lei gerou um maior reconhecimento da importância da memória identidade e 

da ancestralidade africana para o brasileiro, como destacou Sueli Carneiro (2011, p15): "A lei é um 
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marco simbólico e prático na desconstrução do eurocentrismo e na valorização das raízes africanas 

que moldaram a nação brasileira”. O impacto mais profundo da Lei 10.639/03 talvez resida na 

ampliação do debate sobre o racismo e a desigualdade racial no Brasil. Ela contribuiu para 

conscientizar gerações de estudantes, professores e cidadãos sobre a necessidade de um país mais 

igualitário, em que a história de todos os seus povos seja respeitada e valorizada. E são essas lacunas 

que pretendemos entender a segui na nossa pesquisa, voltando os olhos para uma amostra da realidade 

educacional, investigando a real pratica da implementação da Lei. 
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3.  CURRÍCULOS COMO ESPAÇOS DE DISPUTA, FORMAÇÃO DOCENTE E A 

IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 10639/03 

 

 

 

A segunda sessão dedica-se a examinar de que maneira o currículo, enquanto construção 

social e política, configura-se como locus marcado por disputas e interesses sociais e contribui para 

a legitimação ou silenciamento de saberes, destacando os efeitos dessa seleção na valorização das 

relações étnico-raciais por meio da adequada implementação do que dispõe a Lei 10.639/03.  

(...) currículo é um dos locais privilegiados onde se entrecruzam saber e poder, representação 

e domínio, discurso e regulação. É também no currículo que se condensam relações de poder 

que são cruciais para o processo de formação de subjetividades sociais. Em suma, currículo, 

poder e identidades sociais estão mutuamente implicados. O currículo corporifica relações 

sociais. (Silva, 1996, p. 23). 

 

O conceito de currículo tem sido amplamente debatido ao longo da história da educação, 

envolvendo diferentes abordagens5 teóricas que influenciam as práticas pedagógicas e as políticas 

educacionais. De modo geral, pode ser entendido como "um conjunto de experiências de 

aprendizagem planejadas e orientadas para atender objetivos educacionais" (Sacristán, 2013, p. 27). 

No entanto, essa definição não é unívoca, pois o currículo também pode ser visto como um espaço de 

disputa ideológica, um meio de transmissão cultural ou um instrumento de emancipação social. 

A influência das teorias educacionais sobre o currículo se reflete na forma como a educação 

é estruturada e implementada nas escolas. Currículos tradicionais, por exemplo, enfatizam a 

transmissão de conhecimentos considerados universais, enquanto abordagens progressistas priorizam 

a participação ativa dos alunos na construção do conhecimento. Dessa maneira, os modelos 

curriculares têm um impacto direto na formação dos sujeitos e na maneira como interagem com o 

mundo. Além disso, é essencial notar que os projetos curriculares se materializam dentro das escolas 

que, na prática, têm vivido inúmeros desafios. Nessas condições que teorias precisam se mostrar 

viáveis. 

Outra questão importante diz respeito ao currículo oculto, ou seja, os valores e normas 

implícitos que são transmitidos nas instituições de ensino sem estar formalmente incluídos no 

planejamento pedagógico.  

 

3.1 Fundamentos do currículo escolar: as visões de currículos 

 

A perspectiva tradicional do currículo tem sido uma das abordagens mais influentes na 

 
5 Para reflexões nestas abordagens observar os trabalhos de Michael Apple, Henry Giroux, Basil Bernstein, Tomaz Tadeu 

da Silva e Ivor Goodson. 
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história da educação, sendo amplamente adotada em diversos sistemas educacionais ao longo do 

século XX. Ralph Tyler (1949) é considerado um dos principais sistematizadores da perspectiva 

tradicional do currículo, ao propor que este deveria ser orientado por objetivos previamente definidos, 

cuja eficácia seria mensurada pelo alcance dos resultados previstos.  

Sua “lógica dos objetivos” reforça a ideia de que o ensino deve ser planejado como um 

processo linear, em que a seleção e a organização dos conteúdos, os métodos de instrução e a 

avaliação caminham em coerência para garantir eficiência e padronização. 

Essa racionalidade tecnicista, fortemente influenciada pelo paradigma da administração 

científica, repercutiu na organização escolar brasileira, sobretudo a partir da segunda metade do 

século XX, legitimando práticas pedagógicas voltadas mais para a mensuração de desempenhos do 

que para a formação crítica dos sujeitos. Ao lado de Bobbitt (1918), Tyler consolidou a visão do 

currículo como instrumento de controle e adaptação social. 

Fundamentada na ideia de transmissão de conhecimento de forma estruturada e hierárquica, 

a concepção tradicional visa a formação de sujeitos disciplinados e preparados para o mercado de 

trabalho. No Brasil, essa abordagem foi amplamente disseminada durante o período de consolidação 

da educação formal e ainda possui influência nas práticas pedagógicas contemporâneas. Estimula-se a 

transmissão sistemática e linear de conteúdos considerados universais e atemporais, com foco no 

acúmulo de conhecimentos por parte dos alunos. 

No Brasil, autores como Saviani (2008) destacam que, nessa perspectiva curricular, o 

professor é visto como a principal fonte de conhecimento, enquanto os estudantes assumem um papel 

passivo no processo de aprendizagem. Para esse modelo, a avaliação do desempenho discente 

ocorre por meio de provas e exercícios que medem a capacidade de memorização e reprodução dos 

conteúdos ministrados em sala de aula. De acordo com Romanelli (2012), o tecnicismo educacional 

reforçou a ideia de que o ensino deveria ser eficiente e funcional, seguindo modelos gerenciais 

inspirados na administração empresarial, convergindo com a perspectiva de Libâneo, para quem “a 

tendência tecnicista de organização do currículo reduz a função social da escola à preparação de mão 

de obra para o mercado de trabalho, priorizando conteúdos e métodos mensuráveis, em detrimento da 

formação crítica e emancipatória dos sujeitos” (2012, p. 52). 

Embora tenha sido amplamente adotada, a perspectiva tradicional do currículo tem sido alvo 

de diversas críticas, principalmente por sua rigidez e falta de flexibilidade. Para Pimenta e Anastasiou 

(2014), esse modelo curricular não considera as especificidades socioculturais dos estudantes e 

desvaloriza a participação ativa dos discentes no processo de aprendizagem. Além disso, sua estrutura 

linear e conteudista não favorece a interdisciplinaridade nem a contextualização dos conhecimentos. 

Outra crítica relevante diz respeito à falta de espaço para a construção do pensamento crítico. 
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Saviani (2008) aponta que a ênfase na memorização e na reprodução de informações limita a 

capacidade dos estudantes de desenvolverem autonomia intelectual e criatividade.  

Nesses termos, é importante observar a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) como 

referência de contradições que ainda permeiam a estruturação curricular, inclusive no que diz respeito 

aos processos de inclusão e valorização da diversidade. Embora se apresente como um instrumento 

normativo voltado à garantia de uma formação integral, cidadã e plural, reforça padronizações e sua 

estrutura evidencia marcas da perspectiva tradicional do currículo. A ênfase dada na aprendizagem 

como aquisição de competências individuais revela uma aproximação com um modelo de formação 

adaptativo, em detrimento de abordagens emancipatórias e críticas. Tudo isso dificulta a inserção 

efetiva de narrativas afro-brasileiras e africanas e leva a reconhecer a necessidade de um currículo 

estruturado em bases críticas e decoloniais. 

A escola é um espaço privilegiado para a formação de identidades, e o currículo atua 

diretamente nesse processo ao definir quais sujeitos e narrativas são reconhecidos. A crítica feita à 

BNCC no ponto anterior evidencia como propostas centralizadoras e tecnicistas podem limitar a 

pluralidade e reforçar padrões homogêneos, reduzindo a possibilidade de valorização da diversidade 

cultural. Dessa forma, o currículo não apenas organiza a aprendizagem, mas também participa 

ativamente da construção de subjetividades, o que exige problematizar sua função na reprodução de 

desigualdades.  

A perspectiva crítica do currículo surge como uma contraposição às abordagens tradicionais 

e tecnicistas da educação, colocando o estudante no centro do processo educativo e valorizando sua 

participação ativa na construção do conhecimento. Com influência de Paulo Freire (2005), o currículo 

é, nesta concepção, compreendido como um espaço de diálogo, problematização e emancipação dos 

sujeitos oprimidos. Conforme Arroyo: 

Os sujeitos da escola não são apenas alunos genéricos, mas sujeitos concretos, com histórias, 

culturas, lutas e saberes. [...] Uma escola que acolha esses sujeitos e seus saberes precisa 

assumir um currículo que não seja imposto de fora para dentro, mas construído coletivamente, 

a partir dos territórios, da vida e das culturas dos que nela vivem. [...] Romper com o currículo 

eurocêntrico e monocultural é um ato político de reconhecimento e justiça (2012, p. 176). 

 

A fala do autor evidencia como ainda estamos vinculados a uma estrutura curricular 

engessada, dando como urgente que a prática educativa deva estimular a consciência crítica dos 

alunos, permitindo-lhes refletir sobre suas condições e agir para transformar a realidade. 

A interpretação crítica do currículo baseia-se na ideia de que a educação não é neutra6, mas 

sim um espaço de disputa ideológica e social. Para Giroux (1983), o currículo crítico deve ser um 

espaço de resistência às estruturas opressoras, possibilitando o empoderamento dos sujeitos 

 
6 Na interpretação de Tomaz Tadeu da Silva, cada vez que se seleciona um saber para compor o currículo também se está 

excluindo outros. Desta forma, se mostra inviável a pretensão de neutralidade. 
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marginalizados por meio da educação. Isso significa que a escola deve promover debates sobre temas 

sociais, incentivando o pensamento autônomo e a participação ativa dos estudantes na sociedade. De 

forma convergente, Apple (1995) reforça que o currículo crítico precisa questionar os valores 

dominantes e dar voz a grupos historicamente marginalizados, promovendo uma educação mais 

inclusiva e democrática.  

As reflexões de Michael Apple e Henry Giroux encontram ressonância no cenário 

educacional brasileiro, especialmente porque ajudam a compreender como o currículo atua como 

mecanismo de reprodução de desigualdades sociais e raciais. No Brasil, marcado por uma herança 

colonial e por políticas educacionais frequentemente centralizadoras, suas críticas à neutralidade do 

conhecimento e à função ideológica da escola ganham atualidade ao evidenciar como práticas 

curriculares podem reforçar exclusões ou, ao contrário, abrir espaço para resistências. A partir desse 

referencial, torna-se possível problematizar a permanência de currículos eurocêntricos e reconhecer 

a urgência de propostas que dialoguem com a Lei 10.639/03, de modo a garantir visibilidade e 

legitimidade às histórias e culturas afro-brasileiras. 

A implementação de um currículo crítico na educação brasileira requer uma reformulação 

das práticas pedagógicas tradicionais. Segundo Libâneo (2012), essa mudança implica uma nova 

concepção do papel do professor, que deixa de ser um mero transmissor de informações para se tornar 

um mediador do conhecimento. O educador deve incentivar o pensamento crítico e criar situações de 

aprendizagem que estimulem a reflexão e a participação ativa dos alunos. Atualmente, como destacam 

Pimenta e Anastasiou (2014), muitos professores ainda são formados dentro de uma lógica conteudista 

e disciplinar, sem uma preparação adequada para atuar de maneira crítica e reflexiva. Além disso, a 

própria estrutura das licenciaturas é fragmentada em disciplinas que não se comunicam. Dessa forma, 

é essencial investir na formação continuada dos educadores, capacitando-os para adotar práticas 

pedagógicas que incentivem o pensamento autônomo e a participação ativa dos estudantes. 

Outro aspecto fundamental da perspectiva crítica do currículo é a interdisciplinaridade. Para 

Moreira e Silva (2002, p 54), “a fragmentação do conhecimento em disciplinas isoladas limita a 

compreensão da realidade e dificulta o desenvolvimento de uma visão crítica sobre o mundo”. Isso 

porque fenômenos sociais, ambientais, culturais e políticos são complexos e exigem múltiplos olhares 

e saberes articulados. Assim, um currículo crítico deve promover a articulação entre diferentes áreas 

do saber, permitindo uma abordagem mais ampla e contextualizada dos conteúdos escolares. 

Nesse sentido, a perspectiva crítica do currículo se mostra fundamental para a efetivação da 

Lei nº 10.639/03, pois somente ao reconhecer que a educação é um campo de disputas simbólicas e 

políticas torna-se possível questionar as estruturas que historicamente invisibilizaram a história e a 

cultura afro-brasileira e africana. Ao problematizar os valores dominantes e abrir espaço para a 
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pluralidade de saberes, o currículo crítico cria as condições para que a escola assuma um papel 

emancipador, garantindo a presença das vozes e experiências negras como parte constitutiva do 

conhecimento escolar. Assim, mais do que um recurso metodológico, essa abordagem se revela como 

um compromisso político e ético indispensável à construção de uma educação antirracista. 

Sua efetivação ainda encontra barreiras estruturais e políticas. Essas tensões revelam a 

necessidade de avançar para concepções que não apenas problematizem a neutralidade, mas que 

também enfrentem diretamente a colonialidade do saber. É nesse horizonte que emergem as propostas 

descolonizadoras do currículo, que ampliam o debate e radicalizam a crítica ao eurocentrismo 

educacional. 

A partir das limitações da perspectiva crítica, emergem no campo educacional propostas 

descolonizadoras que buscam não apenas problematizar a neutralidade do currículo, mas enfrentar 

diretamente as estruturas de poder sustentadas pela colonialidade do saber. Nesse caso, não se trata 

apenas uma atualização da crítica freireana, mas um deslocamento mais radical, que exige repensar 

os próprios fundamentos epistemológicos do currículo. 

Essa abordagem, fundamentada em autoras como Catherine Walsh e em pensadores como 

Boaventura de Sousa Santos e Kabengele Munanga, propõe a valorização de epistemologias 

historicamente silenciadas e a construção de uma ecologia de saberes que dialogue com as múltiplas 

matrizes culturais presentes na sociedade brasileira. Nesse horizonte, o currículo não é apenas espaço 

de resistência, mas também de reconstrução de sentidos, comprometendo-se com a superação do 

eurocentrismo e com a efetivação de uma educação antirracista e plural. 

A colonização do conhecimento operou historicamente por meio da imposição de um modelo 

epistemológico centrado na racionalidade ocidental, desqualificando outras formas de saber. Segundo 

Santos (2010), o paradigma colonial resultou na "epistemologia do Norte", que reduz o conhecimento 

àquilo que é validado pela tradição científica europeia. Esse modelo não apenas exclui, mas também 

deslegitima os saberes tradicionais, tornando fundamental a adoção de uma ecologia de saberes (em 

oposição à monocultura do saber científico ocidental), que reconheça e dialogue com diferentes 

formas de conhecimento. 

No Brasil, autores como Nilma Lino Gomes (2017) e Kabengele Munanga (2009) reforçam 

a necessidade de um currículo que contemple a história e a cultura afro-brasileira e indígena, 

promovendo a superação do racismo estrutural presente na educação.  

A implementação de uma perspectiva descolonizadora na educação brasileira exige a revisão 

das diretrizes curriculares, a inclusão de conteúdos que reflitam a diversidade étnico- racial e a adoção 

de práticas pedagógicas que favoreçam o diálogo intercultural. Como já destacado nas considerações 

acerca do currículo multicultural, a Lei 10.639/2003 e a Lei 11.645/2008 representam tentativas 
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institucionais de inserir a perspectiva decolonial, mas encontram limites no formato normativo e na 

resistência institucional.  

Uma estratégia eficaz para a descolonização do currículo é a adoção de materiais didáticos 

e currículos que contemplem a diversidade cultural brasileira, com produções acadêmicas e artísticas 

de autores negros e indígenas. Gomes (2017) argumenta que a representatividade no material 

pedagógico é essencial para que os estudantes se reconheçam no processo educativo e possam 

desenvolver uma identidade positiva em relação às suas origens.  

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira (Brasil, 2004) reforçam essa compreensão ao estabelecer 

que a escola deve assumir a responsabilidade de construir um currículo diversificado e comprometido 

com a formação integral do ser humano. O documento afirma que a educação é um dos principais 

mecanismos de transformação social e, por isso, deve estimular valores, hábitos e comportamentos 

que respeitem as diferenças e reconheçam as características próprias de grupos historicamente 

marginalizados. Ao orientar a escola para o desenvolvimento de práticas democráticas e inclusivas, 

as Diretrizes reiteram que a promoção da cidadania passa necessariamente pela valorização da 

diversidade cultural e pelo enfrentamento das desigualdades raciais. 

A experiência de escolas indígenas e quilombolas no Brasil também exemplifica caminhos 

possíveis para um currículo descolonizador. Segundo Munanga (2009), essas escolas são espaços de 

resistência e ressignificação do conhecimento, pois promovem a educação bilíngue, o ensino da 

história e tradições dos povos originários e a autonomia pedagógica das comunidades. 

A perspectiva descolonizadora do currículo, portanto, vai além de propor a inclusão de novos 

conteúdos: ela exige uma transformação epistemológica que questione a hegemonia eurocêntrica e 

coloque em diálogo diferentes formas de conhecimento. Ao articular legislações como as Leis nº 

10.639/03 e nº 11.645/08 com práticas pedagógicas que valorizem a representatividade negra, 

indígena e quilombola, essa abordagem evidencia que a efetivação de uma educação antirracista 

depende da revisão de materiais didáticos, da formação docente crítica e da construção de identidades 

coletivas em consonância com a diversidade brasileira. Mais do que resistência, a decolonialidade do 

currículo se apresenta como possibilidade de reconstrução de sentidos, abrindo caminho para uma 

escola capaz de promover justiça cognitiva e social. 

 

3.2 Educação Antirracista e a Lei 10.639/03 
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  O etnoensino7 emerge como um desdobramento político e epistemológico da luta do 

movimento negro e indígena no Brasil, materializando-se na escola sobretudo após a promulgação da 

Lei 10.639/03 e da Lei 11.645/08. Nesse contexto, pretende-se uma abordagem pedagógica essencial 

para a efetivação dessa legislação, oferecendo práticas educativas que consideram os saberes e as 

experiências de povos historicamente marginalizados.  

Essa interpretação busca integrar saberes tradicionais, muitas vezes marginalizados, ao 

currículo escolar, promovendo uma educação mais inclusiva e democrática. Segundo Munanga 

(2005), a superação do racismo na educação depende da incorporação de epistemologias africanas e 

afro-brasileiras, garantindo que os alunos negros tenham referências culturais positivas em seu 

processo de aprendizagem. 

O etnoensino dialoga diretamente com as reflexões de Paulo Freire (2005), que enfatiza que 

a educação precisa ser libertadora e dialógica. Para Freire, o ensino não pode ser um ato impositivo, 

mas deve possibilitar que os sujeitos se reconheçam naquilo que aprendem, promovendo a construção 

do conhecimento de forma coletiva e contextualizada. Dessa forma, ao adotar o etnoensino como 

ferramenta pedagógica, os professores permitem que os alunos negros se identifiquem com os 

conteúdos, fortalecendo sua autoestima e ampliando sua consciência crítica sobre as desigualdades 

raciais.  

As contribuições de Munanga, Freire, Boaventura e Nilma Lino Gomes se encontram em 

torno da necessidade de romper com a lógica eurocêntrica que historicamente estruturou o currículo 

escolar, mas cada um deles acentua dimensões específicas dessa ruptura. Munanga (2005) enfatiza a 

centralidade das epistemologias africanas e afro-brasileiras como caminho para a superação do 

racismo na educação, trazendo à tona referências identitárias capazes de ressignificar a experiência 

escolar dos alunos negros. 

Essa preocupação dialoga com a pedagogia libertadora de Freire (2005), que concebe o 

processo educativo como prática dialógica e emancipatória, em que os sujeitos se reconhecem no 

saber produzido. Ao ampliar esse horizonte, Santos (2007) propõe a ecologia de saberes como 

alternativa à monocultura científica ocidental, sublinhando que a legitimidade do conhecimento não 

pode se restringir ao cânone europeu. Por fim, Gomes (2017) traduz essas reflexões para o contexto 

brasileiro contemporâneo ao afirmar que a educação antirracista deve ser assumida como 

compromisso político e pedagógico das escolas, de modo a visibilizar histórias, culturas e práticas 

 
7 O termo etnoensino é utilizado nesta dissertação para designar uma perspectiva educativa fundamentada nos valores 

étnico-raciais, concebida como uma proposta teórico-metodológica emergente construída pelo próprio pesquisador a 

partir do diálogo com autoras e autores que discutem relações étnico-raciais na educação, como Nilma Lino Gomes, 

Kabengele Munanga, Petronilha Gonçalves e Silva, entre outros citados ao longo do trabalho. Tal conceito também se 

ancora nas vivências profissionais e formativas do pesquisador, que contribuíram para a elaboração dessa categoria 

analítica própria, voltada à compreensão e ao fortalecimento de práticas pedagógicas antirracistas. 
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sociais invisibilizadas.  

Assim, embora partam de ênfases distintas, ao convergirem na defesa de uma educação 

plural e emancipatória, esses referenciais teóricos sustentam a compreensão de que a Lei 10.639/03 

não pode ser vista apenas como norma jurídica, mas como um projeto político-pedagógico que 

convoca a escola a romper com o eurocentrismo curricular e a assumir a valorização das 

epistemologias afro-brasileiras como eixo estruturante da prática educativa. 

Podemos pensar sua implementação a partir da incorporação de dimensões historicamente 

invisibilizadas pela escola, como a oralidade, a ancestralidade, a filosofia africana, as religiosidades 

e as práticas comunitárias. A oralidade, por exemplo, resgata narrativas, cantos e provérbios que 

constituem a memória coletiva dos povos e desafiam a hegemonia do texto escrito como único meio 

de legitimação do saber. A ancestralidade, por sua vez, garante a conexão entre passado e presente, 

oferecendo aos estudantes referências culturais que fortalecem identidades negras e indígenas no 

processo educativo. Já a filosofia africana, marcada por valores de coletividade e solidariedade, 

confronta o individualismo da racionalidade ocidental, ampliando os horizontes éticos e 

epistemológicos do currículo. As religiosidades afro-brasileiras, quando reconhecidas como práticas 

de conhecimento e espiritualidade, rompem com estigmas e contribuem para uma educação pautada 

no respeito à diversidade e no combate ao racismo religioso. 

Por fim, as práticas comunitárias, vivenciadas em quilombos, aldeias e periferias, 

evidenciam formas de organização e produção de saber que demonstram que a escola não é o único 

espaço legítimo de aprendizagem, mas que o conhecimento também emerge das experiências 

coletivas. Ao articular esses elementos, o etnoensino se constitui como prática pedagógica 

profundamente transformadora, capaz de sustentar a efetivação da Lei 10.639/03 e de promover uma 

educação plural, democrática e antirracista. 

A Lei 10.639/03 revela-se não apenas como um dispositivo normativo, mas como um marco 

político e epistemológico que tensiona a própria lógica do currículo escolar. Sua efetivação, 

entretanto, não depende unicamente da atualização de conteúdos ou da inserção pontual de novas 

temáticas; exige a construção de práticas pedagógicas ancoradas na valorização da oralidade, da 

ancestralidade, da filosofia africana, das religiosidades e das práticas comunitárias como fundamentos 

do etnoensino. Ao reconhecer esses elementos como eixos estruturantes do processo educativo, a 

escola se compromete com uma pedagogia da pluralidade e com o enfrentamento do racismo 

estrutural. Nesse cenário, a formação de professores ocupa lugar estratégico, pois é ela que possibilita 

a mediação crítica entre as diretrizes legais e o cotidiano escolar. Assim, pensar a implementação da 

Lei 10.639/03 implica, necessariamente, refletir sobre os desafios, as lacunas e as potencialidades da 

formação docente. 
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3.3 FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 10.639/03 

 

 

A discussão anterior o debate esteve centrado nas diferentes perspectivas curriculares — 

tradicional, crítica e descolonizadora —, ficou evidente que a efetivação da Lei 10.639/03 não 

depende apenas da formulação de diretrizes e documentos normativos, mas sobretudo da capacidade 

dos professores de traduzirem esses referenciais em práticas pedagógicas concretas. É nesse ponto 

que a formação docente ganha centralidade: ela constitui a mediação indispensável entre o currículo 

prescrito e o currículo praticado, determinando em que medida a escola se torna, de fato, um espaço 

de valorização das histórias e culturas afro-brasileiras. Mais adiante, veremos como o livro didático 

também participa dessa dinâmica; mas antes, é preciso compreender que sem uma formação sólida e 

crítica, nem mesmo os melhores materiais podem romper com a lógica de exclusão que marca a 

tradição escolar brasileira. 

É imprescindível que os educadores estejam não apenas informados, mas também formados 

em perspectivas que dialoguem com as epistemologias afro-brasileiras e africanas, com as 

pedagogias antirracistas e com os marcos teóricos da educação para as relações étnico-raciais. Como 

afirma Nilma Lino Gomes (2005), essa invisibilização da temática racial nos cursos de formação 

compromete não apenas a formação do professor, mas a própria função social da escola em contextos 

marcados pela diversidade. 

Percebe-se que a Lei 10639/03 só se efetiva na prática com professores preparados, a lacuna 

formativa vai se apresentar como o principal entrave, gerando insegurança, resistência ou mesmo 

reprodução de estereótipos raciais por parte de docentes que não foram preparados para atuar de forma 

crítica e propositiva frente às opressões étnico-raciais. Eliane Cavalleiro (2001) destaca que o 

despreparo docente não se resume à ausência de conteúdos, mas também à ausência de uma 

abordagem crítica e ética que sustente práticas pedagógicas comprometidas com a equidade racial. 

Tal despreparo se manifesta no cotidiano escolar, por meio da naturalização de práticas 

discriminatórias, da omissão diante de episódios de racismo e da falta de valorização das identidades 

negras no currículo e nas interações escolares. Para Gomes (2005), a angústia dos docentes ao tratar 

desse tema é também resultado da ausência de referências durante a sua formação acadêmica. Dessa 

forma, a inserção obrigatória da história e cultura afro-brasileira nas licenciaturas é um passo 

essencial para a mudança desse cenário. 

A carência de formação adequada não é acidental, mas reflexo de um currículo e de uma 

estrutura educacional eurocêntrica e resulta, muitas vezes, na reprodução de práticas pedagógicas que 
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não problematizam o racismo estrutural presente na sociedade e na própria instituição escolar. Isso se 

dá não apenas pela omissão do tema, mas também pela permanência de uma estrutura educacional que 

historicamente marginaliza o saber negro, negando-lhe espaço nos currículos formais e inviabilizando 

uma prática pedagógica orientada por princípios de justiça social.  

Como argumenta Petronilha Gonçalves (2014), a ausência de políticas efetivas de formação 

docente voltadas para a diversidade étnico-racial contribui para a manutenção de uma escola 

monocultural, incapaz de refletir a pluralidade da sociedade brasileira. Essa fragilidade formativa se 

articula com a persistência de um currículo escolar estruturado a partir de uma matriz eurocêntrica, 

que constitui um dos maiores obstáculos à inserção de narrativas negras de forma significativa e 

crítica. A hegemonia das perspectivas europeias na produção e disseminação do conhecimento não 

apenas exclui epistemologias outras, mas também reforça desigualdades históricas por meio do 

apagamento cultural e simbólico da população negra. É nesse ponto que a análise de Lilia Schwarcz 

(2019) complementa o argumento: os livros didáticos e os conteúdos curriculares, ainda hoje, insistem 

em narrar a história do Brasil sob o ponto de vista da branquitude, relegando sujeitos negros a papéis 

secundários ou estereotipados, perpetuando estigmas e silenciamentos. 

A superação desse cenário exige mais do que ajustes pontuais: requer, como destaca Macaé 

Evaristo (2013), uma transformação profunda nos processos formativos, capaz de reconhecer a 

centralidade das culturas africanas e afro-brasileiras na constituição da identidade nacional. Essa 

virada pressupõe políticas públicas que assegurem não apenas o cumprimento legal da Lei 10.639/03, 

mas também uma mudança de paradigma pedagógico e epistemológico. Trata-se de deslocar a 

temática étnico-racial da condição de apêndice curricular para torná-la eixo transversal e estruturante 

na formação inicial e continuada de professores. 

Pesquisas indicam que muitas licenciaturas ainda não contemplam de forma consistente a 

temática étnico-racial em seus currículos (Gomes, 2005) o que compromete a efetividade da Lei nº 

10.639/2003, que torna obrigatório o ensino de História e Cultura Africana e Afro-Brasileira em todas 

as escolas de educação básica (Brasil, 2003). Como enfatizam Carneiro (2011) e Gomes (2005), trata-

se de uma política pública resultante da luta histórica do movimento negro, destinada a superar o 

silenciamento da contribuição africana e afro-brasileira e enfrentar práticas pedagógicas marcadas 

por epistemicídios e invisibilizações. 

A implementação dessa legislação requer mudanças estruturais profundas nos processos 

formativos. A ausência de preparo impacta diretamente a qualidade do ensino e a possibilidade de 

construção de uma educação comprometida com a equidade racial.  

A formação inicial de professores carrega a responsabilidade de preparar os futuros 

educadores para práticas pedagógicas críticas e emancipadoras. No entanto, como assinala Gatti 
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(2010), persiste um descompasso entre teoria e prática, especialmente no que se refere ao tratamento 

das relações étnico-raciais. Esse descompasso se traduz em abordagens fragmentadas, pontuais e sem 

transversalidade. Nilma Lino Gomes (2005) destaca que, em muitos cursos, a história e a cultura afro-

brasileira aparecem como conteúdos periféricos, restritos a disciplinas optativas ou projetos isolados, 

o que compromete a formação de uma consciência crítica e antirracista nos futuros docentes. 

Esse cenário evidencia a frágil institucionalização da temática nos projetos pedagógicos, 

mesmo após a promulgação da Lei 10.639/03 (Gomes, 2005). A fragilidade dos estágios 

supervisionados reforça esse problema, já que, em vez de se constituírem como espaço de articulação 

entre prática e teoria crítica, muitas vezes limitam-se à reprodução de modelos pedagógicos 

descontextualizados (Libâneo, 2012). 

A ausência de políticas consistentes de formação continuada agrava o quadro. Como aponta 

o Portal Áfricas (2021), a falta de programas sistemáticos e acessíveis é um dos principais obstáculos 

à efetivação da lei, especialmente em contextos vulnerabilizados. A formação continuada, quando 

concebida a partir de referenciais críticos e dialógicos, como defende Freire (1996), pode ser espaço 

privilegiado para a reelaboração da prática pedagógica e para a consolidação de uma educação 

antirracista. No entanto, sua eficácia depende de políticas públicas que garantam acesso equitativo, 

qualidade e articulação com a realidade das escolas. 

Diante disso, torna-se urgente repensar as políticas de formação docente sob uma perspectiva 

interseccional e decolonial, capaz de enfrentar o racismo estrutural e valorizar os saberes das 

populações negras. Essa reconfiguração exige tanto a revisão dos currículos das licenciaturas quanto 

a consolidação de programas de formação continuada, garantindo que a questão racial não seja tratada 

como apêndice, mas como eixo estruturante de um projeto educativo democrático e plural. 

A estrutura e o conteúdo dos processos formativos na carreira docente são determinantes 

para que os professores estejam preparados para abordar questões étnico-raciais em sala de aula. 

No entanto, segundo Gomes (2017), a ausência de uma abordagem crítica sobre as relações 

raciais na formação docente contribui para a reprodução de desigualdades e para a dificuldade dos 

professores em lidar com situações de racismo na escola. A dificuldade não está apenas na ausência 

de materiais didáticos adequados, mas também na postura dos educadores, que frequentemente 

reproduzem discursos de neutralidade racial, sem perceberem que isso perpetua uma visão excludente 

do currículo escolar. 

Muitos professores desconhecem a realidade do racismo brasileiro ou se sentem 

despreparados para lidar com a temática racial. Outros tantos acreditam que a escola deve ser 

neutra em relação às diferenças, o que acaba por mascarar o racismo sob o manto da 

igualdade. O não enfrentamento da questão racial na formação docente contribui para a 

manutenção da exclusão e da discriminação no cotidiano escolar, pois sem consciência crítica 

e sem preparo, o professor tende a reproduzir práticas pedagógicas excludentes, ainda que 

de forma involuntária (Cavalleiro, 2001, p. 49). 
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A formação inicial de professores é fundamental para garantir que os educadores estejam 

preparados para abordar a história e cultura afro-brasileira de maneira crítica e contextualizada. 

No entanto, muitos cursos de licenciatura ainda tratam essa temática de maneira superficial 

(Gomes, 2012). Segundo Cavalleiro (2003), a formação docente historicamente negligenciou 

questões étnico-raciais, perpetuando uma educação eurocêntrica, impactando diretamente a 

qualidade do ensino, pois os futuros professores chegam à sala de aula sem o preparo necessário 

para lidar com questões raciais.  

A falta de professores preparados para abordar esses temas também contribui para a 

reprodução de discursos equivocados e estereotipados sobre a população negra. Segundo Munanga 

(2009), é comum que a história afro-brasileira seja ensinada de maneira fragmentada, limitada a 

episódios de escravidão e resistência, sem destacar a riqueza cultural e histórica do povo negro. 

A deficiência na formação inicial também afeta os professores já atuantes na educação 

básica, que não tiveram contato com a temática durante sua graduação (Silva, 2004). Sem uma base 

teórica sólida, a abordagem do conteúdo afro-brasileiro acaba sendo feita de maneira superficial, 

muitas vezes reduzida ao mês da Consciência Negra (Nogueira, 2015). 

O impacto desse desconhecimento reflete na reprodução de uma história contada a partir da 

perspectiva dos colonizadores, deixando de lado as vozes e experiências dos povos africanos e 

afrodescendentes. Essa distorção contribui para a formação de preconceitos e estereótipos que 

reforçam desigualdades raciais dentro do espaço escolar. 

Conforme enfatiza Kabengele Munanga (2005), a persistente invisibilização da história e da 

cultura afro-brasileira nos currículos de formação inicial docente e, por extensão, nos currículos 

escolares, constitui um dos principais entraves à consolidação de uma educação verdadeiramente 

antirracista. Tal apagamento não é acidental nem pontual, mas resulta de um processo histórico 

sistemático de negação das contribuições dos povos africanos e afrodescendentes à constituição da 

sociedade brasileira, tanto no plano material quanto simbólico. Ao omitir essas trajetórias, saberes e 

produções, a escola não apenas perpetua um modelo eurocentrado de conhecimento, mas também 

compromete profundamente o processo de construção de uma identidade positiva e afirmativa por 

parte dos estudantes negros. 

Essa ausência de representatividade no currículo tem efeitos subjetivos e sociais potentes, 

pois reforça estereótipos racializados, alimenta preconceitos e relega os sujeitos negros à condição de 

"outros" no espaço escolar. Ao serem privados do conhecimento sobre suas origens, ancestralidades 

e heranças culturais, estudantes se veem impedidos de desenvolver de uma consciência histórica 

crítica acerca do papel central das populações africanas e afro-brasileiras na construção da cultura, da 

economia e das instituições brasileiras. Nesse sentido, Gomes apresenta que: 
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A ausência de representações positivas da população negra no currículo escolar produz 

efeitos nocivos na construção da identidade de crianças, jovens e adultos negros, gerando 

sentimentos de inferioridade e negação de sua história. O currículo que omite ou reduz a 

presença negra apenas a episódios de escravização reforça estereótipos e impede o 

reconhecimento da contribuição dos afrodescendentes na formação do Brasil. A 

representação é uma dimensão central da identidade e, portanto, a presença de referências 

negras no conteúdo escolar é um direito e uma necessidade para o fortalecimento da 

autoestima e da cidadania (2003, p. 58). 

 

Dessa forma, o combate ao apagamento histórico exige não apenas a inclusão de conteúdos 

afro-brasileiros nos materiais didáticos, mas uma reestruturação epistemológica do próprio projeto 

pedagógico, que valorize a pluralidade de matrizes civilizatórias e promova o reconhecimento da 

história negra como parte integrante, fundante e insubstituível da história nacional. Para que a 

formação de professores contribua efetivamente para a implementação da Lei 10.639/03, é necessário 

um compromisso mais profundo das instituições de ensino superior e das políticas públicas 

educacionais, garantindo que essa temática seja tratada com a seriedade e urgência que merece.  

Para superar os desafios mencionados, algumas estratégias podem ser adotadas na formação 

inicial e continuada de professores. A primeira delas é a reformulação curricular, garantindo que os 

cursos de licenciatura incluam disciplinas obrigatórias voltadas para a educação antirracista e as 

relações étnico-raciais. Outra iniciativa essencial é a ampliação do acesso a materiais didáticos e 

metodologias que valorizem a cultura e história afro-brasileira, visto que há insuficiência de materiais 

didáticos que contemplem a história afro-brasileira a partir de uma perspectiva descolonizadora 

(Schwarcz, 2019).  

A inserção estruturada e transversal dessa temática nos cursos de formação inicial deve ir 

além da obrigatoriedade legal: trata-se de promover uma reconfiguração curricular que reconheça os 

saberes africanos e afro-brasileiros como constituintes do patrimônio intelectual e civilizatório da 

humanidade. Paralelamente, é indispensável que os sistemas de ensino garantam a oferta contínua e 

qualificada de formação continuada, que dialogue com os desafios enfrentados no cotidiano escolar e 

instrumentalize os docentes com recursos teóricos, metodológicos e afetivos para o enfrentamento do 

racismo e para a promoção de práticas pedagógicas antirracistas. 

A produção de materiais didáticos que reflitam a diversidade étnico-racial do Brasil e 

problematizem as desigualdades históricas é outro eixo estruturante dessa agenda. A adoção de 

referências de autores negros e de narrativas protagonizadas por afrodescendentes é um passo 

fundamental nesse processo (Ribeiro, 2017). 

Para isso, é estratégico fomentar parcerias entre escolas, universidades, centros de pesquisa e 

organizações da sociedade civil, especialmente aqueles vinculados ao movimento negro e às 

comunidades tradicionais. Tais articulações podem potencializar a construção de recursos 

pedagógicos mais contextualizados, plurais e críticos, que valorizem os saberes oriundos das 
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periferias, das comunidades quilombolas e das experiências diaspóricas, contribuindo, assim, para o 

fortalecimento de uma educação democrática, emancipatória e socialmente referenciada. 

Para além da formação docente e da adequação curricular, é imprescindível que as 

instituições de ensino assumam um compromisso efetivo com a promoção de ambientes escolares 

verdadeiramente inclusivos, acolhedores e livres de qualquer forma de discriminação racial. Esse 

compromisso deve se materializar não apenas em discursos, mas em práticas institucionais concretas, 

que envolvam a sensibilização crítica de toda a comunidade escolar — Incluindo docentes, 

estudantes, gestores, funcionários e famílias — para o enfrentamento do racismo estrutural e 

institucional presente no cotidiano das escolas. 

A promoção de uma cultura escolar antirracista requer a implementação de políticas 

institucionais claras e permanentes de combate ao racismo, que contemplem protocolos de denúncia, 

responsabilização e reparação, além de ações afirmativas voltadas à valorização da diversidade 

étnico-racial. Trata-se de compreender que o racismo não se expressa apenas por meio de atos 

explícitos de violência verbal ou física, mas também por exclusões simbólicas, silenciamentos 

curriculares, expectativas desiguais e relações de poder que atravessam a dinâmica escolar. 

Nesse sentido, a construção de uma educação antirracista é, por natureza, um processo 

coletivo, contínuo e interseccional, que demanda o engajamento comprometido de professores, 

gestores, estudantes e famílias. Esse esforço compartilhado exige a escuta ativa de vozes 

historicamente marginalizadas, a revisão de práticas pedagógicas excludentes e a consolidação de uma 

ética educativa orientada pela justiça social, pelo respeito às diferenças e pelo reconhecimento da 

pluralidade que constitui a a identidade brasileira. Valorizando a diversidade como eixo estruturante 

do processo educativo, será possível caminhar rumo à edificação de uma sociedade mais justa, 

equitativa e verdadeiramente democrática. 

A análise das lacunas formativas não pode se dissociar dos documentos normativos que, ao 

longo das últimas duas décadas, procuraram orientar a implementação da Lei 10.639/03. Além da 

própria legislação e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (CNE/CP, Parecer nº 3/2004 

e Resolução nº 1/2004), cumpre destacar também a Resolução nº 2/2012, que estabelece as diretrizes 

para a formação inicial e continuada de professores. Tais normativas constituem marcos importantes 

porque reforçam a necessidade de uma transversalidade da temática racial na formação docente e na 

prática escolar, superando abordagens meramente pontuais. 

Nesse sentido, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017) também representa um 

documento estratégico, pois explicita a obrigatoriedade de que a história e cultura afro-brasileira e 

indígena integrem as aprendizagens essenciais da educação básica. Ainda que criticada por certos 
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limites de operacionalização, a BNCC sinaliza que o combate ao racismo e a valorização da 

diversidade não podem ser restritos a disciplinas isoladas, mas devem constituir eixo de todas as áreas 

do conhecimento. 

Conforme apontam Gomes e Jesus (2013, p. 25-26): 

Não basta que as políticas públicas e os documentos oficiais afirmem a importância da 

educação das relações étnico-raciais. É fundamental que os professores compreendam o 

sentido político e pedagógico dessas diretrizes, traduzindo-as em práticas que questionem o 

racismo, valorizem a diversidade e reconheçam a centralidade do protagonismo negro na 

construção da sociedade brasileira. A efetivação da Lei 10.639/2003 exige, portanto, a 

revisão crítica dos currículos escolares e das concepções de ensino, de modo a romper com 

as visões eurocêntricas que ainda estruturam o conhecimento escolar. Isso implica reconhecer 

que a educação é também um campo de disputa simbólica e que o enfrentamento do racismo 

deve ser parte constitutiva da formação docente, ultrapassando a mera inserção de conteúdos 

pontuais ou comemorativos. 

 

A consolidação de uma formação docente crítica e antirracista encontra respaldo não apenas 

nas normativas nacionais, mas também em pesquisas recentes que evidenciam as tensões e 

possibilidades da implementação da Lei nº 10.639/03. Estudos como os de Silva e Severo (2021) 

indicam que o currículo escolar brasileiro ainda funciona como um espaço de exclusão identitária, já 

que privilegia referenciais hegemônicos e silencia a presença de sujeitos negros. Para as autoras, a 

efetivação de uma educação antirracista passa necessariamente pela formação continuada dos 

professores, de modo que estes reconheçam seu papel na construção de um currículo comprometido 

com a equidade. 

De maneira semelhante, Silva e Chaves (2024) apontam que, na educação infantil, a ausência 

de práticas pedagógicas fundamentadas em perspectivas afrocentradas e decoloniais compromete o 

desenvolvimento de subjetividades positivas em crianças negras. Os dados de sua pesquisa revelam 

que estereótipos e silenciamentos ainda atravessam o cotidiano das instituições, e que a 

implementação da Lei 10.639/03 requer a reformulação dos cursos de Pedagogia e Licenciaturas, 

assim como investimentos sistemáticos na formação inicial e continuada. 

A literatura também demonstra que a produção científica sobre a lei ainda é insuficiente e 

concentrada em determinadas áreas. Alves et al. (2022), ao analisarem artigos indexados em bases 

nacionais e internacionais, identificaram lacunas significativas no campo da Educação Física. O 

levantamento mostrou que, apesar da obrigatoriedade legal, a discussão sobre diversidade étnico-

racial permanece periférica, evidenciando a distância entre a legalidade e a efetividade das políticas 

educacionais. 

A consideração desses marcos legais e curriculares é fundamental para compreender não 

apenas os desafios da formação docente, mas também o papel que o livro didático e outros materiais 

pedagógicos assumem na efetivação da lei. Afinal, a maneira como os conteúdos são selecionados, 

organizados e apresentados nos recursos didáticos revela tanto as permanências do eurocentrismo 
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quanto as possibilidades de construção de narrativas plurais. É nessa direção que o próximo capítulo 

avançará, ao discutir como os materiais didáticos se articulam com a formação docente no processo 

de implementação da Lei 10.639/03. 
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4. A QUESTÃO ÉTNICO-RACIAL E AS REPRESENTAÇÕES NO LIVRO DIDÁTICO: 

ENTRE SILENCIAMENTOS E RESSIGNIFICAÇÕES NO CONTEXTO DA LEI 

10.639/03. 

 

Considerando o exposto até o presente momento, adentramos o cerne de nosso debate e 

passamos a problematizar o papel que podem assumir os livros didáticos na perpetuação do racismo 

estrutural e simbólico e na promoção de uma visão distorcida da história e da cultura nacional. Como 

aponta Hall (2003), a identidade cultural é um processo dinâmico, formado na e pela representação. 

Dessa forma, quando os livros didáticos ocultam ou deturpam a experiência negra, negam também o 

direito à identidade e à cidadania plena. 

Se estruturados de forma inadequada, operam como verdadeiras ferramentas de legitimação 

de uma narrativa histórica excludente, em que a presença negra é quase sempre associada à escravidão 

ou folclorizada no campo da cultura — como bem observa Cavalleiro (2001, p. 59). Tal construção 

reforça estereótipos e silenciamentos que impactam diretamente a forma como os estudantes 

compreendem a história e a diversidade étnico-racial brasileira. 

Uma vez que compreendemos o livro didático como um dos principais instrumentos 

utilizados no ensino de História da rede pública estadual, restou analisar, nesta dissertação, de que 

forma ele incorpora — ou deixa de incorporar — as orientações da Lei nº 10.639/03 e das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais no ensino médio das escolas do 

Pontal do Triângulo Mineiro. A proposta era realizar esse movimento em conjunto com reflexões 

sobre o currículo e a formação de professores, pensando que a implementação do que determina a 

norma só parece viável quando há reflexões conjugadas acerca das circunstâncias que circundam a 

prática pedagógica, os materiais didáticos disponíveis e as condições formativas dos docentes, 

elementos que, em interação, definem as possibilidades reais de construção de uma educação 

antirracista e democrática. 

Promulgar normas é um movimento, entre outros tantos, que possui como objetivo intervir 

na realidade da vida social. As propostas de alteração do status quo podem vir dos poderes 

constituídos de forma governamental ou dos oriundos da própria experiência popular. No caso da Lei 

10.639/03 e dos marcos jurídicos a partir dela estruturados, observamos, previamente, o papel 

definitivo do movimento negro brasileiro em defesa de políticas públicas voltadas ao reconhecimento 

da identidade, da cultura e da história da população negra.  

Como afirma Candau (2012), essa conquista representa não apenas a inclusão de conteúdos 

até então marginalizados, mas também a afirmação de uma perspectiva crítica e democrática de 

educação, resultante de uma longa e persistente luta por justiça racial no país. Isso significa que, como 
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vimos, não foi necessário apenas recusar os marcos vigentes, mas propor novos paradigmas e meios 

para sua integração, inclusive no que diz respeito à estrutura curricular e a formação dos professores 

que atuarão como agentes e mediadores nesse contexto.  

A legislação vai, portanto, para além de novos conteúdos. Trata-se de uma proposição 

epistemológica, que exige o deslocamento do sujeito branco e europeu como único centro do saber. 

Ela implica uma reconfiguração profunda do currículo e dos materiais didáticos, de forma a garantir 

a representação plural e equitativa da diversidade étnico-racial brasileira, desse modo, como reafirma 

Gomes (2005 p. 67) "não basta incluir o negro como objeto de estudo: é preciso reconhecê-lo como 

sujeito do conhecimento e da história". Também diz respeito ao que se espera dos docentes enquanto 

mediadores desse processo transformativo.  

Por não se tratar de um suporte neutro de conteúdos, o livro didático participa ativamente da 

construção de imaginários e da formação de valores sociais. Ele apresenta o mundo sob uma 

determinada ótica, validando discursos e conformando mentalidades, o que evidencia sua função 

política. (Bittencourt, 2004, p. 25). Neste sentido, os livros didáticos funcionam como vetores de um 

currículo oculto, ao reforçar modelos de sociedade que colocam a branquitude como padrão e o negro 

como o "outro".  

 

4.1 O Livro Didático como artefato cultural 

 

O livro didático, como instrumento pedagógico central no cotidiano das escolas brasileiras, 

desempenha um papel fundamental na mediação do conhecimento. Mais do que simplesmente 

veicular conteúdos, ele atua como artefato cultural8 que traduz, representa e, muitas vezes, naturaliza 

visões de mundo e valores sociais. No entendimento de Chartier (1990), os livros, como objetos 

culturais, não são neutros, mas carregam em si as marcas dos contextos históricos, políticos e 

ideológicos que os produzem. Ou seja, para o autor, um livro não é só um depósito de ideias, mas um 

objeto cultural cuja materialidade (formato, edição, circulação) influencia diretamente como ele é 

lido, apropriado e interpretado por diferentes grupos sociais. 

Na mesma perspectiva, para Apple: “os livros didáticos são elaborados por grupos sociais 

específicos, em contextos históricos e políticos determinados, e, por isso, refletem e reproduzem as 

 
8 Segundo Vygotsky (2007), os instrumentos culturais — entre eles a escrita e o livro — exercem a função de mediar a 

relação do sujeito com o mundo, transformando qualitativamente suas capacidades psicológicas. O livro, enquanto suporte 

material e simbólico, atua como mediador que possibilita a transmissão da experiência histórica acumulada e a 

reorganização do pensamento, tornando-se, portanto, um artefato cultural essencial no processo de desenvolvimento 

humano. 
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ideologias dominantes” (2006, p. 54). Partindo dessa compreensão, é possível afirmar que os livros 

didáticos operam como dispositivos de poder, na medida em que participam da constituição de 

subjetividades e da reprodução das hierarquias sociais.  

Ao conceber o livro como um artefato cultural, Vygotsky evidencia seu papel como 

mediador do desenvolvimento humano, já que permite a internalização de signos e a transmissão de 

significados historicamente construídos. Todavia, como lembra Schwartzenberg (1989), tal mediação 

está atravessada por relações de poder: os livros não apenas veiculam conhecimento, mas também 

selecionam e legitimam determinadas memórias em detrimento de outras, operando como 

instrumentos de dominação cultural e política. Nesse ponto, a contribuição de Chartier (1990) é 

fundamental, pois ressalta que os objetos culturais não podem ser compreendidos fora das práticas 

sociais que os produzem e circulam. Assim, a materialidade do livro, sua apropriação pelos leitores e 

os interesses que orientam sua produção revelam que este artefato cultural é, ao mesmo tempo, espaço 

de reprodução de hegemonias e possibilidade de resistência, tensionando a relação entre memória 

oficial e vozes dissidentes.  

Como evidencia Oliveira, "nos livros de História, o negro aparece como mão de obra 

escrava, mas raramente como agente de sua própria história ou protagonista de lutas e resistências" 

(2012, p. 91), o que consolida, então, uma perspectiva unilateral do processo histórico, mas também 

reflete as relações sociais vigentes que terminam por absorver essa perspectiva subalternizada a 

repetindo no cotidiano.  

Como observaremos neste capítulo, pesquisas já identificaram que durante boa parte do 

século XX, os livros didáticos construíram imagens baseadas em estereótipos. O que se identifica 

como mudança no conteúdo dos livros, embora positiva, muitas vezes é realizada de maneira 

superficial ou meramente ilustrativa. Como salienta Jesus (2015, p. 100), "a simples presença de 

imagens ou textos sobre a cultura afro-brasileira não significa que o livro adote uma abordagem crítica 

ou antirracista". É necessário avaliar a intencionalidade pedagógica das representações e a coerência 

entre texto, imagem e proposta didática. 

O debate sobre a presença do negro nos livros didáticos de História encontra eco em 

diferentes pesquisas acadêmicas que, embora situadas em contextos temporais e regionais distintos, 

convergem ao apontar para a persistência de estereótipos e invisibilidades. A dissertação de Andréa 

Aparecida de Moraes Cândido de Carvalho (2006), realizada em Florianópolis, analisou obras 

didáticas utilizadas entre 1996 e 2004, ou seja, em parte de um período anterior à promulgação da Lei 

10.639/03. Já o estudo de Benedito Gonçalves Eugênio e Andirana Oliveira Lima (2013), 

desenvolvido em Vitória da Conquista, Bahia, investigou livros publicados após a vigência dessa lei 

e em consonância com a Lei 11.645/08. 
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Na pesquisa de Carvalho (2006), o foco recaiu sobre a implementação da Lei Municipal nº 

4446/94, que determinava a inclusão da História Afro-Brasileira nos currículos das escolas 

municipais de Florianópolis. A autora demonstrou que, apesar dessa previsão legal e de uma proposta 

curricular orientada para a valorização da diversidade, os livros didáticos de História ainda 

apresentavam representações restritivas dos negros, frequentemente vinculando-os à escravidão, à 

subalternidade ou à invisibilidade. O livro didático, compreendido como parte da cultura escolar, 

aparecia assim como um instrumento que tanto poderia promover inclusão quanto reforçar exclusões, 

incidindo diretamente sobre a autoestima dos estudantes negros e sobre o reconhecimento da 

diversidade cultural brasileira. 

Já Eugênio e Lima (2013) identificaram que, mesmo após a institucionalização da Lei 

10.639/03, os materiais analisados ainda reproduziam uma visão acrítica e limitada da presença negra, 

com imagens que remetem majoritariamente à condição de escravizados, subalternos e sofredores. 

Embora houvesse avanços no tratamento de aspectos culturais africanos, a ausência de representações 

positivas dificultava a construção de identidades negras fortalecidas no espaço escolar. Os autores 

enfatizam que o livro didático, enquanto artefato cultural e principal organizador do currículo, 

continua a exercer papel central na perpetuação de estereótipos, a menos que sua leitura seja 

acompanhada de uma mediação pedagógica crítica e consciente. 

A análise comparativa das duas pesquisas evidencia, portanto, que a promulgação da Lei 

10.639/03, embora fundamental, não foi suficiente para alterar de maneira imediata as práticas 

editoriais e pedagógicas. A investigação de Carvalho (2006) mostra que, mesmo em um período 

anterior à lei federal, já havia esforços locais para incluir a história afro-brasileira no ensino, mas as 

representações nos livros continuavam carregadas de preconceitos. A pesquisa de Eugênio e Lima 

(2013), por sua vez, confirma a persistência desse quadro, revelando que a legislação, isoladamente, 

não garante transformações substantivas na forma como o negro é representado no material didático. 

Em ambos os casos, fica evidente a necessidade de políticas públicas contínuas, formação docente 

qualificada e revisão crítica dos materiais escolares, a fim de que o livro didático deixe de reproduzir 

narrativas hegemônicas e passe a colaborar efetivamente para a construção de uma educação 

antirracista. 

Outra pesquisa imprescindível para esta reflexão é a de Ana Célia da Silva (2011), em sua 

obra A representação social do negro no livro didático: o que mudou? Por que mudou?. Nela, a 

autora desenvolve uma análise aprofundada sobre a presença e a forma de representação do negro nos 

livros de Língua Portuguesa utilizados no Ensino Fundamental durante as décadas de 1980 e 1990. 

Seu estudo demonstra que, na década de 1980, a aparição de personagens negros era rara e, quando 

ocorria, era marcada por estigmas e estereótipos que reforçavam a desumanização, a caricatura e a 
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subalternidade. Já nos materiais publicados na década seguinte, a autora identifica mudanças 

significativas: personagens negros passam a ser nomeados, inseridos em contextos familiares e sociais 

mais diversos, além de aparecerem em situações de convivência com crianças brancas em condições 

mais igualitárias. Embora o aspecto caricatural tenha diminuído, a sub-representação permanece 

evidente, visto que os negros continuam em número reduzido e suas manifestações culturais seguem 

pouco exploradas nos livros didáticos.  

A autora ressalta que essas representações têm impacto direto na subjetividade das crianças. 

Quando a imagem do negro aparece de forma negativa ou invisibilizada, gera processos de 

autorrejeição e baixa autoestima entre estudantes negros, ao passo que representações positivas 

contribuem para a reconstrução identitária, o fortalecimento da autoestima e o respeito à diversidade 

étnico-racial. Nesse sentido, a transformação das representações sociais nos livros didáticos torna-se 

elemento fundamental para a construção de uma educação comprometida com a pluralidade. 

Silva (2011) aponta ainda que os avanços observados decorreram de múltiplos fatores, entre 

os quais se destacam a mobilização do movimento negro, a atuação de educadores e pesquisadores 

comprometidos com a crítica ao racismo, a influência das discussões acadêmicas sobre a temática e 

a pressão por políticas públicas voltadas à valorização da população negra. Esse conjunto de forças 

incidiu tanto sobre a produção editorial quanto sobre as diretrizes educacionais, favorecendo 

mudanças, ainda que parciais, nas representações veiculadas. 

Para fundamentar sua análise, a autora recorre à teoria das representações sociais de 

Moscovici (1978), compreendendo-as como processos ativos de modelagem da realidade, que não 

apenas refletem percepções, mas constroem sentidos e orientam condutas. Dessa perspectiva, a 

representação social do negro nos livros didáticos não resulta de simples imagens, mas da articulação 

entre estereótipos, preconceitos e ideologias que historicamente produzem a exclusão simbólica. A 

mudança dessas representações, portanto, é condição necessária para desconstruir o racismo estrutural 

e instaurar práticas pedagógicas mais inclusivas. Isso porque as representações sociais, segundo 

Moscovici (1978), transformam-se conforme mudam os contextos sociais e orientam condutas e 

favorecem a comunicação entre os indivíduos.  

Em suas conclusões, Silva (2011) enfatiza que o livro didático, por ser um artefato cultural 

e pedagógico central, deve ser entendido como espaço de disputa simbólica. Para que cumpra um 

papel emancipador torna-se imprescindível investir em formação docente crítica, em políticas 

públicas consistentes e em produções editoriais comprometidas com a superação do racismo. Dessa 

forma, o livro didático deixa de ser apenas reprodutor de desigualdades e passa a se constituir como 

instrumento pedagógico capaz de sustentar uma educação verdadeiramente plural e democrática 

(Silva, 2011). Como verificamos, pesquisas anteriores e posteriores têm conclusões semelhantes, 
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apontam que reconhecer sua centralidade implica problematizar não apenas as imagens e discursos 

que veicula, mas também os processos que regulam sua produção e circulação, como é o caso do 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). A análise dessa política pública torna-se, portanto, 

fundamental para compreender os limites e as possibilidades de uma educação comprometida com a 

valorização da diversidade e com o enfrentamento do racismo estrutural. 

 

4.2 O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) 

 

Do ponto de vista das políticas públicas, o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), 

coordenado pelo Ministério da Educação, desempenha papel estratégico na escolha e distribuição dos 

materiais didáticos destinados às escolas da rede pública. é uma das mais importantes políticas 

públicas brasileiras voltadas à democratização do acesso ao material escolar. Criado oficialmente em 

1985, o PNLD se consolidou como responsável pela produção, avaliação, aquisição e distribuição 

gratuita de livros didáticos às escolas públicas de educação básica. Seu alcance é amplo: milhões de 

exemplares são distribuídos a cada triênio, fazendo com que o livro didático seja, muitas vezes, o 

único recurso pedagógico disponível para docentes e discentes em diferentes regiões do país. 

Ao longo do tempo, o PNLD passou por transformações significativas. Nos anos 1990, 

estabeleceu-se uma avaliação técnica e pedagógica das obras, que passaram a ser selecionadas por 

comissões especializadas antes de sua aprovação para uso em sala de aula. Tal medida buscou não 

apenas garantir a qualidade científica e metodológica dos conteúdos, mas também alinhar os livros 

às diretrizes curriculares nacionais. A partir dos anos 2000, esse processo ganhou maior densidade, 

com a inclusão de critérios relacionados à promoção da cidadania, ao respeito à diversidade e ao 

combate a estereótipos e preconceitos. (Brasil, 2019) 

Desde as edições que sucederam a implementação da Lei 10.639/03, foram incorporados 

critérios específicos voltados à valorização da diversidade étnico-racial e ao combate a estereótipos. 

No entanto, essa medida, apesar de positiva, ainda encontra limites práticos. Oliveira e Pinto (2020, 

p. 81) alertam que “as comissões de avaliação nem sempre possuem formação adequada para 

identificar racismo sutil, ausências ou representações equivocadas”, o que compromete a eficácia da 

política. Isso revela que, mesmo com os avanços legais e normativos, a efetivação de uma educação 

verdadeiramente antirracista exige investimentos contínuos em formação crítica e na revisão 

permanente dos materiais utilizados em sala de aula. 

Apesar de sua relevância, o PNLD é alvo de críticas importantes que problematizam seu 

alcance e suas limitações. Uma primeira crítica recai sobre o processo de padronização curricular. 
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Autores como Circe Bittencourt e Décio Gatti Júnior apontam que, ao selecionar e difundir em escala 

nacional determinadas obras, o programa contribui para a construção de uma narrativa histórica 

homogênea, reduzindo a autonomia dos professores e a pluralidade de abordagens possíveis. Essa 

centralização pode cristalizar uma memória oficial que, ao mesmo tempo em que busca coesão, acaba 

por marginalizar versões alternativas da história. Outra questão importante reside no fato de que “só 

as grandes editoras conseguem dar conta dos prazos e das demandas estabelecidas pelo PNLD, o 

mercado está concentrado nas mãos delas, que são poucas” (Bittencourt, 2014). Célia Cristina de 

Figueiredo Cassiano (2007), inclusive, já destacava que o Brasil brasileiro se consolidou como o 

maior comprador de livros didáticos do mundo, influenciando fortemente o mercado editorial. 

Do ponto de vista das relações raciais, Ana Célia da Silva (2011) evidencia que, embora haja 

avanços, a aprovação de livros que ainda reproduzem estereótipos demonstra a insuficiência do 

processo avaliativo. A autora lembra que a legislação por si só não altera automaticamente práticas 

editoriais sedimentadas em uma longa tradição de invisibilização do negro. Do mesmo modo, 

Rosemberg, Bazilli e Silva (2003) já apontavam que o racismo permanece presente nos livros 

escolares, de forma estrutural e simbólica, mesmo em contextos de maior regulação estatal. 

Por fim, uma crítica recorrente é a de que o PNLD, ao se limitar à distribuição dos materiais, 

não garante a mediação pedagógica adequada. Sem formação docente crítica, mesmo livros que 

tragam representações positivas podem ser utilizados de forma superficial, não promovendo o debate 

necessário em sala de aula. Isso reforça a necessidade de articular a política do livro a programas 

consistentes de formação continuada e a práticas de acompanhamento pedagógico que assegurem o 

uso efetivo do material como instrumento de emancipação e não apenas como recurso de apoio. 

A reflexão sobre o livro didático requer compreender sua dupla natureza. De um lado, como 

destaca Kazumi Munakata (2012), ele deve ser entendido como mercadoria, inscrita na lógica da 

indústria cultural e subordinada às dinâmicas do valor de troca. Seguindo a perspectiva marxista, o 

autor mostra que, embora o livro didático apresente um valor de uso — satisfazer a expectativa 

educacional —, ele é inevitavelmente condicionado pelas exigências do mercado editorial, em que 

fatores como custo de produção, estratégias de venda e padronização interferem diretamente em seu 

conteúdo e forma. Assim, o livro didático não pode ser reduzido a um simples recurso pedagógico: 

ele participa ativamente das engrenagens econômicas e culturais do capitalismo, transformando-se 

em produto que responde, simultaneamente, a demandas educativas e mercadológicas. De outro lado, 

Munakata (2016) amplia essa análise ao propor o livro didático como indício da cultura escolar. Nessa 

perspectiva, o manual não é apenas depositário de conteúdos curriculares, mas também expressa 

práticas, valores e modos de organização da escola. Ao examinar exemplos de diferentes países, o 

autor evidencia que os livros didáticos trazem em si tanto as normas e ideologias hegemônicas quanto 
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as marcas da vida cotidiana escolar — exercícios, avaliações, sensibilidades estéticas, representações 

morais e de civilidade. Assim, os manuais não apenas refletem prescrições externas, mas constituem 

parte integrante da cultura material da escola, sendo apropriados, ressignificados e, muitas vezes, 

tensionados por professores e estudantes em seu uso cotidiano.  

Observemos, por exemplo, o Manual de Escolha do PNLD Ensino Médio 2026-2029 

estabelece as normas e procedimentos para que escolas públicas e institutos federais registrem suas 

opções de obras didáticas. O documento define prazos rígidos (25/08 a 05/09/2025), categorias de 

escolha (coleções por área de conhecimento e projetos integradores) e a obrigatoriedade do uso da 

plataforma PNLD Digital, acessada exclusivamente pelos diretores, mediante conta no Gov.br. A 

escolha deve ser registrada de forma coletiva, com ata assinada pelo corpo docente, mas a validação 

final é centralizada no sistema do FNDE. 

Embora o manual insista na transparência do processo, ao proibir visitas de editoras e 

restringir contatos entre representantes comerciais e profissionais da educação, o modelo adotado 

reforça a natureza centralizadora do PNLD. As escolas precisam escolher entre coleções previamente 

avaliadas pelo MEC, não sendo possível combinar materiais de diferentes editoras ou componentes 

curriculares. Além disso, caso não realizem o registro no prazo, são automaticamente contempladas 

com coleções definidas por critérios técnicos do FNDE, o que reduz ainda mais a margem de decisão 

local. 

Essa estrutura, embora garanta uniformidade e distribuição em escala nacional, evidencia 

tensões com a autonomia docente. Ao transformar a escolha em um procedimento burocrático, 

mediado por plataforma digital e rigidamente normatizado, o PNLD tende a esvaziar o espaço 

pedagógico da reflexão crítica sobre o material didático. Assim, ainda que assegure o acesso 

universal, o programa reafirma o caráter do livro didático como mercadoria padronizada, confirmando 

as considerações de Munakata (2012; 2016) e Bittencourt (2004), que o identificam como instrumento 

de homogeneização curricular e de difusão de narrativas hegemônicas. 

Por essa razão, a análise crítica do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) torna-se 

essencial. Embora o PNLD democratize o acesso aos materiais escolares, sua lógica de padronização 

e sua inserção em um mercado editorial concentrado reproduzem, muitas vezes, as ambiguidades 

apontadas por Munakata. O livro didático, ao mesmo tempo em que é mercadoria e instrumento de 

política pública, revela-se também indício das tensões da cultura escolar, funcionando como espaço 

de disputa simbólica onde se definem quais memórias, identidades e saberes são legitimados. 

 

4.3 Da norma à sala de aula: políticas públicas, livro didático e representações do negro 
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A implementação da Lei 10.639/03 no Brasil revela diferentes nuances regionais, e o caso 

de Minas Gerais é particularmente ilustrativo das potencialidades e desafios que envolvem essa 

política educacional. Como um dos estados mais populosos do país e com ampla rede de escolas 

públicas, Minas Gerais enfrenta dificuldades históricas no combate às desigualdades raciais em seu 

sistema educacional. O enfrentamento do racismo institucional e a superação da invisibilidade da 

população negra nos currículos dependem de ações efetivas e articuladas, mas tais iniciativas nem 

sempre se consolidam de modo homogêneo em todo o território estadual. 

Desde a promulgação da lei, foram instituídas políticas públicas voltadas à valorização da 

diversidade étnico-racial, entre as quais se destacam a criação do Fórum Permanente de Educação e 

Diversidade Étnico-Racial de Minas Gerais e a oferta de formações continuadas em diversos 

municípios. Tais medidas representam esforços para aproximar a legislação das práticas pedagógicas. 

No entanto, conforme aponta o Relatório do Fórum (2019), persiste um descompasso entre o texto 

legal e a realidade cotidiana das escolas, revelando que a efetividade da lei depende de sua articulação 

com outros elementos centrais da cultura escolar — como o currículo, a formação docente e o livro 

didático. Nesse sentido, compreender o livro como artefato cultural, conforme discutem Vygotsky 

(2007), Chartier (1990) e Munakata (2016), permite perceber que a simples presença da legislação 

não garante transformações substantivas. É preciso tensionar os materiais escolares, sobretudo os 

didáticos, que continuam a exercer papel decisivo na reprodução ou na desconstrução de estereótipos 

raciais, como demonstram as pesquisas de Carvalho (2006), Eugênio e Lima (2013) e Silva (2011). 

Um dos principais desafios identificados é a carência de formação docente específica. Muitas 

escolas mineiras ainda carecem de professores capacitados para tratar criticamente das questões 

raciais em sala de aula. Segundo Silva (2023, p. 48), "a maioria dos docentes reconhece a importância 

da temática, mas relata insegurança e falta de suporte institucional para o seu trabalho". Esse cenário 

é agravado pela escassez de materiais didáticos que abordem a temática de maneira crítica e 

contextualizada. 

A análise da adoção de livros didáticos no estado de Minas Gerais revela que, apesar dos 

avanços normativos e das diretrizes do Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), 

muitas obras ainda reproduzem representações limitadas e estereotipadas da população negra. O 

PNLD 2021, alinhado às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (Resolução CNE/CP nº 

1/2004), estabeleceu critérios específicos para a avaliação de obras didáticas, exigindo, por exemplo, 

o combate a estereótipos, a presença de protagonistas negros em contextos de protagonismo e a 

valorização da diversidade étnico-racial.  
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O estudo de Caetano e Rodrigues (2024) analisa as representações imagéticas da população 

negra em livros didáticos de Matemática do sexto ano do ensino fundamental, aprovados pelo PNLD 

de 2020. A pesquisa, de caráter documental e descritivo, parte da constatação de que o livro didático, 

em muitos contextos escolares, não apenas orienta o currículo, mas constitui-se como o principal 

recurso pedagógico disponível. Nessa condição, ele se torna um poderoso veículo de valores, 

ideologias e representações, cuja influência ultrapassa a dimensão meramente técnica para se situar 

no campo cultural e político. 

Apesar dos avanços trazidos pela Lei 10.639/03 e de tentativas de adequação editorial, o 

estudo identificou a predominância da representação branca nas duas coleções analisadas (A 

Conquista da Matemática e Teláris Matemática), revelando uma presença negra ainda marginal e, 

em grande parte, descontextualizada. Essas obras foram selecionadas por representarem mais de 60% 

das aquisições realizadas pelas escolas brasileiras na edição de 2020 do programa, o que as torna 

particularmente relevantes como expressão da política pública e de sua implementação em larga 

escala. 

O procedimento de análise consistiu em examinar as imagens presentes nos livros, com foco 

em representações parciais ou totais de seres humanos. A análise revelou que ambas as coleções 

priorizam desenhos em detrimento de fotografias, o que levanta questionamentos sobre a 

intencionalidade dessa escolha. Enquanto fotografias poderiam transmitir maior realismo e 

identificação, os desenhos permitem representações genéricas, sem compromissos com historicidade 

ou identidade cultural. Além disso, constatou-se a baixa frequência de personagens negros e, quando 

presentes, sua representação era frequentemente associada a papéis sociais limitados (cuidado 

familiar, força física) ou a ilustrações desprovidas de sentido histórico. Esse uso, segundo as autoras, 

transforma a figura do negro em mero recurso ilustrativo, sem potencial de valorização identitária ou 

de reconhecimento histórico. 

A pesquisa evidencia, ainda, que a suposta inclusão da diversidade étnico-racial nas imagens 

tende a reproduzir assimilação ao padrão branco. Nesse sentido, mesmo quando personagens negros 

são representados, eles aparecem associados a papéis sociais estigmatizados (como a força física ou 

o cuidado familiar), sem abandonar estereótipos historicamente construídos. A ausência de cientistas, 

intelectuais ou matemáticos negros nas obras reforça a lógica do epistemicídio (Santos, 2010), ao 

invisibilizar saberes e práticas matemáticas de matriz africana ou afrodescendente. 

O percurso apresentado permite concluir que o livro didático não deve ser concebido apenas 

como recurso pedagógico, mas como um artefato cultural e político que condensa disputas entre 

Estado, mercado e sociedade civil. As análises mostram que, apesar da legislação e das diretrizes do 

PNLD, as representações da população negra ainda são marcadas por silenciamentos e estereótipos. 
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Tal permanência não resulta apenas de lacunas editoriais, mas da própria lógica centralizadora e 

mercantil que estrutura o programa, em que interesses econômicos e padrões de homogeneização 

frequentemente se sobrepõem às demandas por uma educação plural e antirracista. 

Assim, compreender o livro didático como espaço de disputa simbólica significa reconhecer 

que sua transformação depende de um conjunto articulado de ações: políticas públicas consistentes, 

práticas editoriais comprometidas com a diversidade, formação docente crítica e mediação 

pedagógica efetiva. Somente nessa intersecção é possível deslocar o manual escolar da condição de 

reprodutor de hegemonias para a de instrumento de emancipação. Esse movimento exige, como 

lembram Gomes (2005) e Munakata (2016), que o currículo escolar seja entendido como terreno de 

luta, em que memórias e identidades se confrontam. Nessa chave, o PNLD e a implementação da Lei 

10.639/03 em Minas Gerais revelam não apenas os limites das políticas educacionais, mas também 

os caminhos possíveis para uma escola que reconheça a população negra como sujeito histórico e 

epistêmico. 
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5.  A COLEÇÃO DIÁLOGO – CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS APLICADAS: UMA 

ANÁLISE CRÍTICA INTEGRADA.  

 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabeleceu, para o Ensino Médio, a 

organização por áreas do conhecimento e a implementação dos itinerários formativos. Nesse 

contexto, a coleção Diálogo – Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (CHSA) surge como uma 

proposta didática inovadora, voltada para a integração entre História, Geografia, Sociologia, Filosofia 

e outras áreas afins, articulando saberes e promovendo o desenvolvimento de competências gerais e 

específicas. Publicada como opção integrante da última escola do PNLD para o Ensino Médio 

(2020/25) e adotada em diversas redes escolares, a coleção apresenta seis volumes que cobrem 

diferentes eixos temáticos, buscando conciliar fundamentos teóricos, atividades investigativas, 

recursos multimídia e discussões alinhadas às demandas contemporâneas. 

A coleção Diálogo – Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (CHSA)9, publicada pela 

Editora Moderna em 2020, apresenta-se como uma proposta pedagógica inovadora para o Ensino 

Médio, articulando História, Geografia, Filosofia e Sociologia em uma perspectiva crítica, 

interdisciplinar e alinhada à Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Composta por seis volumes, 

a coleção aborda de maneira progressiva temas centrais para a compreensão das transformações 

sociais, políticas, econômicas e culturais, fornecendo aos estudantes ferramentas para a análise crítica 

do mundo contemporâneo. 

Cada volume da coleção é estruturado em quatro unidades, totalizando 16 capítulos, e segue 

um modelo didático padronizado: abertura com questões-chave e objetivos alinhados à BNCC, 

desenvolvimento: com textos, documentos, imagens e gráficos, seções fixas como: “De olho no 

presente”, “Aprender a argumentar” e “Laboratório de CHSA”, e fechamento com: síntese no bloco 

“Retomar”, além de atividades finais organizadas em “Compreender”, “Analisar” e “Pesquisar”. 

Algumas unidades ainda apresentam projetos de investigação ou aprofundamento do conhecimento, 

incentivando a aplicação prática dos conteúdos e a construção de protagonismo estudantil através da 

sessão: “Aprofundar o conhecimento”. 

O Volume 1 Este volume da coleção Diálogo: Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, 

intitulado Ser humano, cultura e sociedade aborda a formação escolar no contexto do Novo Ensino 

Médio e da BNCC, destacando princípios metodológicos como a interdisciplinaridade, a 

aprendizagem significativa, a pesquisa como prática pedagógica e os Direitos Humanos como eixo 

norteador. Estruturado em quatro unidades, o livro discute desde a origem do planeta, da humanidade 

 
9 O material utilizado para analise são os volumes que compõem a coleção Diálogo – Ciências Humanas e Sociais 

aplicadas disponíveis no site da editora moderna: disponível no link: https://pnld.moderna.com.br/ensino-medio/obras-

didaticas/area-de-conhecimento/ciencias-humanas-e-sociais/dialogo  

https://pnld.moderna.com.br/ensino-medio/obras-didaticas/area-de-conhecimento/ciencias-humanas-e-sociais/dialogo
https://pnld.moderna.com.br/ensino-medio/obras-didaticas/area-de-conhecimento/ciencias-humanas-e-sociais/dialogo
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e da cultura, passando pelas sociedades do Mediterrâneo, mundo greco-romano, filosofia ocidental e 

Europa medieval, até o encontro entre diferentes mundos no Renascimento, a ciência moderna, as 

expansões marítimas e imperiais, o racismo e o darwinismo social, chegando por fim ao capitalismo 

globalizado, às transformações técnico-científicas e informacionais, à globalização, aos fluxos 

migratórios, às identidades culturais e à cibercultura. O material integra História, Geografia, Filosofia 

e Sociologia de forma crítica e interdisciplinar, com o objetivo de desenvolver competências e 

habilidades, estimular o protagonismo dos estudantes e contribuir para a construção de uma formação 

cidadã e ética. 

O volume 2 da coleção Diálogo: Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, intitulado 

Trabalho, tecnologia e natureza aborda o Trabalho como transformação da natureza aborda o papel 

do trabalho na história da humanidade e sua relação com ciência, tecnologia, sociedade e meio 

ambiente. A obra inicia destacando o trabalho como instrumento de domínio e transformação da 

natureza, analisando desde a Revolução Neolítica, com a passagem de sociedades caçadoras-coletoras 

para produtoras de alimentos, até o surgimento das cidades e da agricultura como bases da vida 

urbana. Em seguida, discute escravidão e servidão no mundo antigo e moderno, o Iluminismo e suas 

ideias de razão e empirismo, bem como a Revolução Industrial e seus impactos na mecanização, na 

urbanização e na segregação socioespacial. O livro também analisa o trabalho na sociedade 

capitalista, ressaltando processos de alienação, estratificação social, relações entre campo e cidade e 

a chegada da Quarta Revolução Industrial. Por fim, dedica uma unidade às questões ambientais, 

tratando da exploração econômica e seus impactos, das mudanças climáticas e da necessidade de uma 

nova ética para a civilização tecnológica. 

O volume 3 da coleção Diálogo: Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, intitulado 

Trabalho, tecnologia e natureza aborda os Estados e formas de poder discute a formação, a 

organização e as transformações do Estado ao longo da história, relacionando política, sociedade e 

economia. Inicia abordando conceitos de liberdade, poder e política, além da constituição do povo, 

território e Estado em diferentes épocas, destacando as formas de organização política do mundo 

antigo e o feudalismo europeu e japonês. Em seguida, analisa o processo de construção do Estado 

moderno, seus conceitos, fronteiras e formas de dominação, ressaltando como se consolidaram as 

estruturas políticas contemporâneas. O livro também examina os Estados nacionais no século XX, 

com destaque para a Primeira Guerra Mundial, a crise de 1929, o nazifascismo, a Segunda Guerra 

Mundial e a Guerra Fria, refletindo sobre os impactos desses conflitos para a democracia e para as 

relações internacionais. Por fim, trata do papel do Estado no contexto da globalização, discutindo a 

transição do Estado de bem-estar social para o Estado neoliberal, o fim da Guerra Fria, a nova ordem 

mundial e os desafios enfrentados pelos Estados nacionais contemporâneos. 
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O volume 4 da coleção Diálogo: Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, intitulado Lutas 

sociais e reflexões sobre a existência, aborda as Rebeliões, Revoluções e Identidades, analisa a luta 

contra as desigualdades, os processos de transformação social e política e a construção das identidades 

no mundo contemporâneo. A primeira unidade aborda a busca por justiça e igualdade, resgatando 

protestos e rebeliões ao longo da história, bem como as relações de desigualdade, pobreza, exclusão 

social e seus reflexos na organização do espaço geográfico. Em seguida, a obra discute as grandes 

revoluções – como a Francesa e as socialistas (Rússia e China) – destacando suas rupturas 

socioeconômicas e ideológicas, além da dimensão da arte como expressão utópica da emancipação 

humana. A terceira unidade trata dos movimentos sociais e de sua relação com a democracia, a 

cidadania e os direitos, recuperando a trajetória do movimento operário e ampliando para os 

movimentos contemporâneos que pautam igualdade, identidade e reconhecimento. Por fim, o livro 

reflete sobre a construção das identidades no espaço e no tempo atuais, explorando a filosofia 

contemporânea, os sentidos da existência, a pluralidade das identidades e os desafios do “tempo 

humano” em uma sociedade marcada pela urgência. 

O volume 5 da coleção Diálogo: Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, intitulado América: 

povos, territórios e dominação colonial aborda o A América e a construção do Brasil apresenta um 

panorama histórico e cultural que vai desde os povos originários das Américas até a formação da 

sociedade brasileira. A primeira unidade trata da diversidade de formas de conhecimento e de 

significação do mundo antes da chegada dos europeus, destacando o ambiente natural, o processo de 

povoamento, a riqueza cultural e a organização social dos povos indígenas. Em seguida, analisa o 

território que viria a ser o Brasil, abordando seus primeiros habitantes, as paisagens naturais, os modos 

de existência ameríndios e as visões que os colonizadores europeus construíram sobre eles, refletindo 

também sobre a permanência e resistência dos povos indígenas no passado, presente e futuro. A 

terceira unidade foca na conquista e dominação da América, discutindo a colonização espanhola, a 

organização espacial do continente, as reformas religiosas europeias e seus impactos na América 

portuguesa, além do papel da religiosidade na conquista e no controle social. Por fim, o volume trata 

da construção do Brasil, analisando a presença e a expansão portuguesa, a formação do espaço 

brasileiro e, sobretudo, o papel central da questão racial, do racismo e das hierarquias sociais na 

constituição da sociedade brasileira. 

O volume 6 da coleção Diálogo: Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, intitulado Dilemas 

das repúblicas latino-americanas aborda o Independências e formações nacionais nas Américas 

examina os processos de emancipação política, a construção dos Estados e os desafios enfrentados 

no continente desde o final do século XVIII até a contemporaneidade. A primeira unidade analisa as 

independências americanas, abordando os Estados Unidos, as colônias hispânicas, a formação 
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territorial do continente e o pensamento político dos novos Estados. Em seguida, a obra se volta para 

o Brasil, discutindo sua independência, o período imperial, a expansão cafeeira, as migrações, a crise 

do sistema escravista e o desenvolvimento do pensamento filosófico no século XIX. A terceira 

unidade enfoca a experiência republicana na América Latina, com destaque para a Primeira República 

no Brasil, os protestos contra a república oligárquica, o populismo, as ditaduras militares e as 

revoluções sociais do século XX. Por fim, a última unidade reflete sobre a América contemporânea, 

tratando da população e das desigualdades regionais brasileiras, da filosofia da libertação e dos 

direitos humanos, das relações entre os Estados Unidos e a América Latina, bem como das 

possibilidades e desafios da construção da utopia no Brasil atual. 

A coleção se destaca por sua abordagem interdisciplinar e investigativa, incentivando 

pesquisas, debates, análise de documentos históricos e fontes primárias, uso de mídias diversificadas 

(filmes, documentários, links e materiais digitais) e produção de projetos de intervenção social. Essa 

metodologia visa desenvolver nos estudantes habilidades de análise crítica, argumentação, resolução 

de problemas e participação cidadã. 

Entre os pontos fortes, ressalta-se a coerência metodológica, o alinhamento com a BNCC, a 

articulação entre passado, presente e futuro, e a promoção de temas transversais, como Direitos 

Humanos, cidadania, diversidade, sustentabilidade e ética. A coleção também oferece suporte 

consistente para professores, com manuais detalhados contendo orientações didáticas, propostas de 

atividades, respostas comentadas e materiais complementares. 

Em síntese, a coleção Diálogo – Ciências Humanas e Sociais Aplicadas representa um 

instrumento pedagógico robusto, capaz de articular teoria e prática, integrar diversas áreas do 

conhecimento e fomentar uma formação crítica, cidadã e plural nos estudantes do Ensino Médio. O 

objetivo desta análise é examinar de maneira unificada os principais aspectos estruturais e 

pedagógicos dos volumes que compõem a coleção, destacando contribuições, limites e 

potencialidades para o ensino de Ciências Humanas no Ensino Médio voltado para a implementação 

da Lei Federal 10639/03. 

 

5.1  Estrutura, organização da coleção e limites 

 

Cada volume da coleção é estruturado em capítulos temáticos que dialogam diretamente com 

os componentes curriculares da área. Os conteúdos são apresentados em linguagem acessível, com 

articulação entre teoria e prática, além de trazer atividades investigativas, estudos de caso, análises 

de documentos e propostas interdisciplinares. A diversidade de textos e exercícios busca contemplar 

diferentes formas de aprendizagem, estimulando o protagonismo estudantil e a reflexão crítica. 
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O projeto gráfico e pedagógico apresenta recursos multimídia e QR Codes que direcionam 

para vídeos, podcasts e materiais complementares, ampliando o alcance didático e possibilitando 

maior interação dos estudantes com temas atuais. Tal recurso, em sintonia com a BNCC, favorece a 

aprendizagem significativa e aproxima os conteúdos escolares das experiências sociais, culturais e 

políticas vivenciadas no cotidiano. 

Um dos pontos fortes da coleção é a ênfase na interdisciplinaridade e no trabalho por 

competências. Os volumes tratam de questões centrais da formação cidadã, como diversidade 

cultural, direitos humanos, sustentabilidade, tecnologia e transformações do mundo do trabalho. Essas 

temáticas são abordadas a partir de diferentes perspectivas, estimulando a análise crítica e a 

construção de argumentação fundamentada.  

A coleção também procura integrar conteúdos clássicos das Ciências Humanas com debates 

contemporâneos. Ao discutir temas como globalização, relações de poder, democracia, desigualdades 

sociais, identidades culturais e desafios ambientais, a obra oferece ao estudante ferramentas para 

compreender a complexidade do mundo atual. Além disso, atividades investigativas incentivam a 

pesquisa e a produção autoral, valorizando o protagonismo estudantil e o desenvolvimento de projetos 

interdisciplinares. 

Outro destaque é a valorização das múltiplas linguagens — textos literários, charges, 

gráficos, mapas, imagens e mídias digitais — como instrumentos de leitura crítica da realidade. Esse 

aspecto fortalece a formação de competências de análise, síntese e interpretação, essenciais não 

apenas para o desempenho escolar, mas também para a formação cidadã crítica e autônoma. 

A coleção se destaca por: 

1. Integração interdisciplinar: ao articular História, Geografia, Filosofia e Sociologia, 

promove uma visão mais ampla e crítica da realidade. 

2. Protagonismo estudantil: atividades que incentivam pesquisa, elaboração de 

projetos, debates e trabalhos colaborativos. 

3. Aproximação com a atualidade: temas como globalização, mudanças climáticas, 

diversidade cultural, democracia e tecnologia aproximam os conteúdos da vida cotidiana. 

4. Uso de múltiplas linguagens: textos, imagens, mapas e mídias digitais são explorados 

como instrumentos de leitura crítica do mundo. 

5. Formação cidadã: em consonância com a BNCC, a coleção busca desenvolver 

competências relacionadas à argumentação, empatia,  

A análise detalhada, baseada em autores como apresentaremos a seguir,  da coleção 

evidencia que os livros didáticos desempenham um papel central na mediação entre currículo e prática 

pedagógica, funcionando como instrumentos que não apenas transmitem conteúdos, mas também 
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orientam e estruturam as experiências de aprendizagem dos estudantes. Nilma Lino Gomes (2005, p. 

112) destaca que “o livro didático representa um espaço simbólico de disputa entre saberes oficiais e 

práticas sociais, sendo veículo privilegiado de legitimação de conteúdos, ideologias e concepções de 

mundo”, reforçando a ideia de que sua escolha e utilização impactam diretamente a formação de 

valores, a percepção de cidadania e a construção da diversidade cultural no espaço escolar. Essa 

perspectiva dialoga com a concepção de Paulo Freire (1996, p. 47), que enfatiza que “a educação 

deve ser um ato de liberdade, no qual o conhecimento não é imposto, mas construído em diálogo com 

a experiência dos educandos”, ressaltando que a utilização crítica do livro didático pode ampliar a 

participação e o protagonismo estudantil. 

Lucília de Almeida Neves Delgado (2001, p. 87) complementa essa análise ao afirmar que 

“os livros didáticos funcionam como mediadores entre o currículo formal e a prática docente, 

oferecendo roteiros, linguagens e conteúdos que orientam, muitas vezes de maneira decisiva, o 

trabalho do professor em sala de aula”, o que evidencia a necessidade de que o docente desenvolva 

competências para apropriar-se criticamente desses materiais. Nelly Novaes Coelho (2008, p. 45) 

acrescenta que “a análise detalhada de livros escolares revela padrões de seleção e organização de 

conteúdos que podem reforçar estereótipos, silenciar grupos sociais e direcionar a aprendizagem de 

maneira desigual, exigindo que o professor se torne um mediador crítico entre o currículo formal e a 

realidade de seus alunos”, ressaltando o papel estratégico do professor na mediação pedagógica. 

Santos e Dias (2010, p. 58) enfatizam a importância de uma leitura crítica dos materiais 

didáticos: “a leitura crítica de materiais didáticos permite perceber as escolhas implícitas e explícitas 

do currículo, bem como identificar lacunas, invisibilidades e possibilidades de ampliação da 

perspectiva de ensino, sobretudo em abordagens interdisciplinares e centradas no protagonismo 

estudantil”, reforçando a necessidade de práticas pedagógicas que articulem múltiplos saberes e 

linguagens. Nesse sentido, Libâneo (2013, p. 201) destaca que “a utilização de livros didáticos deve 

ser articulada com estratégias pedagógicas que integrem teoria e prática, permitindo que o currículo 

se torne efetivamente significativo para os estudantes, promovendo reflexão, participação e 

autonomia”. 

A abordagem interdisciplinar da coleção dialoga com as proposições de Morin (2000, p. 36), 

que sustenta que “uma educação que não articula saberes e não integra as dimensões científicas, 

culturais e éticas não prepara o indivíduo para compreender a complexidade do mundo 

contemporâneo”, reforçando a pertinência de metodologias que favoreçam a conexão entre diferentes 

áreas do conhecimento e a promoção de competências críticas. Perrenoud (2000, p. 75) também 

contribui para essa perspectiva ao afirmar que “a educação contemporânea exige do professor a 

capacidade de organizar situações de aprendizagem que desenvolvam autonomia, pensamento crítico 
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e capacidade de resolver problemas complexos”, o que dialoga diretamente com o foco da coleção 

em protagonismo estudantil e múltiplas linguagens. 

Por fim, a coleção se apresenta como um recurso inovador e consistente, capaz de articular 

teoria e prática, estimular o protagonismo estudantil, promover interdisciplinaridade e oferecer 

múltiplas linguagens. Apesar de limitações como a predominância de História e Geografia sobre 

Filosofia e Sociologia, a dependência de infraestrutura digital e a necessidade de formação docente 

contínua, ela oferece um percurso formativo coerente, desde a construção da identidade e cidadania 

até a análise crítica de processos históricos, sociais, tecnológicos e ambientais, preparando os 

estudantes para a reflexão crítica e a participação ativa na sociedade contemporânea. 

Apesar de suas contribuições, a coleção apresenta alguns limites que merecem ser 

destacados. O primeiro refere-se à necessidade de aprofundamento em determinados conteúdos 

clássicos de Filosofia e Sociologia, que, em alguns casos, aparecem de forma reduzida em 

comparação à História e à Geografia. Essa assimetria pode dificultar a plena integração dos quatro 

componentes curriculares da área. Nesse sentido, Sacristán (2000, p. 45) alerta que a seleção dos 

conteúdos em materiais didáticos não é neutra, mas “um processo que envolve escolhas políticas, 

sociais e culturais, privilegiando certos saberes em detrimento de outros, o que se reflete diretamente 

na formação dos estudantes”. Assim, a preponderância de determinadas áreas em relação a outras 

revela um currículo oculto que hierarquiza disciplinas, reforçando desigualdades epistemológicas. 

Outro ponto refere-se à dependência de recursos digitais externos para complementar os 

capítulos. Embora os QR Codes e links multimídia ampliem o repertório, é importante considerar que 

nem todas as escolas contam com infraestrutura tecnológica adequada, o que pode gerar 

desigualdades no acesso às atividades propostas. Como afirma Soares (2002, p. 91), ao refletir sobre 

as condições concretas de uso dos materiais pedagógicos, “o livro didático não pode ser 

compreendido apenas em sua materialidade, mas em sua apropriação social, mediada pelas condições 

de infraestrutura, formação docente e realidade escolar”. Isso significa que a incorporação de recursos 

digitais, embora positiva, pode acentuar a exclusão em contextos de precariedade tecnológica. 

Além disso, há o desafio da formação docente. A coleção supõe práticas pedagógicas 

inovadoras e interdisciplinares, que demandam professores preparados para lidar com metodologias 

ativas e com a transversalidade temática. Sem o devido apoio institucional e programas de formação 

continuada, há o risco de que os potenciais da coleção não sejam plenamente aproveitados. Nesse 

aspecto, Monteiro (2010, p. 118) observa que: 

Os livros didáticos, por mais atualizados e coerentes com as diretrizes curriculares que sejam, 

não conseguem, por si só, garantir a transformação das práticas pedagógicas. É necessário 

que haja um investimento contínuo na formação de professores, para que possam 

compreender criticamente o material e utilizá-lo de forma emancipatória, sem cair na simples 

reprodução de conteúdos. 
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A carga horária escolar também se configura como um limite importante. Muitas vezes, o 

tempo disponível para o trabalho pedagógico não é suficiente para aprofundar todas as propostas da 

coleção, o que gera um tensionamento entre a intenção formativa dos materiais e a realidade das salas 

de aula. Para Apple (2006, p. 97), esse dilema revela que “o currículo e seus materiais não estão 

apartados das condições de produção escolar, marcadas por tempos reduzidos, pressões avaliativas e 

demandas burocráticas que limitam o espaço para práticas inovadoras”. Por outro lado, alguns autores 

defendem que os limites impostos pelos livros didáticos podem ser superados quando o professor 

assume postura crítica frente ao material, transformando-o em um recurso e não em uma imposição.  

Para Freitag, Motta e Costa (1989, p. 67), 

O livro didático deve ser encarado como um instrumento de trabalho, jamais como um 

manual infalível. Sua função pedagógica precisa estar submetida à reflexão docente, que 

poderá complementá-lo, criticá-lo e, sobretudo, utilizá-lo como ponto de partida para práticas 

mais significativas. 

 

Dessa forma, os desafios apresentados pela coleção não são exclusivos desse material, mas 

refletem tensões históricas do papel do livro didático no sistema educacional brasileiro. Superá-los 

implica investir não apenas na qualidade editorial, mas também em políticas de formação docente, 

infraestrutura escolar e reorganização curricular que permitam integrar de modo efetivo os diferentes 

componentes da área de Ciências Humanas. 

 

5.2  A Coleção Diálogo – CHSA, o PNLD e a aplicabilidade da Lei Federal 10.639/03 

 

O livro didático é, historicamente, um dos principais instrumentos de mediação do 

conhecimento na educação básica brasileira. Ao mesmo tempo em que organiza conteúdos 

curriculares, ele também opera como reprodutor ou desconstrutor de narrativas históricas, sociais e 

culturais. Nesse sentido, a coleção Diálogo – Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (CHSA), 

aprovada no âmbito do Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD)10, precisa ser 

avaliada não apenas em seu alinhamento à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), mas também 

na perspectiva das exigências legais e sociais que demandam um ensino inclusivo e plural, 

especialmente a partir da Lei 10.639/03, que torna obrigatória a abordagem da história e cultura afro-

brasileira e africana nas escolas. 

Pelo exposto, a análise da coleção Diálogo – Ciências Humanas e Sociais Aplicadas passará 

agora a ser realizada à luz das normativas do PNLD vigente, ressaltando seus avanços metodológicos, 

mas também os limites que apresenta quanto à efetiva incorporação das pautas antirracistas. Esse 

 
10 A legislação vigente que regulamenta o Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) é o Decreto nº 

12.021, de 16 de maio de 2024, que alterou o Decreto anterior nº 9.099, de 2017. Este decreto estabelece os objetivos e 

a forma de atuação do PNLD, que visa a avaliação e distribuição de materiais didáticos, literários e pedagógicos para a 

educação básica pública em todo o Brasi 
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movimento de análise torna-se fundamental diante das tensões históricas que atravessam o ensino de 

História, especialmente frente ao desafio de superar séculos de silenciamento e invisibilização da 

população negra na narrativa escolar. 

Nesse sentido, nossa reflexão se orientará, ainda, pelos apontamentos presentes nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e pelo Plano Nacional 

de Implementação da Lei nº 10.639/2003, considerando que tais normativas representam marcos 

legais e pedagógicos indispensáveis para compreender em que medida os materiais didáticos 

contribuem — ou não — para a promoção de uma educação antirracista. Assim, o exame da coleção 

não se restringirá a seus aspectos metodológicos e de organização curricular, mas será tensionado 

pelas exigências de um projeto educacional que reconheça a centralidade da história e da cultura afro-

brasileira e africana no currículo escolar. 

 

5.2.1  O PNLD e a Coleção Diálogo – Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (CHSA) 

 

No que se refere à Coleção Diálogo – Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (CHSA), é 

possível afirmar que esta cumpre de forma expressiva diversas exigências previstas pelo PNLD. Entre 

seus principais méritos, destacam-se a interdisciplinaridade, que articula História, Geografia, 

Filosofia e Sociologia em cada volume, favorecendo conexões entre diferentes campos do 

conhecimento; o uso de metodologias ativas, por meio de seções como De olho no presente, 

Laboratório de CHSA e Aprender a argumentar, que estimulam a pesquisa, a análise crítica de fontes 

e o protagonismo estudantil; a contextualização histórica e contemporânea, relacionando passado, 

presente e futuro para aproximar os conteúdos escolares da realidade vivida pelos estudantes; e a 

proposição de projetos de investigação, presentes ao final de algumas unidades, que favorecem a 

prática investigativa, a produção de conhecimento e a atuação social dos alunos. 

Como observa Monteiro (2010, p. 118), “o ensino de História precisa ser compreendido 

como prática formativa e investigativa, que vá além da transmissão de conteúdos, buscando formar 

sujeitos críticos e socialmente participativos”. Nesse ponto, a coleção demonstra sintonia com as 

normativas do PNLD, que exigem a superação de um ensino meramente conteudista em favor de 

práticas pedagógicas mais dinâmicas, investigativas, contextualizadas e voltadas à formação cidadã. 

A análise dos volumes evidencia que a coleção não se omite em relação a temas de raça, 

desigualdade social e movimentos antirracistas, especialmente nos primeiros livros. O Volume 1, por 

exemplo, discute identidade, alteridade e movimentos sociais, criando um espaço para refletir sobre 

racismo estrutural e resistência negra. 



 

 

69 

 

No entanto, essa abordagem tende a ser pontual e fragmentada, assim como outros trechos 

ao decorrer da obra. Ao longo dos demais volumes, a população negra aparece de modo disperso, 

muitas vezes associada apenas à escravidão, às desigualdades contemporâneas, sociais e econômicas 

ou a movimentos sociais específicos. Falta uma inserção sistemática da história afro-brasileira como 

parte estruturante da formação da sociedade nacional. 

Essa ausência reflete uma crítica recorrente da historiografia ao livro didático brasileiro: a 

de que, mesmo após a promulgação da Lei 10.639/03, a presença negra nos manuais escolares ainda 

é marcada por sub-representação e silenciamento estrutural. Estudos de Nilma Lino Gomes, 

Petronilha Beatriz Gonçalves e Circe Bittencourt demonstram que, quando aparece, a população 

negra costuma ser reduzida a papéis passivos (escravizados) ou periféricos (marginalizados), em vez 

de ser apresentada como agente histórico ativo, produtor de cultura, ciência e transformação social. 

O desafio colocado para o PNLD e para coleções como a Diálogo é romper com o modelo 

de ensino que naturalizou, durante décadas, a invisibilidade das populações negras e indígenas. 

Conforme Sacramento e Rocha (2025), já no século XIX os livros escolares operavam uma narrativa 

de embranquecimento da nação, negando o protagonismo negro na construção da sociedade brasileira. 

Embora a coleção Diálogo avance em relação a materiais anteriores ao inserir discussões 

sobre diversidade, cidadania e movimentos sociais, ela ainda não responde integralmente às críticas 

dos historiadores, pois não garante um espaço contínuo e transversal para a história da população 

negra em todos os volumes e capítulos. Essa lacuna se torna ainda mais relevante diante da atual 

exigência de letramento racial no PNLD, que demanda que os materiais não apenas mencionem, mas 

integrem de modo consistente as experiências afro-brasileiras e africanas em seus conteúdos. 

 

5.2.2 A coleção Diálogo – CHSA e a implementação da Lei 10.639/03 

 

A partir da análise geral da coleção, que evidencia seus méritos metodológicos e seus limites 

na incorporação da história da população negra, torna-se pertinente deslocar o olhar para uma 

avaliação específica: como os volumes da obra dialogam com a implementação da Lei 10.639/03 e 

suas diretrizes curriculares nacionais. 

A Lei 10.639/03, ao alterar a LDB de 1996, estabeleceu a obrigatoriedade do ensino da 

história e cultura afro-brasileira e africana em toda a educação básica. Posteriormente, as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana (2004) consolidaram o entendimento de que a legislação não 

deveria se restringir a um acréscimo temático, mas sim a uma transformação curricular capaz de 

valorizar a diversidade, combater o racismo e promover a equidade racial no espaço escolar. 
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Nesse sentido, ao examinar os seis volumes da coleção Diálogo – CHSA, nota-se que há 

esforços pontuais de inserção da temática. O Volume 1, por exemplo, ao discutir identidade, 

alteridade e movimentos sociais, abre espaço para reflexões sobre racismo estrutural e resistências 

coletivas, alinhando-se ao princípio da valorização da história afro-brasileira como experiência de 

luta e produção de conhecimento. O Volume 2, ao abordar a formação dos Estados nacionais e as 

relações de poder, oferece potencial para discutir o colonialismo, o tráfico atlântico e as implicações 

da escravidão na constituição das sociedades modernas — ainda que a abordagem não seja tão 

aprofundada quanto sugerem as diretrizes. 

No entanto, ao longo dos volumes subsequentes, a presença da história e da cultura africana 

e afro-brasileira aparece de forma menos estruturada. O Volume 3, ao tratar de conflitos, fronteiras e 

geopolítica, poderia aprofundar debates sobre descolonização africana, apartheid e diásporas negras 

contemporâneas, mas a abordagem é tratada de maneira lateral. Já o Volume 4, voltado à cidadania e 

diversidade cultural, retoma a pauta da equidade e da diversidade, mas sem explorar de modo 

consistente as contribuições históricas, científicas e culturais da população negra. Os volumes finais, 

que analisam migrações, deslocamentos e identidades em trânsito, poderiam ser espaços privilegiados 

para o diálogo com as experiências da diáspora africana, mas tendem a privilegiar análises 

generalistas de globalização e mobilidade humana. 

Essa leitura evidencia uma tensão central: a coleção reconhece a importância da diversidade 

e dos movimentos antirracistas, mas a implementação das diretrizes da Lei 10.639/03 ocorre de forma 

mais incidental do que sistemática. A narrativa afro-brasileira não aparece como eixo estruturante, 

mas como conteúdo acessório, o que limita a efetividade da legislação no espaço escolar. 

Dessa forma, percebe-se que, embora a coleção esteja formalmente alinhada às exigências 

do PNLD e às diretrizes da BNCC, ainda há uma lacuna significativa no que diz respeito à plena 

implementação da Lei 10.639/03. Para atender integralmente às diretrizes, seria necessário não apenas 

inserir temáticas afro-brasileiras em determinados capítulos, mas construir uma abordagem 

transversal, contínua e crítica, que perpassasse todos os volumes e unidades, reconhecendo o 

protagonismo da população negra na história nacional e mundial. 

Assim, a análise sugere que a coleção Diálogo – CHSA representa um avanço em relação ao 

silenciamento tradicional, mas ainda não realiza, em sua plenitude, o projeto político e pedagógico 

da Lei 10.639/03: a construção de uma educação antirracista, capaz de transformar a escola em espaço 

de reconhecimento, valorização e afirmação da identidade negra. 

A análise dos seis livros didáticos examinados revela um padrão recorrente de tratamento da 

temática afro-brasileira, marcado pela superficialidade, pela fragmentação e pela falta de integração 

crítica ao conjunto da narrativa histórica. Embora haja menções à escravidão, ao tráfico negreiro e ao 
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papel dos africanos na formação social do Brasil (p.; p. 65 e 77 vol.3; p. 81 vol. 5; p. 95, 96 e 97 vol. 

6; p. 102; p. 69,  100 e 101 evol.2; p. 101; p. 71, 72 e 73 vol. 5), essas referências aparecem de maneira 

pontual e desarticulada, limitando-se quase sempre ao contexto da economia açucareira ou da 

mineração. Não se encontram discussões aprofundadas sobre a diversidade cultural africana, nem 

problematizações sobre o racismo estrutural que atravessa a sociedade brasileira.  

No volume 3, já no sumário, identificamos que, embora a Lei 10.639/03 não apareça de 

forma explícita, sua temática pode ser trabalhada de maneira transversal em diferentes capítulos. Na 

Unidade 1, os capítulos 2 e 3, que abordam “Povo, território e Estado em diferentes tempos e espaços” 

e “Formas de organização política: no mundo antigo e na atualidade”, oferecem oportunidades para 

discutir experiências históricas e políticas de sociedades africanas, como os reinos do Egito, Mali ou 

Gana, ampliando a visão dos estudantes sobre a diversidade de formas de organização política para 

além da tradição europeia. Já na Unidade 3, o capítulo 12, ao tratar da “Bipolaridade da Guerra Fria”, 

inclui o processo de independências africanas, temática diretamente vinculada à Lei 10.639/03, pois 

permite refletir sobre colonialismo, racismo e as lutas de libertação no continente.  

Na Unidade 4, o capítulo 16, intitulado “Os Estados nacionais contemporâneos e seus 

desafios”, também se conecta com os objetivos da lei ao abordar as guerras civis na África, as lutas 

por reconhecimento de nações sem Estado e os conflitos que ainda marcam a realidade africana. Dessa 

forma, a lei não se limita a um capítulo isolado, mas atravessa o material como um eixo que possibilita 

compreender a África em suas dimensões históricas, políticas e culturais, valorizando sua 

centralidade na formação da história mundial e no reconhecimento da identidade afro-brasileira. 

Já na leitura do volume percebemos o trato com a temática dentro de poucos conteúdos, 

começando na página 18 quando os autores abordam a questão da política, necropolítica, ampliando 

as discussões de Michel Foucault acerca do biopoder. Foucault já havia mostrado que, em sociedades 

de normalização, o racismo funciona como justificativa para que o Estado — cuja função deveria ser 

“fazer viver” — legitime políticas de morte contra determinados grupos considerados “raças 

inferiores” ou “anormais”. Mbembe concorda com essa análise, mas aponta que o biopoder, por si só, 

não é suficiente para explicar as formas contemporâneas de submissão da vida ao poder da morte. 

O filósofo camaronês, então, exemplifica a necropolítica com diferentes contextos 

históricos: desde as plantations, que sustentaram o sistema escravista com a violência contra africanos 

e indígenas, até regimes totalitários como o nazismo e o fascismo. Ressalta ainda o caso da Palestina 

como exemplo atual, em que a morte se combina com estratégias de controle e desumanização. 
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Figura 1: Página 18- Volume 03- coleção Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 

 

Dentro desse conteúdo, os autores do volume tratam a temática da Lei 10.639/03 ao 

relacionarem o conceito de necropolítica com a história da escravidão africana e indígena nas 

colônias. Ao reconhecer as plantations como um prenúncio do necropoder, o material evidencia como 

a violência sistemática contra povos africanos escravizados não apenas marcou o passado, mas 

também estruturou relações de poder e exclusão racial que permanecem como herança no presente. 

Assim, ainda que de modo indireto, a obra cria um elo entre teoria política e a necessidade de 

compreender o racismo como eixo histórico fundamental — o que vai ao encontro das diretrizes da 

Lei 10.639/03, que busca inserir a história e a cultura afro-brasileira e africana no currículo escolar, 

porém reforça ainda a ida da imagem no Negro escravizado. 
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A discussão continua nas páginas 23 a 25, ao tratar da noção de Estado, Nação e Poder, 

destacando a presença do negro escravizado e o movimento migratório forçado, seja pela escravização 

ou por razões econômicas. Essa reflexão é retomada nas páginas 59 e 60, que abordam as 

transformações decorrentes da colonização e do imperialismo. Posteriormente, nas páginas 77, 98 e 

153, o conteúdo volta a tratar da África e dos africanos no contexto das guerras e dos movimentos de 

emancipação, como se observa nos recortes a seguir: 

  

Figura 2-Página 77- Volume 03- coleção Diálogo – 

CHSA- Ed, Moderna 

 

Figura 3  Página 98- Volume 03- coleção Diálogo – 

CHSA- Ed, Moderna 

 

 

 Nas páginas 114 e 115 o volume fecha a temática, os autores, ao tratarem do processo de 

independências na África, inserem elementos que dialogam diretamente com a perspectiva da Lei 

10.639/03, ainda que de forma indireta. A ênfase não recai apenas na cronologia política das 

descolonizações, mas na recuperação de projetos ideológicos e culturais, como o pan-africanismo e a 

negritude, que buscaram reconstruir a dignidade negra e consolidar uma identidade africana e 
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afrodescendente no século XX. Esse enfoque rompe com a tradição eurocêntrica que reduz a África 

a um espaço passivo da colonização, destacando-a, ao contrário, como sujeito histórico de resistência, 

organização e produção de pensamento. 

 

 

 

Figura 4 - Páginas 113 e 114- Volume 03- coleção Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 

 

  

Ao evidenciar o papel de intelectuais negros como Sylvester Williams, W.E.B. Du Bois, 

Aimé Césaire, Léon Damas e Léopold Senghor, o material coloca em relevo a dimensão intelectual, 

política e cultural da luta anticolonial, mostrando que a independência não se deu apenas no campo 

militar ou diplomático, mas também no âmbito simbólico da identidade e da valorização da cultura 

negra. Essa abordagem contribui parcialmente para os objetivos da Lei 10.639/03, pois propicia aos 

estudantes a compreensão de que a África não deve ser vista apenas pela ótica da escravidão, mas 

como espaço de produção de saberes, movimentos e práticas emancipatórias. 

Além disso, ao destacar marcos como o Ano da África (1960), a Organização da Unidade 

Africana (1963) e a Conferência de Bandung (1955), os autores situam a luta africana dentro de uma 

rede global de articulações políticas, vinculando-a ao movimento dos países não alinhados e à crítica 

à ordem mundial da Guerra Fria. Essa contextualização amplia a visão dos estudantes sobre o papel 

dos povos africanos na construção da geopolítica contemporânea, conectando a história da África às 

dinâmicas internacionais. 
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No que tange à abordagem conceitual, predomina a dimensão histórica, com ênfase no 

caráter econômico da escravidão, reduzindo a população africana ao papel de mão de obra essencial 

para o sistema colonial. A dimensão cultural aparece em trechos esparsos, relacionados à culinária, à 

religiosidade e à música, como as páginas 105 e 145 vol. 1, 17, 18, 19 e 119 vol. 5, podem demonstrar, 

sendo as únicas a demonstrarem aspectos culturais do continente ou da sua diáspora par novos 

territórios remanescentes do processo de escravização ou tráfico, mas deslocados como podermos 

observar:  

  

Figura 5 e 6 - Páginas 105 e 145- Volume 03- coleção Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 

 

 

A questão é que as representações, contextos e conteúdo não apresentam uma análise crítica 

ou contextualização que permita compreender a riqueza e a pluralidade das culturas africanas, muitos 

estão envoltos a outros contextos. A dimensão política é praticamente inexistente: há raras referências 

a resistências, revoltas e movimentos de emancipação, mas sem a devida valorização do protagonismo 

negro. Como observa Gonçalves e Silva (2003), essa ausência compromete a formação cidadã, uma 

vez que impede o reconhecimento da luta histórica da população negra pela liberdade e igualdade de 

direitos. 
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Figura 7 e 8 - Páginas 17 e 19-  Volume 03- coleção Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 

 

 

A superficialidade do tratamento torna-se evidente quando a escravidão é apresentada apenas 

como “mão de obra essencial” em meio a capítulos sobre economia, formação geopolítica, 

miscigenação, migração, etc., como já mencionado acima, sem que se problematize a violência, o 

trauma coletivo e as permanências sociais do racismo estrutural. Conforme aponta Cavalleiro (2001), 

a escola tem papel central na reprodução ou desconstrução das desigualdades raciais, e o livro 

didático, como recurso pedagógico, precisa superar narrativas que naturalizam a exclusão. Contudo, 

nos materiais analisados, a contribuição africana aparece de forma isolada, desconectada da narrativa 

mais ampla da formação social e política do Brasil. No que diz respeito às representações visuais, a 

limitação é ainda mais evidente. As imagens predominantes retratam africanos escravizados em 

situações de trabalho, castigo ou subordinação (p. 10 vol. 1; p. 50 e 56 vol. 2; p. 18 vol. 3; p. 41, 89, 

122 e 124 vol 5; p. 39, 67, 68 vol. 6) 
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Figura 9 - Páginas 10-  Volume 01- coleção Diálogo – CHSA- 

Ed, Moderna 

Figura 11 - Páginas 50-  Volume 02- coleção Diálogo – 

CHSA- Ed, Moderna 

 

 

Figura 12 - Páginas 124-  Volume 05- coleção Diálogo – CHSA- 

Ed, Moderna 

Figura 13 - Páginas 125-  Volume 05- coleção Diálogo – 

CHSA- Ed, Moderna 

 

Figura 14 - Páginas 68-  Volume 06- coleção Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 
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Figura 15 - Páginas 122-  Volume 05- coleção Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 

 

Figura 16- Páginas 18-  Volume 03- coleção Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 

  

Figura 17 - Páginas 56-  Volume 02- coleção 

Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 

Figura 18 - Páginas 67-  Volume 06- coleção 

Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 
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Figura 19 - Páginas 39-  Volume 06- coleção Diálogo 

– CHSA- Ed, Moderna 

Figura 20- Páginas 41-  Volume 05- coleção 

Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 

 

Figura 21 - Páginas 89-  Volume 05- coleção Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 

 

Vale ressaltar que no volume 5, página 18(figura 23), observa-se uma representação 

diferenciada do conteúdo sobre o movimento da negritude, pois, além do texto explicativo, há a 

inserção de uma imagem/fotografia de Aimé Césaire, um dos principais nomes desse movimento, 

pouco antes de sua participação no Primeiro Congresso de Escritores e Artistas Negros (1956), 

realizado na Universidade Sorbonne, na França.  

A presença da foto, nesse contexto, amplia a compreensão dos estudantes, uma vez que 

associa o conteúdo textual — que destaca a negritude como um movimento cultural, estético, político 

e filosófico de afirmação da identidade negra e denúncia do colonialismo e do racismo — à 

materialidade histórica da figura de Césaire. Esse recurso imagético reforça sua centralidade no 

processo de valorização da identidade e da cultura negra, já que, juntamente com Léopold Sédar 
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Senghor, foi uma das referências iniciais do movimento e responsável pela utilização, em 1935, do 

termo “negritude” como consciência da condição negra e da necessidade de autodefinição dos povos 

africanos e da diáspora. 

 

 

Figura 22 - Páginas 110-  Volume 05- coleção 

Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 

Figura 23 - Páginas 18-  Volume 05- coleção 

Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 

 

 

O exposto, demonstrar como mesmo com avanços, as imagens de negros ainda estão 

reforçando uma iconografia de passividade e submissão. Poucas ou inexistentes são as representações 

afirmativas de lideranças negras, intelectuais, reis africanos ou protagonistas culturais. Esse padrão 

contribui para perpetuar estereótipos e inviabiliza a construção de referências positivas para os 

estudantes negros. Munanga (2010) defende que a valorização da memória visual e simbólica é 

essencial para combater o racismo, pois o imaginário social é tão determinante quanto os conteúdos 

escritos. 

Outro ponto crítico é a ausência de contextualização local e regional. Nenhum dos seis livros 

analisados trouxe referências à história e cultura de Minas Gerais ou do Pontal do Triângulo Mineiro, 

região onde esta pesquisa se insere. Todos mantêm uma narrativa nacional generalista e eurocêntrica, 
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o que distancia os conteúdos da realidade imediata dos estudantes. Conforme defende Gomes (2007), 

uma educação antirracista deve ser também contextualizada, valorizando as experiências e referências 

culturais locais, de modo a promover o pertencimento e a identidade dos sujeitos. 

 

Figura 24- Páginas 18-  Volume 05- coleção Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 

 

No aspecto pedagógico, as propostas de atividades são predominantemente conteudistas, 

voltadas para a memorização de fatos históricos e cronologias, com exercícios de múltipla escolha, 

resumos ou identificação de datas. Pouco se observa de atividades reflexivas, interdisciplinares ou de 

problematização do racismo e das desigualdades sociais. Falta, portanto, o que Gomes (2017) chama 

de “práxis pedagógica antirracista”, que articule conhecimento, reflexão crítica e transformação 

social. A ausência de integração com áreas como literatura, artes e geografia também limita a 

construção de práticas decoloniais mais abrangentes. 

Em síntese, os seis livros analisados contemplam minimamente a exigência da Lei nº 

10.639/03, mas de forma superficial, fragmentada e desprovida de protagonismo negro. A narrativa 

eurocêntrica prevalece, reforçando estereótipos e invisibilizando a riqueza cultural e política da 

população africana e afro-brasileira. Do ponto de vista pedagógico, os materiais oferecem poucas 

condições para que os estudantes se reconheçam como sujeitos históricos e culturais. Como destaca 

Gonçalves (2007), uma educação que não valoriza a história afro-brasileira falha em sua função social 

de formar cidadãos críticos, capazes de compreender e transformar as desigualdades históricas do 

país. Assim, conclui-se que os livros didáticos analisados não cumprem satisfatoriamente os objetivos 

da Lei nº 10.639/03, perpetuando uma abordagem formalista e insuficiente frente à necessidade 

urgente de uma educação antirracista. 

Em todos os materiais/volumes analisados há somente uma menção direta à Lei nº 10.639/03, 

um exercício na página 156, do volume 6, o que reforça a percepção de que a presença desses 
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conteúdos está mais vinculada a uma obrigatoriedade legal do que a uma proposta pedagógica 

comprometida com a valorização da história e cultura africana. 

Esse quadro confirma o que Munanga (2005) denomina de “silenciamento curricular”, em 

que a presença negra é tratada de forma marginal, reforçando uma narrativa eurocêntrica que coloca 

os africanos como coadjuvantes da história. Da mesma forma, Gomes (2012) chama atenção para o 

fato de que o simples cumprimento formal da lei não garante uma educação antirracista, sendo 

necessário um trabalho efetivo de reconstrução curricular que rompa com paradigmas excludentes. 

Como destaque, apesar de não abordar diretamente a Lei 10639/03, o volume 6 apresenta 

um importante capítulo, que apresentaremos seguir. O capítulo 16, intitulado “Raça e racismo na 

sociedade brasileira”, propõe uma análise aprofundada das relações raciais no Brasil, destacando sua 

dimensão histórica, cultural e social. O texto inicia apresentando conceitos fundamentais, como raça, 

racismo, preconceito, discriminação e segregação, chamando atenção para a necessidade de 

compreendê-los não como fenômenos isolados, mas como práticas interligadas que sustentam 

desigualdades e hierarquias sociais. Essa discussão conceitual é central, pois permite aos estudantes 

identificar como o racismo não se resume a atitudes individuais, mas se manifesta em diferentes 

níveis, do interpessoal ao institucional. 

Na sequência, o capítulo problematiza o mito da democracia racial, difundido sobretudo a 

partir da primeira metade do século XX e associado ao pensamento de Gilberto Freyre. Esse mito 

defendia que, devido à intensa miscigenação, o Brasil seria uma sociedade livre de tensões raciais, 

em contraste com outras realidades, como a norte-americana ou a sul-africana. Contudo, o texto 

mostra como essa narrativa funcionou como mecanismo de silenciamento do racismo, ao negar a 

existência de desigualdades e ao ocultar o fato de que a miscigenação ocorreu em um contexto de 

violência, exploração e profunda assimetria de poder. 

A abordagem avança para a análise das desigualdades raciais na sociedade brasileira 

contemporânea, evidenciando, com base em dados e exemplos, que a população negra enfrenta 

maiores dificuldades de acesso à educação de qualidade, inserção no mercado de trabalho, 

remuneração justa e ascensão social. O capítulo também destaca a sobrerrepresentação de pessoas 

negras nas estatísticas de violência e encarceramento, revelando como o racismo opera de maneira 

estrutural e sistemática. Nesse ponto, é introduzido o conceito de racismo estrutural, que ajuda a 

compreender que a discriminação racial não é apenas resultado de preconceitos individuais, mas sim 

de um conjunto de práticas, instituições e políticas que reproduzem desigualdades historicamente 

construídas. 

Outra dimensão importante trabalhada no capítulo é a articulação entre sociologia e história, 

permitindo compreender como o legado da escravidão moldou a sociedade brasileira. Mesmo após a 
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abolição, em 1888, a população negra permaneceu à margem da cidadania, sem acesso a políticas de 

integração social, o que aprofundou a exclusão. Essa herança se perpetua até hoje, sendo visível nas 

desigualdades socioeconômicas e na manutenção de estereótipos raciais. 

Por fim, o capítulo incentiva uma postura crítica e reflexiva diante dessas questões, 

chamando atenção para a necessidade de reconhecer o protagonismo de negros e indígenas na luta 

contra o racismo e na defesa de seus direitos. Ao mesmo tempo, sugere que a escola e demais espaços 

de socialização devem se comprometer com práticas antirracistas, capazes de questionar o 

silenciamento histórico e promover a equidade. O estudo da realidade brasileira, nesse sentido, não 

se limita a um exercício acadêmico, mas é apresentado como ferramenta de transformação social e de 

construção de uma sociedade mais justa e democrática. 

 

  

Figura 25 e 26 - Páginas 146 e 147-  Volume 06- coleção Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 
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Figura 27 e 28 - Páginas 148 e 149-  Volume 06- coleção Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 
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Figura 29 e 30 - Páginas 150 e 151-  Volume 06- coleção Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 

 



 

 

86 

 

 

 

Figura 31 e 32  - Páginas 152 e 153-  Volume 06- coleção Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 

 

 

Outro aspecto relevante consiste no fato de que, embora a temática não seja contemplada de 

maneira explícita nos conteúdos de caráter pragmático, observa-se que, ao final de cada capítulo, são 

apresentadas propostas de atividades destinadas ao aprofundamento das discussões. Essas propostas 

estão organizadas na seção intitulada “Laboratório de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas”, a 

qual se configura como um espaço pedagógico voltado à articulação entre teoria e prática, 

favorecendo a reflexão crítica e a aplicação dos conceitos abordados ao longo de cada capitulo”.  

Durante a análise da coleção Diálogo – Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (CHSA), os 

seis volumes, foram examinadas as 96 seções intituladas “Laboratório de Ciências Humanas e Sociais 

Aplicadas”, propostas ao final de cada capítulo. Essas seções configuram-se como espaços destinados 

ao aprofundamento temático, geralmente por meio da apresentação de documentos, imagens ou 

trechos de textos, acompanhados de questões interpretativas e analíticas. 

Do total das seções, identificou-se que apenas oito apresentam de forma integral conteúdos 

relacionados à Lei 10.639/03, abordando temáticas diretamente vinculadas à história e à cultura afro-

brasileira, africana e da diáspora. Além dessas, foram localizadas outras duas seções em que a relação 
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com a temática ocorre de maneira parcial, restrita à análise de documentos ou a menções pontuais. 

Isso revela um espaço limitado e fragmentado destinado ao cumprimento da legislação, especialmente 

considerando que o conjunto da coleção reúne quase uma centena de oportunidades para a exploração 

interdisciplinar. As mesmas estão apresentadas a seguir: 

 

  

Figura 33  - Páginas 106-  Volume 03 - coleção 

Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 

Figura 34  - Páginas 123-  Volume 01- coleção 

Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 
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Figura 35 - Páginas 115-  Volume 03- coleção Diálogo 

– CHSA- Ed, Moderna 

 

Figura 36 - Páginas 21-  Volume 05- coleção Diálogo – 

CHSA- Ed, Moderna 
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Figura 37 - Páginas 106-  Volume 05- coleção Diálogo 

– CHSA- Ed, Moderna 
Figura 38 - Páginas 129-  Volume 05- coleção Diálogo – 

CHSA- Ed, Moderna 
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Figura 39 - Páginas 96-  Volume 04- coleção Diálogo – 

CHSA- Ed, Moderna 
Figura 40 - Páginas 145-  Volume 05- coleção Diálogo – 

CHSA- Ed, Moderna 

  
Figura 41 - Páginas 154-  Volume 05- coleção Diálogo – 

CHSA- Ed, Moderno 
Figura 42- Páginas 106-  Volume 01- coleção Diálogo – 

CHSA- Ed, Moderna 

 

 

Os títulos dessas seções ilustram a diversidade de enfoques: “As correntes marítimas e o 

caminho do óleo até as praias do Brasil”, “O grafite: expressão da cultura atlântica”, “A língua 

como instrumento de dominação”, “Entre a civilização e a barbárie”, “Classe social e preconceito”, 

“Não existe ‘raça’ superior”, “A Conferência dos Países Não Alinhados”, “Racismo e 

eurocentrismo”, “Pele negra, máscaras brancas”, “A violência contra religiões afro-brasileiras”, 

“A diáspora africana”, “Presença negra, terra brasilis”, “Ser negro”, “‘Racismo reverso’ existe?”, 

“As pressões inglesas pelo fim do tráfico negreiro”, “Retratos dos excluídos” e “Representação da 

Revolta da Chibata”. 

Embora esses títulos evidenciem a tentativa de inserir debates sobre pan-africanismo, 

colonização, abolição, racismo estrutural, filosofia africana e afro-diaspórica, identidade negra e 

intolerância religiosa, nota-se que a abordagem permanece, em muitos casos, circunscrita à lógica 

eurocêntrica, na qual o negro aparece predominantemente como vítima da escravidão, da exclusão ou 

da violência. Dessa forma, ainda que tais temas sejam fundamentais, acabam por reforçar estereótipos 

já consolidados, deixando em segundo plano narrativas de protagonismo, resistência e produção 

cultural autônoma. 
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Assim, pode-se afirmar que, apesar da relevância das seções identificadas e da pertinência 

dos temas, a forma como são apresentadas não atende plenamente aos objetivos da Lei 10.639/03, 

cuja orientação central é a de superar o silenciamento histórico e valorizar a contribuição negra como 

elemento estruturante da formação nacional. A ênfase em recortes fragmentados e, muitas vezes, 

negativos, limita o potencial pedagógico das atividades, exigindo que a mediação docente vá além 

das propostas impressas para efetivamente transformar essas discussões em práticas pedagógicas 

antirracistas. 

Além das seções denominadas Laboratório de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, a 

coleção apresenta, ao final de cada unidade, a seção “Aprofundar o conhecimento”, totalizando 24 

propostas distribuídas ao longo dos seis volumes. No entanto, constatou-se que apenas uma dessas 

atividades dialoga diretamente com as exigências da Lei 10.639/03, intitulada “A herança da 

escravidão que habita em nós”. Tal constatação evidencia uma lacuna significativa: em uma obra de 

grande porte e declaradamente comprometida com a reflexão crítica sobre as Ciências Humanas e 

Sociais, a ausência quase completa de atividades de aprofundamento voltadas à história e à cultura 

afro-brasileira e africana revela não apenas uma sub-representação, mas uma fragilidade estrutural na 

efetiva implementação da legislação. 

Essa situação torna-se ainda mais preocupante quando se considera que tais seções têm 

justamente a função de ampliar e consolidar os conhecimentos trabalhados ao longo das unidades. O 

fato de a temática das relações étnico-raciais aparecer em apenas uma atividade de aprofundamento 

reforça a ideia de que sua presença no material ocorre de forma periférica, quase acessória, e não 

como eixo estruturante da formação dos estudantes, como orienta a legislação vigente. Assim, 

constata-se uma contradição: enquanto a coleção se apresenta como inovadora, crítica e 

interdisciplinar, sua prática editorial ainda reproduz mecanismos de exclusão e silenciamento 

histórico que a própria Lei 10.639/03 busca superar. 
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Figura 43- Páginas 156-  Volume 06- coleção Diálogo – CHSA- Ed, Moderna 

 

 

5.3 O silêncio que persiste: análise dos livros frente ao Plano Nacional de Implementação das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais / DCNERER 

 

Ao relacionar a análise dos seis livros com o Plano Nacional de Implementação das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (PNI-DCNERER), é possível concluir que as obras 

analisadas não atendem de forma consistente às orientações estabelecidas pelo documento. 

O Plano Nacional estabelece, entre seus eixos fundamentais, a necessidade de: 

1. Superar o silêncio sobre a população negra na narrativa histórica brasileira, 

valorizando a diversidade cultural e identitária (MEC, 2004, p. 14).  

2. Promover representações positivas dos africanos e afro-brasileiros, tanto textuais 

quanto visuais, combatendo estereótipos e preconceitos (MEC, 2004, p. 18).  

3. Incentivar práticas pedagógicas críticas e interdisciplinares, que possibilitem ao 

aluno compreender o racismo como fenômeno histórico, estrutural e atual (MEC, 2004, p. 22).  

4. Valorizar a pluralidade cultural em âmbito nacional e regional, incluindo as 

especificidades de cada território (MEC, 2004, p. 25).  
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Entretanto, a análise revelou que os livros: 

• limitam a presença negra à condição de mão de obra escravizada, sem destacar 

resistências, protagonismos e contribuições diversas; 

• utilizam imagens que reforçam a subalternidade, sem oferecer referências positivas de 

lideranças e intelectuais negros; 

• apresentam atividades pedagógicas de caráter conteudista, sem incentivo à reflexão 

crítica sobre racismo e diversidade; 

• não contextualizam a história afro-brasileira em nível regional, desconsiderando 

experiências locais como orienta o Plano. 

Portanto, as obras se afastam dos princípios do PNI-DCNERER, uma vez que não 

concretizam a valorização da história, memória e cultura afro-brasileira e africana de forma 

transversal, crítica e afirmativa. Na prática, isso significa que a presença da temática nos materiais é 

apenas formal, sem efetivar a proposta de uma educação antirracista preconizada pelo Plano. 

 

Quadro comparativo – Plano Nacional de Implementação das DCNERER x Livros analisados 

Eixos do Plano 

Nacional 
O que orienta Situação nos livros analisados 

   1. Superação do 

silêncio histórico sobre 

a população negra 

Inserir a história da África e da diáspora de 

forma integrada, mostrando o 

protagonismo negro e sua contribuição 

para a formação do Brasil (PNI, p. 14). 

Não atendido. Os livros reduzem a presença 

negra ao papel de mão de obra escravizada sem 

explorar resistências, lideranças ou diversidade 

cultural. 

2. Representações 

positivas e plurais 

Valorizar africanos e afro-brasileiros como 

sujeitos históricos, culturais e políticos; 

combater estereótipos nas imagens e 

narrativas (PNI, p. 18). 

Não atendido. As imagens reforçam estereótipos 

de subordinação, sem retratar intelectuais, reis 

africanos ou protagonistas culturais. 

3. Perspectiva 

pedagógica crítica e 

interdisciplinar 

Estimular práticas pedagógicas reflexivas, 

interdisciplinares e voltadas ao 

enfrentamento do racismo (PNI, p. 22). 

Parcialmente atendido. Predominam exercícios 

conteudistas de memorização. Não há 

interdisciplinaridade nem debates críticos sobre 

racismo, identidade ou diversidade. 

4. Valorização da 

pluralidade cultural e 

regional 

Incorporar experiências locais e regionais 

da população negra, contextualizando 

conteúdos com a realidade dos estudantes 

(PNI, p. 25). 

Não atendido. Nenhum livro trouxe referências 

à história e cultura de Minas Gerais ou do Pontal 

do Triângulo Mineiro, mantendo uma narrativa 

nacional e eurocêntrica. 

5. Formação de 

identidades e cidadania 

Promover o reconhecimento do estudante 

como sujeito histórico e cultural, 

Não atendido. A ausência de representações 

afirmativas e de atividades críticas limita a 
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Eixos do Plano 

Nacional 
O que orienta Situação nos livros analisados 

reforçando identidade e pertencimento 

(PNI, p. 28). 

possibilidade de identificação positiva do 

estudante negro com sua história e cultura. 

 

A análise dos seis livros didáticos permite afirmar que as obras não atendem, de forma 

consistente, às diretrizes estabelecidas pelo Plano Nacional de Implementação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana. O Plano, em seu texto, ressalta a necessidade de “superar o 

silêncio sobre a participação da população negra na formação da sociedade brasileira, valorizando 

sua história, memória e cultura” (PNI, 2009, p. 14). Todavia, os livros analisados mantêm uma 

narrativa fortemente eurocêntrica, na qual os africanos aparecem sobretudo como mão de obra 

escravizada, reduzindo sua contribuição à dimensão econômica da colonização, como já apresentado. 

 Esse recorte confirma a crítica de Munanga (2005), segundo a qual a escola brasileira ainda 

reproduz um currículo que marginaliza o protagonismo negro e reforça sua invisibilidade.  Outro 

ponto central do Plano Nacional é a promoção de representações positivas e plurais, com o intuito de 

combater estereótipos e desconstruir imagens cristalizadas da população negra (PNI, 2009, p. 18). 

Nesse aspecto, os livros analisados caminham em direção contrária, pois suas representações visuais 

retratam majoritariamente negros em situação de trabalho forçado ou castigo, sem muitas referências 

a lideranças, intelectuais ou reis africanos. Essa ausência compromete a construção de um imaginário 

afirmativo e reforça estereótipos de subalternidade. Conforme defende Cavalleiro (2001), a 

invisibilidade das imagens positivas impede que estudantes negros se reconheçam como sujeitos 

históricos e culturais. 

No que se refere à perspectiva pedagógica, o Plano orienta a criação de práticas críticas e 

interdisciplinares que permitam a reflexão sobre racismo, diversidade cultural e cidadania (PNI, 2009, 

p. 22). Entretanto, as atividades propostas pelos livros se limitam a exercícios conteudistas de 

memorização, como questões de múltipla escolha, resumos e identificação de datas. Não há incentivo 

consistente à reflexão crítica nem integração com áreas como literatura, artes e geografia. Nesse 

sentido, Gomes (2017) enfatiza que a implementação da Lei nº 10.639/03 exige mais do que a 

inserção pontual de conteúdos: requer uma práxis pedagógica antirracista, que dialogue com a 

realidade social dos estudantes e possibilite transformação. 

Outro eixo fundamental do Plano é a valorização da pluralidade cultural e regional, com 

destaque para a necessidade de incorporar experiências locais da população negra (PNI, 2009, p. 25). 

Nos materiais analisados, no entanto, não foram encontradas referências à história e cultura de Minas 

Gerais ou do Pontal do Triângulo Mineiro, onde esta pesquisa se insere. Os livros apresentam uma 
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narrativa nacional generalista, distante das vivências regionais. Essa lacuna reforça o distanciamento 

entre currículo e realidade, contrariando o princípio de contextualização defendido por Gomes (2007), 

para quem a educação antirracista deve ser também territorializada, valorizando referências locais 

como forma de promover pertencimento. 

Por fim, o Plano Nacional estabelece como meta a formação de identidades e cidadania, 

visando a fortalecer a autoestima e o reconhecimento do estudante como sujeito histórico (PNI, 2009, 

p. 28). Esse objetivo não encontra respaldo nos materiais, uma vez que a ausência de representações 

positivas, a falta de atividades críticas e a visão folclorizada da cultura negra, reduzem as 

possibilidades de identificação afirmativa. Como observam Gonçalves e Silva (2003), a não 

valorização do protagonismo negro compromete a função social da escola, que deveria formar 

cidadãos críticos e conscientes de seu papel na transformação das desigualdades. 

Em síntese, os seis livros analisados contribuem de forma apenas mínima e formal para a 

implementação da Lei nº 10.639/03 e das DCNERER. Embora tragam menções pontuais à escravidão 

e a aspectos culturais afro-brasileiros, deixam de cumprir as orientações centrais do Plano Nacional: 

superar o silêncio histórico, promover representações positivas, incentivar práticas críticas e 

interdisciplinares, valorizar a pluralidade cultural e fortalecer a identidade dos estudantes negros. Em 

vez de se constituírem como instrumentos de transformação curricular, acabam por perpetuar uma 

narrativa eurocêntrica e limitada, que enfraquece os avanços pretendidos pela política educacional. 

 

5.4 APONTAMENTOS FINAIS DA ANÁLISE 

 

A coleção Diálogo – Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (CHSA), composta por seis 

volumes publicados pela Editora Moderna em 2021, constitui-se como uma das respostas mais 

consistentes às demandas da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para o Ensino Médio. Sua 

proposta busca integrar História, Geografia, Filosofia e Sociologia em uma perspectiva crítica, 

interdisciplinar e conectada às experiências concretas dos estudantes. 

O material contribui para aproximar os jovens das grandes questões contemporâneas, como 

diversidade cultural, desigualdades sociais, cidadania democrática, sustentabilidade ambiental e ética 

nas relações mediadas pela tecnologia. Ao articular conteúdos clássicos das Ciências Humanas com 

debates atuais, favorece a construção de uma formação cidadã crítica e plural, em diálogo constante 

com os desafios do século XXI. Sua organização metodológica, a diversidade de recursos didáticos, 

o incentivo à pesquisa e ao protagonismo estudantil configuram pontos de destaque capazes de 

enriquecer as práticas pedagógicas. 
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Entretanto, a análise evidencia fragilidades importantes. A presença da temática afro-

brasileira e africana, embora identificada em diferentes volumes, ocorre de forma pontual, superficial 

e fragmentada, muitas vezes reduzida ao papel da escravidão ou a menções ilustrativas em caixas de 

texto e imagens. Essa abordagem, como alertam Munanga (2005) e Gomes (2017), mantém o 

“silenciamento curricular” e perpetua uma narrativa eurocêntrica, marginalizando o protagonismo 

negro e comprometendo a construção de uma educação antirracista. 

Outro limite refere-se às representações visuais e textuais, que frequentemente reforçam a 

subalternidade, invisibilizando lideranças, intelectuais e referências culturais africanas e afro-

brasileiras. Soma-se a isso a ausência de contextualizações regionais e locais — como no caso do 

Pontal do Triângulo Mineiro — e o predomínio de atividades conteudistas em detrimento de práticas 

reflexivas. Como assinala Freire (1996), a educação deve ser concebida como um ato de liberdade e 

de construção coletiva do conhecimento; contudo, a coleção, ao privilegiar exercícios de 

memorização e cronologias, limita o desenvolvimento de uma práxis pedagógica transformadora. 

À luz do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais (DCNERER), a coleção atende apenas parcialmente aos seus 

eixos centrais, deixando de superar o silêncio histórico, de promover representações afirmativas da 

população negra e de valorizar a pluralidade cultural. Apesar de reconhecer a África como espaço de 

produção de alternativas políticas e identitárias, afastando-se de uma visão reducionista centrada 

apenas na escravidão, ainda não integra de forma estruturante as narrativas de resistência e 

protagonismo negro. 

Nesse sentido, observa-se uma relação direta com as orientações do PNLD. O Programa 

Nacional do Livro Didático exige que as obras aprovadas contemplem a Lei 10.639/03 e as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Todavia, no caso da coleção 

Diálogo – CHSA, a inserção desses conteúdos ocorre de maneira periférica, não configurando uma 

incorporação orgânica e transversal. Essa limitação demonstra que, embora o material atenda 

tecnicamente aos critérios de aprovação, ainda está distante de cumprir plenamente o espírito da 

legislação, que prevê a valorização da história e da cultura afro-brasileira como parte estruturante do 

currículo escolar. 

Outro aspecto importante refere-se ao caráter avaliativo do PNLD, que além de selecionar 

as coleções, orienta a sua circulação em âmbito nacional. Isso confere à coleção grande alcance e 

potencial formativo, mas também amplia a responsabilidade quanto à qualidade e à profundidade com 

que aborda as relações étnico-raciais. Se utilizada sem a devida mediação crítica, corre-se o risco de 

perpetuar práticas eurocêntricas e superficiais, contrariando o objetivo central da Lei 10.639/03 de 

promover uma educação antirracista. 
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Portanto, a relação entre a coleção, a Lei 10.639/03 e o PNLD deve ser entendida como 

dialética: por um lado, a obra representa avanço metodológico e inovação pedagógica; por outro, sua 

adesão parcial às exigências legais revela a permanência de lacunas que comprometem sua 

efetividade como instrumento de transformação. Nesse contexto, a formação continuada de 

professores aparece como elemento indispensável, pois cabe a eles reinterpretar e ressignificar os 

conteúdos, de modo a transformar o material em uma ferramenta crítica e emancipatória. 

Assim, conclui-se que, embora a coleção Diálogo – CHSA represente um avanço 

metodológico e organizacional, seu compromisso com a efetiva implementação da Lei 10.639/03 

permanece incompleto. Para cumprir plenamente sua função social e educativa, é necessário um 

esforço contínuo de revisão e ampliação, incorporando a história e a cultura afro-brasileira e africana 

como eixos estruturantes. Apenas dessa forma o material poderá superar a perspectiva eurocêntrica, 

fortalecer identidades negras e contribuir para a consolidação de uma educação plural, democrática e 

antirracista. 
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6.  PRODUTO EDUCACIONAL – FICHA DE ANÁLISE DE LIVROS DIDÁTICOS – 

IMPLEMENTAÇÃO DA LEI N. 10.639/03. 

 

O presente produto educacional surgiu das questões suscitadas a partir da leitura e análise 

das obras didáticas. Durante a pesquisa, foi identificado que, embora os livros didáticos apresentem 

avanços em relação à abordagem da diversidade cultural e das relações étnico-raciais, ainda há 

limitações significativas quanto à implementação efetiva da Lei nº 10.639/03, que torna obrigatória a 

inclusão da história e cultura afro-brasileira e africana no currículo escolar. 

A partir dessa constatação, elaborou-se esta ficha de análise, com o objetivo de fornecer um 

instrumento funcional e reflexivo para docentes, pesquisadores e avaliadores, permitindo examinar 

criticamente a presença, a profundidade e a qualidade das abordagens étnico-raciais nos livros 

didáticos do Ensino Fundamental e Médio. 

Inspirada nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais (2004) e no Plano Nacional de Implementação (2009), a ficha visa contribuir para a 

consolidação de práticas pedagógicas antirracistas, ampliando a capacidade crítica do(a) professor(a) 

diante dos materiais disponibilizados pelo PNLD e demais programas educacionais. 

Como objetivo geral determinamos oferecer uma ferramenta de análise que auxilie 

professores e pesquisadores a avaliar criticamente os livros didáticos quanto à implementação da Lei 

nº 10.639/03, contribuindo para o fortalecimento de uma educação antirracista, democrática e plural. 

Com o uso do material, espera-se colaborar no processo de verificação da presença e o tratamento de 

conteúdos relacionados à história e cultura afro-brasileira e africana.  

 

6.1 Fundamentação Teórica 

 

A elaboração desta ficha baseia-se em autores e autoras que discutem criticamente o papel 

do livro didático na formação da consciência histórica e na promoção da equidade racial, como Nilma 

Lino Gomes (2005, 2017), Kabengele Munanga (2005, 2010), Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva 

(2003), Paulo Freire (1996) e Sacristán (2000). Esses referenciais sustentam que a análise crítica dos 

materiais didáticos é essencial para romper com o silenciamento curricular e fortalecer práticas 

pedagógicas decoloniais. 

A ficha também dialoga com os resultados obtidos com a utilização da ficha na análise da 

Coleção Diálogo – Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, apresentada no capítulo 5 da dissertação, 

a qual evidenciou lacunas na incorporação das relações étnico-raciais, sobretudo no tratamento 

superficial e fragmentado da presença negra nos conteúdos escolares. 
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Além dos autores já mencionados, a fundamentação teórica deste produto também se apoia 

nas contribuições de Cavalleiro (2001), Bittencourt (2008) e Apple (2006), que problematizam o 

papel do livro didático como instrumento de poder simbólico e mediação ideológica no espaço 

escolar. Para Cavalleiro, a análise crítica das obras é condição essencial para desvelar os mecanismos 

de invisibilização da população negra e compreender como o racismo é reproduzido por meio de 

narrativas eurocêntricas e representações estereotipadas. Já Bittencourt destaca que o livro didático é 

um construto histórico, orientado por políticas curriculares e disputas de memória, devendo ser 

compreendido como produto social que expressa intencionalidades e escolhas editoriais. Nessa 

perspectiva, Apple reforça que o currículo e seus materiais são sempre “produtos políticos”, pois 

veiculam determinadas visões de mundo e silenciam outras. Assim, a adoção de instrumentos 

analíticos — como a ficha aqui apresentada — possibilita romper com o uso acrítico desses materiais, 

ressignificando-os a partir de uma leitura emancipatória e comprometida com os princípios da 

educação das relações étnico-raciais e da justiça cognitiva. 

 

6.2 Ficha de Análise – Implementação da Lei n. 10.639/03. 

Nome da Obra Categoria de Análise Descrição da Categoria Indicadores de 

Análise 

Observações/ 

Resultados da 

Análise 

 Presença de 

conteúdos 

relacionados à Lei nº 

10.639/03 

Identifica se o livro inclui 

conteúdos referentes à 

história e cultura afro-

brasileira e africana, 

conforme a lei, indo além 

de menções superficiais. 

Citações diretas, 

inserção de temas afro-

brasileiros e africanos 

ao longo do texto. 

 

 Abordagem 

conceitual (histórica, 

cultural, política) 

Verifica se os conteúdos 

são apresentados com 

enfoque histórico, cultural 

e/ou político, e se há 

integração entre essas 

dimensões. 

Classificação do 

enfoque predominante; 

integração entre 

dimensões. 

 

 Profundidade do 

tratamento (breve 

menção x abordagem 

integrada) 

Avalia se a abordagem é 

superficial (menção 

pontual) ou integrada à 

narrativa geral do livro. 

Extensão do conteúdo; 

conexões com outros 

temas; análise crítica. 

 

 Representações 

visuais (imagens, 

ilustrações, mapas, 

quadros explicativos) 

Analisa se os recursos 

visuais contribuem para 

representações positivas e 

plurais da população negra 

e sua história. 

Tipo e diversidade das 

imagens; 

contextualização; 

ausência de 

estereótipos. 

 

 Contextualização 

local/regional 

Identifica referências à 

história e cultura do Pontal 

do Triângulo Mineiro ou de 

Minas Gerais, 

aproximando o conteúdo da 

realidade dos estudantes. 

Menções a eventos, 

personagens ou 

manifestações culturais 

locais. 
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A elaboração da ficha de análise dos livros didáticos foi guiada por um percurso 

metodológico articulado entre os fundamentos legais, diretrizes curriculares e referenciais teóricos 

sobre educação das relações étnico-raciais. As categorias de análise derivaram diretamente das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais (DCNERER) e da 

Lei nº 10.639/2003, que institui a obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira e 

africana em todos os níveis de ensino. A construção da ficha partiu, portanto, do entendimento de que 

a efetivação dessa legislação não se restringe à inserção pontual de conteúdos, mas demanda a 

reconfiguração epistemológica do currículo, dos materiais didáticos e das práticas pedagógicas. 

Para estruturar as categorias, foi realizado um movimento interpretativo em torno dos eixos 

centrais das DCNERER, que enfatizam a valorização da diversidade cultural, o combate ao racismo 

e a formação para as relações étnico-raciais positivas. Assim, as categorias “presença de conteúdos 

relacionados à Lei nº 10.639/03” e “abordagem conceitual (histórica, cultural, política)” foram 

definidas como indicadores primários de conformidade e profundidade. A primeira permite 

identificar a materialidade da lei nos textos e imagens; a segunda, o tipo de abordagem adotada — se 

restrita à dimensão factual ou se ampliada à compreensão crítica das dinâmicas históricas, culturais e 

políticas da população negra. 

As demais categorias emergiram da articulação entre os princípios das DCNERER e as 

reflexões teóricas presentes na dissertação, que dialogam com autores como Nilma Lino Gomes, 

Kabengele Munanga, Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva e Sueli Carneiro. Esses referenciais 

sustentam que o tratamento da temática racial deve ser integrado, interdisciplinar e problematizador, 

o que orientou a inclusão das categorias “profundidade do tratamento” e “perspectiva pedagógica”. 

A primeira avalia se a presença do tema é meramente ilustrativa ou se contribui para a reorganização 

da narrativa histórica; a segunda examina as propostas didáticas e atividades, buscando indícios de 

práticas que promovam o pensamento crítico e a valorização da identidade negra. 

A categoria “representações visuais” decorreu da compreensão de que a imagem, tanto 

quanto o texto, produz sentidos e participa da construção simbólica da alteridade. A análise das 

ilustrações e recursos gráficos foi, portanto, orientada por princípios das teorias críticas da 

representação, que compreendem as imagens como dispositivos pedagógicos capazes de reforçar ou 

desconstruir estereótipos raciais. Já a categoria “contextualização local ou regional” foi incluída a 

partir da leitura das DCNERER, que recomendam a valorização das experiências e saberes locais 

 Perspectiva 

pedagógica 

(atividades, questões 

reflexivas, 

interdisciplinaridade) 

Analisa propostas de 

atividades que incentivem 

pensamento crítico, 

interdisciplinaridade e 

diálogo com a vivência dos 

estudantes. 

Atividades reflexivas; 

conexões 

interdisciplinares; 

estímulo à participação. 
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como forma de aproximar o currículo da realidade dos estudantes. Essa dimensão também se articula 

com a perspectiva freireana de educação contextualizada e com a noção de identidade territorial e 

memória coletiva. 

Em síntese, a ficha de análise foi concebida como instrumento teórico-metodológico capaz 

de traduzir, em categorias operacionais, os princípios políticos, pedagógicos e epistemológicos da Lei 

nº 10.639/03 e das DCNERER. Cada categoria, acompanhada de indicadores específicos, permitiu 

observar não apenas a presença formal da temática étnico-racial, mas também o modo como ela é 

narrada, representada e didaticamente mobilizada nos livros didáticos. Dessa forma, a ficha se 

constitui como ferramenta de investigação crítica do currículo e dos materiais escolares, orientada 

por uma perspectiva decolonial e comprometida com a promoção de uma educação antirracista e 

emancipatória. 

 

6.3  Forma de Utilização da Ficha 

1. Seleção da obra: Escolher o livro didático a ser avaliado, identificando editora, ano, disciplina 

e volume. 

2. Leitura integral e segmentada: Analisar os capítulos, seções e atividades que tratam direta ou 

indiretamente da temática afro-brasileira e africana. 

3. Preenchimento das categorias: Registrar as evidências observadas, descrevendo e 

exemplificando as abordagens encontradas. 

4. Reflexão crítica: Relacionar os resultados com as diretrizes da Lei nº 10.639/03 e com as 

DCNERER, destacando avanços, limitações e possibilidades de uso pedagógico. 

5. Síntese avaliativa: Elaborar uma conclusão apontando se a obra cumpre ou não os princípios 

da educação antirracista. 

 

6.4 Considerações Finais 

A ficha proposta constitui um instrumento avaliativo e formativo, permitindo que 

professores, coordenadores pedagógicos e pesquisadores desenvolvam um olhar crítico sobre os 

materiais utilizados em sala de aula. Mais do que verificar o cumprimento formal da Lei nº 10.639/03, 

ela busca estimular uma práxis reflexiva, capaz de transformar o livro didático em um recurso 

pedagógico emancipatório, promovendo o reconhecimento da contribuição negra na construção da 

sociedade brasileira e a valorização da diversidade cultural. 
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7.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

Ao longo desta dissertação, buscou-se compreender de que forma os livros didáticos de 

História utilizados no ensino médio da rede estadual do Pontal do Triângulo Mineiro incorporam — 

ou deixam de incorporar — as orientações da Lei nº 10.639/03 e das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais (DCNERER). A investigação, desenvolvida a partir da 

análise da coleção Diálogo – Ciências Humanas e Sociais Aplicadas e da elaboração de um produto 

educacional — uma ficha de análise de livros didáticos —, procurou revelar as contradições, 

potencialidades e limites do material didático como mediador da educação antirracista no contexto 

escolar. 

No primeiro capítulo, examinou-se o processo histórico e político que deu origem à Lei nº 

10.639/03, evidenciando que sua promulgação não foi uma concessão estatal, mas resultado de 

décadas de luta do Movimento Negro por reconhecimento, reparação e justiça curricular. 

Demonstrou-se que a lei representa um marco de reescrita da história nacional, convocando o Estado 

e a escola a romperem com o mito da democracia racial e a promoverem o protagonismo negro no 

campo da educação. 

O segundo capítulo aprofundou o debate teórico sobre currículo, relações étnico-raciais e 

práticas pedagógicas, a partir de autores como Paulo Freire, Nilma Lino Gomes, Kabengele Munanga, 

Sueli Carneiro, Stuart Hall e Michael Apple. Discutiu-se o currículo como espaço de disputa 

simbólica e de poder, onde a reprodução do racismo institucional pode ser tensionada por práticas 

docentes críticas e pela valorização das epistemologias africanas e afro-diaspóricas. O debate 

freiriano sobre consciência e libertação dialogou, aqui, com a pedagogia decolonial de Walsh e a 

noção de ecologia de saberes de Boaventura de Sousa Santos, apontando caminhos para a 

descolonização curricular. 

No terceiro capítulo, o foco recaiu sobre o livro didático como artefato cultural e político. 

Com base em autores como Circe Bittencourt e Kasumi Munakata, analisou-se o PNLD e seus 

critérios de avaliação, destacando avanços formais e limites estruturais na consolidação de uma 

educação verdadeiramente antirracista. O livro didático foi compreendido como um espaço de disputa 

entre narrativas: um campo onde coexistem vestígios de permanências eurocêntricas e tentativas de 

inserção de novas perspectivas críticas. 

A pesquisa revelou que a efetiva implementação da Lei nº 10.639/03 ainda se constitui como 

um desafio permanente para o sistema educacional brasileiro. Embora o arcabouço legal e as 

DCNERER representem marcos inegáveis de avanço político e pedagógico, sua concretização 
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depende de uma rede de mediações que ultrapassa a mera menção normativa: exige vontade 

institucional, formação docente crítica e revisão das práticas editoriais que moldam os livros 

didáticos. A análise da coleção Diálogo – Ciências Humanas e Sociais Aplicadas demonstrou que, 

apesar de seus méritos metodológicos e de sua sintonia com a BNCC, as abordagens sobre a história 

e cultura afro-brasileira e africana permanecem superficiais e episódicas, carecendo de 

transversalidade e de problematização epistemológica. 

Verificou-se que as representações da população negra, embora mais frequentes do que em 

edições anteriores, ainda são frequentemente circunscritas a contextos históricos de escravidão ou 

resistência isolada, não alcançando o reconhecimento pleno do protagonismo intelectual, científico e 

cultural negro na formação do Brasil. Essa limitação reflete a persistência de uma racionalidade 

eurocentrada que, como aponta Nilma Lino Gomes, precisa ser tensionada pela pedagogia das 

ausências e emergências, capaz de revalorizar os saberes silenciados e construir uma nova gramática 

curricular. 

O produto educacional resultante — a ficha de análise de livros didáticos — emerge, nesse 

contexto, como contribuição metodológica significativa. Ao articular categorias derivadas das 

DCNERER e da Lei 10.639/03, a ficha oferece uma ferramenta crítica que permite a docentes e 

pesquisadores avaliarem não apenas a presença de conteúdos, mas a profundidade, coerência e 

intencionalidade das abordagens raciais nos materiais do PNLD. Inspirada na pedagogia freiriana, 

essa proposta sustenta que a leitura do livro didático deve ser também um ato político, um exercício 

de consciência e transformação. 

Constatou-se, assim, que o avanço da educação antirracista requer não apenas políticas de 

inclusão de temas afro-brasileiros, mas um verdadeiro processo de reestruturação curricular que 

descolonize o pensamento pedagógico e valorize as epistemologias africanas e afro-diaspóricas como 

fundamentos legítimos do conhecimento escolar. Como defendem Munanga e Walsh, é urgente 

transitar de um currículo da tolerância para um currículo da equidade, em que a diversidade não seja 

tema acessório, mas eixo constitutivo da formação humana. 

Respondendo à problemática central desta pesquisa — de que maneira os livros didáticos do 

ensino médio incorporam a Lei nº 10.639/03 e como tais materiais podem contribuir para a efetivação 

de uma educação antirracista —, conclui-se que os livros, por si só, ainda não cumprem plenamente 

essa função. Contudo, quando mediados por práticas docentes conscientes, críticas e engajadas, 

podem se converter em espaços de resistência e de ressignificação das narrativas históricas e 

identitárias. 
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Em síntese, a pesquisa reafirma que a luta pela implementação da Lei nº 10.639/03 é, antes 

de tudo, uma luta pela humanização do currículo, pela reescrita das narrativas históricas e pela 

democratização dos saberes. A educação antirracista não se realiza apenas por decreto, mas por meio 

de práticas cotidianas, de escolhas políticas e pedagógicas comprometidas com a justiça social. Nesse 

sentido, este trabalho contribui para o fortalecimento de uma pedagogia crítica e libertadora que, ao 

reconhecer as vozes negras como parte indissociável da história nacional, reafirma o papel 

transformador da escola como território de memória, resistência e esperança. 

A realização desta pesquisa também se configurou como uma oportunidade singular para 

refletir acerca dos caminhos da escrita didática, entendida aqui como processo de construção de 

instrumentos teórico-metodológicos capazes de dialogar com a prática cotidiana da sala de aula. A 

ficha de análise elaborada como produto educacional, ao nascer da interlocução entre teoria e prática, 

evidencia que a produção escrita destinada ao contexto docente não pode se limitar à reprodução de 

conceitos, mas deve abrir possibilidades de ação, intervenção e transformação do ensino de História. 

Assim, o processo investigativo permitiu ao pesquisador compreender que a escrita didática é, ao 

mesmo tempo, instrumento e consequência de uma postura ética e política comprometida com a 

educação antirracista. 

Nesse percurso, a análise das obras e referenciais teóricos selecionados desempenhou papel 

decisivo na maturação intelectual do pesquisador. Autores como Nilma Lino Gomes, Munanga, 

Petronilha Gonçalves e Silva, Circe Bittencourt e Stuart Hall não apenas fundamentaram a discussão 

acadêmica, mas também forneceram elementos essenciais para ressignificar a própria prática docente. 

A leitura crítica dessas obras possibilitou a ampliação do repertório pedagógico, contribuindo para 

que o pesquisador identificasse limites e potencialidades dos materiais didáticos em circulação e, 

consequentemente, desenvolvesse estratégias de enfrentamento às lacunas observadas no tratamento 

das relações étnico-raciais. Dessa forma, a pesquisa deixou de ser apenas um exercício intelectual e 

tornou-se um processo formativo profundamente articulado com a experiência do pesquisador como 

educador. 

Além disso, o diálogo entre teoria e prática instaurado ao longo da pesquisa abriu novas 

perspectivas para a atuação docente, especialmente no que diz respeito à mediação dos conteúdos do 

livro didático sob uma ótica crítica e decolonial. A compreensão de que o material didático é um 

ponto de partida — e não de chegada — levou o pesquisador a refletir sobre a importância de construir 

práticas pedagógicas que tensionem a lógica eurocentrada ainda presente nas narrativas escolares. 

Essa reflexão reafirmou a centralidade do professor como mediador ético e político, capaz de 

transformar silêncios curriculares em espaços de valorização da história e cultura afro-brasileira e 

africana. 
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Do ponto de vista da continuidade acadêmica, esta dissertação também se configura como 

marco inicial de um percurso investigativo mais amplo, que se projeta para o doutorado. A partir das 

reflexões aqui construídas, abre-se a possibilidade de aprofundar a pesquisa em direção a uma 

investigação de campo, voltada para compreender como os docentes da rede estadual do Pontal do 

Triângulo Mineiro mobilizam — ou não — as orientações da Lei nº 10.639/03 no cotidiano escolar. 

Tal desdobramento permitirá observar diretamente as práticas pedagógicas, as estratégias de 

resistência docente e as condições reais de implementação das políticas curriculares antirracistas. 

O avanço para a etapa seguinte de formação acadêmica também permitirá o desenvolvimento 

de uma análise mais fina sobre os impactos do produto educacional elaborado nesta dissertação 

quando aplicado em escolas e grupos de formação docente. A inserção da ficha de análise nas práticas 

de formação continuada poderá oferecer dados concretos sobre sua eficácia, seus limites e suas 

possibilidades de aprimoramento, contribuindo para a construção de ferramentas mais sensíveis às 

demandas reais dos professores. Assim, o doutorado não será apenas continuidade formal da pesquisa, 

mas aprofundamento metodológico e epistemológico de um compromisso já assumido com a 

educação antirracista. 

A definição do termo etnoensino, ainda em construção e até então presente apenas de forma 

implícita nas entrelinhas das práticas e reflexões pedagógicas, representa um passo significativo para 

sistematizar uma compreensão que emerge da experiência docente e do diálogo com a produção 

teórica sobre relações étnico-raciais. Longe de pretender estabelecer uma categoria fechada ou 

definitiva, esta proposta busca nomear e organizar um conjunto de princípios educativos que já vêm 

sendo praticados e discutidos, mas careciam de uma denominação que os articulasse conceitualmente. 

Assim, ao consolidar etnoensino como uma perspectiva pedagógica fundamentada nas epistemologias 

e valores étnico-raciais, abre-se um campo fértil para que, no futuro, outras pesquisas possam 

aprofundar, tensionar e ampliar esse conceito, transformando-o em referência para estudos que visem 

fortalecer a educação antirracista em suas múltiplas dimensões. 

Por fim, a perspectiva de uma pesquisa futura de campo reforça o entendimento de que o 

trabalho acadêmico não se encerra no texto escrito, mas se projeta para a ação concreta e para os 

múltiplos espaços de intervenção docente. A possibilidade de investigar práticas reais, dialogar com 

professores e analisar o cotidiano escolar permitirá ao pesquisador consolidar um percurso 

investigativo coerente com sua trajetória profissional e com sua defesa de uma educação 

comprometida com justiça curricular e equidade racial. Nesse sentido, esta dissertação se afirma não 

como ponto final, mas como base sólida para novas etapas de estudo e intervenção, reafirmando o 

compromisso ético-político que norteia a formação docente do pesquisador e sua atuação na luta por 

uma escola mais plural, crítica e antirracista. 
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APÊNDICE A= Quadro Comparativo – Análise Crítica dos Seis Livros 

 

Critério Livro 1 Livro 2 Livro 3 Livro 4 Livro 5 Livro 6 

Presença de 

conteúdos da Lei 

10.639/03 

Aborda 

escravidã

o e 

cultura 

afro-

brasileira 

de forma 

pontual, 

sem citar 

a lei. 

Similar ao 

Livro 1: 

foco em 

escravidã

o, cultura 

pouco 

explorada

. 

Inserções 

culturais 

mínimas, 

centralidade na 

escravidão. 

Conteúdo 

fragmentado, 

menciona 

religiosidade 

afro. 

Pequenas 

menções à 

capoeira e 

culinária, mas 

secundárias. 

Inclui 

religião, 

culinária e 

música, 

mas de 

forma 

pontual. 

Abordagem 

conceitual (hist., 

cult., pol.) 

Histórico 

predomin

ante, 

cultural 

secundári

o, político 

quase 

ausente. 

Histórico 

forte, 

cultural 

acessório, 

político 

pouco 

trabalhad

o. 

Histórico-

econômico 

central, cultural 

marginal, 

político quase 

ausente. 

Histórico 

(açúcar/miner

ação), cultural 

superficial, 

político 

invisível. 

Histórico-

econômico 

central, 

cultural breve, 

político 

inexistente. 

Histórico-

econômic

o 

predomin

ante, 

cultural 

secundári

o, político 

ausente. 

Profundidade do 

tratamento 

Superficial

, 

desconect

ado do 

restante 

da 

narrativa. 

Pontual, 

sem 

integraçã

o. 

Superficial, 

trata 

escravidão 

como passado 

isolado. 

Superficial, 

preso ao 

período 

colonial. 

Superficial, 

sem discutir 

racismo 

estrutural. 

Superficial

, sem 

articulaçã

o crítica 

com o 

presente. 

Representações 

visuais 

Predomin

am 

imagens 

de 

escravizad

os, 

reforçand

o 

estereótip

os. 

Idem ao 

Livro 1: 

imagens 

de 

subordina

ção, sem 

diversidad

e. 

Mostra 

escravizados 

em trabalho, 

sem líderes ou 

intelectuais. 

Ícones visuais 

de trabalho 

forçado, sem 

pluralidade. 

Escravizados 

no trabalho 

agrícola/domé

stico, sem 

representaçõe

s positivas. 

Predomíni

o de 

imagens 

de 

escravizad

os em 

subordina

ção. 
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Contextualização 

local/regional 

Não 

menciona 

Minas 

Gerais ou 

Pontal do 

Triângulo 

Mineiro. 

Idem ao 

Livro 1. 

Idem ao Livro 

1. 

Cita 

relacionado a 

Inconfidência 

Mineira 

Idem ao Livro 

1. 

Idem ao 

Livro 1. 

Perspectiva 

pedagógica 

Atividades 

de 

memoriza

ção, sem 

reflexão 

crítica. 

Questões 

factuais, 

raras 

reflexões. 

Memorização 

factual, sem 

interdisciplinari

dade. 

Atividades 

tradicionais, 

sem crítica ou 

cidadania. 

Exercícios 

conteudistas, 

poucas 

conexões com 

o presente. 

Atividades 

de 

fixação, 

raramente 

reflexivas. 

Síntese avaliativa Cumpre 

minimam

ente a lei, 

mas 

superficial

. Ênfase 

no 

capitulo 

16. 

Mesmo 

padrão do 

Livro 1. 

Fragmentado, 

sem 

protagonismo 

negro. 

Reproduz 

estereótipos e 

mantém visão 

eurocêntrica. 

Mantém 

abordagem 

superficial, 

sem reflexão 

crítica. 

Repete o 

padrão: 

superficial 

e 

fragmenta

do. 
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APÊNDICE B- 
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